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Aos nossos leitores: 

Com o presente número 45, A GÁLIA pousa no limiar do seu décimo 
segundo ano de vida, de autêntica vida galega, de primordial interesse coJec­

em que acham ressonância quantas actividades e projectos afirmam a 
nossa identidade nacional. 

Adentramo-nos neste décimo segundo ano de vida com o mesmo passo 
firme e esperançado com que iniciamos este caminho, que sabiamos que ti­
nha de ser e nom isento de fadigas e perigos. Por ele vamos avançan­
do apesar da carência absoluta de toda ajuda oficial do Governo autonómi­
co, que prefere silenciar a nossa existência que, por merecimentos, vai sendo 
cada vez melhor acolhida noutras esferas mais activas e atentas à problemáti­
ca especificamente galega. 

Vamos avançando com o único e prezado apoio moral e económico de 
um grupo de generosos assinantes, que também permanecem fieis ao legado 
dos nossos devanceiros. Para eles vam os nossos mais dedicados agradecimen­
tos. Grupo que urge acrescentar ao máximo, para assentar esta publicaçom 
trimestral, nascida na Primavera de 1985. Só com o auto-financiamento con­
seguiremos manter a nossa voz livre, independente dos subsidias e prebendas 
do Poder politico que compra vontades e até chega a ocasionar a renúncia 
de alguns reintegracionistas. 

Além de assinantes a AGÁLIA nom seria possivel sem os trabalhos dos 
colaboradores que honram as páginas da revista com os seus trabalhos e con­
tributos, colocando-a em lugar de destaque entre as revistas similares da nos­
sa Comunidade lingüistica e de outros povos do Sul da Europa com linguas 
minorizadas. 

Apôs mais de quinze anos da criaçom da Assoc1açom Galega da Lingua, 
novos grupos, colectivos, organizaçons surgem no dia a dia na Galiza para 
desenvolver o seu generoso trabalho em ámbitos onde nom chegam as pro­
postas desenvolvidas pola AGAL Cada ano há novas iniciativas para resol­
ver os gravíssimos problemas em que estám a lingua e a cultura do nosso Pais. 
Todos somos necessários e todos somos imprescindiveis. Na Galiza há lugar 
para todos. 
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Nas páginas de A GÁLIA sempre haverá lugar para informar e documentar 
sobre temas que a todos interessam, pois que os sucessos de um grupo 011 as­
sociaçom som sucessos também para os membros da Associaçom Galega da 
Lingua. 

Os membros do Conselho da AGAL e Conselho de de AGÁ-
LIA somos conscientes de que o Reintegracionismo é o que mais lhes doi a 
todos os que trabalham desde as diferentes esferas do Poder pola assimjJa~ 
çom lingüistica da Galiza palo espanhol, pois um cne Sigá diz muüo mais do 
que muitas bandeiras galegas e fai pensar muito mais do que os sons de umha 
gaita. Por isso os reintegrac10nistas consideramos fundamental a ortografia 
pois é umha ferramenta que ajuda a manter unida a Comunidade lingüistica 
galego-Juso-africano-brasileira. 

Seguimos fieis ao desenho do númem 1, embora por razons de oportuni­
dade tenhamos de introduzir mudanças nalguns números, que em nengum caso 
desvirtuam os objectivos da revista e da Associaçomo 
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Um ano mais lembramos as palavras últimas da «Saudaçom» redigida 
inesquecivel Dom Ricardo Carvalho Calem: 

« ... Livres de todo outro compromisso, de toda outra obediência, de 
toda outra disciplina que nom sejam o compromisso com a nossa lín­
gua, a obediência à nossa consciência e a disciplina que nos impom 
a nossa adscriçom ao da terra sem acritude, mas sem claudi­
caçom, a todos saudamos e a todos convidamos para que nos aju­
dem no nosso árduo empenhm)o 

o CONSELHO DA AGAL 



ESTUDOS 

Os últimos moicanos de Rondónia (*) 

Vera DA SIL VA 
(Brasil) 

e J. Henrique P. RODRIGUES 
(Oaiiza) 

o estado de Rondónia é um estado jovem, de 243.044 Km2, criado em 
1981 a partir do antigo território federal de Guaporé. Acha-se situado na re­
giom norte brasileira (regiom amazónica) encostado à Bolívia, pais de que 
o separa fundamentalmente a intercessom do rio também chamado Guaporé, 
tributário do Madeira. A capital do estado é Porto Velho, umha cidade mui­
to recente para os cánones europeus, mas que por causa dos movimentos mi­
gratórios internos conta já com 350.000 habitantes. Na sua origem a cidade 
foi destino da estrada de ferro Madeira-Mamoré, infraestrutura que tinha por 
objecto oferecer saída comercial aos produtos bolivianos. O grande número 
de operários (até 15.000 segundo algumhas fontes, muitos deles de origem euro­
peia) que perderam a vida na sua construçom deu origem a toda umha lenda 
negra que bem se pode resumir nesta frase: «Baixo cada dormen.te jaz um 
crânio enterrado». Hoje a estaçom do trem é o prin.cipal reclamo turístico 
da cidade. Outras cidades importantes de Rondónia som Guajará-Mirim, Ji­
Paraná, Vilhena, Ariquemes, Ouro Preto do Oeste, CacoaI ou Pimenta Bue~ 
no entre outras. 

O discurso arvorado sobre a necessidade de frear a destruiçom do hábi­
tat amazónico em geral ganhou recentemente grande difusom no mundo oci­
dental, preocupado polas repercusões ecológicas que a nível global suporia 
a desapariçom deste ecossistema, freqüentemente definido como o «pulmom 
do mundo». Também se tenhem sinalado outras razões, tais como a preser-

(*) Graças a umha bolsa de viagem pudem completar no verão do ano noventa e cinco aquele velho sonho de todos 
nós que é visitar a Amazónia, concretamente o estado de Rondónia, em território brasileiro. Este artigo, realiza­
do em colaboraçom com a estudante local Vera da Silva, é um relatório que trata sobre o estado em que se 
encontram actualmente a cultura e as línguas dos seus mais antigos (e legítimos) moradores: os indígenas ameri­
canos. Está baseado em informações bibliográficas e em experiências in situ. 
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vaçom da biodiversidade, que tantos horizontes deixa abertos para os avan­
ços científicos, ou a conservaçom dos inúmeros conhecimentos seus mo­
radores, que só estám sendo transmitidos por Mesmo surgem razões 
político-económicas: a exploraçom que se está levando a cabo na Amazónia 
é de tipo predatário: as ricas mas frágeis terras amazónicas ficam improduti­
vas e inúteis quando privadas do manto que as protege, as­
sim um futuro menos prometedor que o actuaL 

Ao lado destas razões poderosas (contodo nom o suficiente 
o direito dos povos indígenas a dispor das suas terras e a preservar a sua cul­
tura é visto como algo secundário. O direito a conservar as suas línguas pró­
prias e a viver as suas vidas nelas, à sua vez, quase nem sequer se ,,~'""'''~'''< 
fiom sendo em círculos restritos de pessoas com certa cultura específica. Nom 
parece umha «razom de peso», 

Ao mesmo tempo que se produziu a invasom de colonos procedentes na 
sua maior parte dos lugares mais pobres do Brasil, os territórios onde os indí­
genas podem continuar vivendo ao seu tradicional forom ficando cada 
vez mais restritos e profanados. O homem «civilizado» trouxo consigo novas 
doenças como a gripe, desconhecidas para os índios e que som as principais 
responsáveis da chacina de vários grupos humanos. Às vezes mesmo este fac­
tor pode ter sido deliberado o O coronel Cândido Rondon por 
exemplo, neto dumha indígena, é visto pala historiografia oficial brasileira 
como um grande descobridor e decidido defensor dos índios. Inclusive o pró-

nome de Rondónia é umna homenagem à sua pessoa. a história 
<mom oficial» refere pola sua parte factos como a difllsom entre os indígenas 
de casacos poluídos de variola para dizimar as populações nativas e abrir as­
sim passo às invasões, 

Na verdade, quando na mesma Europa existem tanta minorias lingüísti­
cas correndo o risco de desaparecer do mapa ou converter-se em simples pe­
ças de museu (incluída a galega), nom caberia esperar que numha das «últi-
mas fronteiras» que ainda se oponhem ao avanço como é a Ama-
zónia, as cousas fossem ir muito melhor. Mas por que é conhecer, 

e manter com vida as amazónicas? Há múltiplas razões e as 
principais som éticas. Cada povo possui umha cultura própria que 
(tem o mesmo valor intrínseco) à nossa cultura ocidental de raíz 
Considerar que eles tenham de adaptar-se aos nossos costumes e aprender as 
nossas línguas europeias supom fazer valer um argumento de tamanho, nom 
de qualidade: «O peixe grande come o pequeno»o O respeito mais absoluto 
e até a admiraçom mais acesa devem presidir a nossa atitude face a tais mani­
festações lingüÍsticus, É o justo. 

Mas existem outro tipo de considerações também. A é a grande 
variedade tipológica que estas nos oferecem. Som línguas muito afas­
tadas do padrom indoeropeu que conhecemos, como capacidade para que­
brar as concepções mais sólidas e arreigadas que os pesquisadores lenhem dos 
universais Estes universais lingüísticos som características gerais 
que, em princípio, devem ser comuns a todas as existentes e que, por­
tanto, determinam a linguagem com fenómeno humano, Daí deriva a sua im-
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portáncia para a ciência. Pois bem, recentemente, por exemplo, () pesquisa-
dor Valteir Martins a exh;tência dmn som odusivo 
sonoro nos daus do estado de 
Colómbia e a Venezuela, :no Alto Rio gliotal 
gal), quando 110m é precisamente nibiJ novum sub 8(Jk:o É esse som, 

o nosso ponto de que acofnpanha certas em 
língu.as como o alemám ou o árabe. O estral1h.o é que os daus o realizam so-
flOro. Em teoria o citado smn nom deveria , poÍs a odusom da glote, 
as cordas impediria a sua a sonoridade; mas 
a realidade neste caso, como noutros, que 
a tentavam explicar. 

Para ilustrar o importante que pode ser o estudo e preservaçom das Hfi" 
guas acrescente-se ao anteriormente dito que em termos 
cos o nosso galego-português se acha mais geneticamente do hindu, 
do persa, do russo, do ou do inglês (e mesmo provavelmente, manha 
fase mais também do árabe, berebeLoo) que de qualquer ame~ 
ríndia, 

Outro de argumento em favor das que correm o risco de de-
saparecer é o facto de cOIlstituirem autênticas e originais estruturas de 
visom do nmndo, cada língua é algo assim como umha perspecti-

único para a contemplaçorn da reali-
línguas geneticamente 

das nossas línguas ou mesmo fruto dum pro-
cesso de mais ou menos simll!táneo e das 
europeias em geral) ser mais difícil, só mais difícil, esta cir-
cl1nstáncia, Isto fica ligado à ideia da intraducibilidade entre diferentes sjste~ 
mas Segundo esta hipótese as som mais d.o que urn 
invel1tário d.e que reproduz mim eticamente a tam bém estru-
turam a nosssa percepçom dela. 

por exernplo, na um~eü-lWJHlaU, falada 
mo nome na zona central de Rondónia, emprega-se a 
que indica posse humana, inalienabilidade, para 
do corpo humano: {nea'JdiJla] {ueF!:8 
{fJep'?aj figado, {ae'pa} significa pé, e assim por diante. Em princi-

,'~wccmr'Q da nossa a existência de todo um meCmÜS1l10 mor-
para delimitar as partes do corpo. Parece que nessa língua se desse 

bastante à semántica _+_ humano ou, melhor + 
de relevo Mas até aí essa caracterís-

tica nom passa de ser um feito relativamente comum, ainda que exótico para 
nós. Outras rmütas estabelecem semelhantes, O mUl1-

idioma também do tronco tupi falado n.os estados do 
98 para as partes do corpo, 13 

(1) dâw, 
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para plantas e 6 para elementos naturais (2). A verdadeira novidade surge quan­
do sabemos que {ae'kiba} em uru-eu-uau-uau significa piolho. Que dizer, este 
animal parasita classifica-se nesta língua como umha parte mais do corpo hu­
mano. Necessariarnante existe o reflexo linglHstico durnha realidade específi­
ca que à sua vez está a condicionar a percepçom particular dos uru-eu-uau­
uau. Pode a nossa palavra «piolho» traduzir llle'kiba} sem que se registe na 
maior parte dos contextos umha certa perda de significaçom? 

Este exemplo concreto pode parecer divertido e, talvez por isso e palo 
seu contraste tam brusco com a nossa cultura, bem didáctico, mas é amostra 
da importáncia que tem a língua própria como expressom da identidade cul­
tural dos povos. Quando um individuo perde a oportunidade de aprender a 
língua do seu povo e adquire a de outro povo diferente está a trocar também, 
mais ou menos subtilmente, o jeito de perceber o mundo que deveria ter her­
dado do núcleo humano que lhe é próprio. A língua, portanto, nom é nunca 
inocente. Ou entom que o perguntem aos falantes de suaili, língua africana 
que classifica a mulher entre os objectos pontiaguados e cortantes. Outras tribos 
amazónicas apresentam forma lingüísticas diferentes por exemplo na conju­
gaçom dos verbos segundo o falante seja homem ou mulher. E podem ser acha­
dos muitos mais exemplos curiosos, 

Por outra parte, desde um ponto de vista histórico-antropológico, à 
chegada dos colonizadores o modo de vida, relações sociais, deslocamentos, 
etc., dos povos ameríndios nom deveu ser muito diferente ao registado 2000 
ou 3000 anos ante do outro lado do Atlántico. As civilizações mais adianta­
das (astecas, maias, incas ... ) mesmo apresentam formas convergentes com cl­
vilízações como a babilónica, a mesopotámica ou a egípcia, que se acham na 
raíz da nossa cultura. Com as tribos nom tam avançadas acontece o mesmo. 
Acham-se (ou achavam-se) num nível cultural e organizacional similar ao que 
apresentavam as diversas tribos ou povos de Europa à chegada dos indoeuro­
peus, ou ainda dos romanos, Do seu estudo podemos inferir dados utilíssi­
mos para o conhecimento da nossa própria história. 

Assim, por exemplo, visando deduzir a validez da arqueologia lingü{sti­
ca e genética para reconstruir a história da humanidade chegou-se à conclu­
som de que os seus dados devem ser relativizados devido a um fenómeno de­
nominado atrwgénese, que propom que as populações e as sociedades manti­
verom um permanente processo de intercámbio e recomposiçom. Isso sem falar 
do difusionismo, que se baseia na lógica troca de materiais e elementos cultu­
rais e lingüísticos entre populações vizinhas. 

Com efeito, em determinados momentos históricos deverom ser muito 
freqüentes as alianças e uniões entre tribos e grupos humanos diferentes, as­
sim como os intercámbios de o tipo. Geralmente as uniões teriam fins 
militares, mas nom só, os submetimentos forçosos também seriam freqüen­
teso Todo isto produziu inevitavelmente contactos genéticos, lingüísticos e cul-

(2) Derhyshire, Desmond C. e Payne, Doris, L.: «Noun Classification Systems of Amazoniam Limguages». Em 
Amazonian Linguistics: 5tudies in Lowland South American Languages. University of Texas Press. Austin, 1990. 
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turais de maior ou menor intensidade e sabemos que estes podem levar inclu~ 
sive, no domínio lingüistico, ao surgimento de falas crioulas. John H. Moo­
re, por exemplo, cita o caso das hordas hunas e mongol as que assolarom Ásia 
e Europa em períodos diferentes da nossa história e que também estavam cons­
'U''-U~Ut" por elementos turcos, eslavos, germánicos ... Cita também o exemplo 
de Tácito, que se lamentava de nom ter achado nas Gálias as mesmas tribos 
que César descrevera cem anos antes. Pois bem, algo muito parecido aconte­
ceu segundo ele com com os viajantes Lewis e Clark, que descreveram nume~ 
rosas tribos norte americanas a começos do século XIX. Um século depois já 
os etnógrafos nom conseguirom achar muitos dos povos que eles referiram 
porque nesse intervalo as trocas de identidade foram muito freqüentes. Foi 
demonstrado que as tribos de índios das grandes planícies de Norteamérica 
nom ficavam isoladas l.lmhas das outras, mas mantinham entre si umha com­
plexa rede de relações que frequentemente levava ao nascimento de novos po­
vos pola uniom, pacífica ou violenta, de outros que podiam ser de famílias 
totalmente diferentes. Isto constatamo-lo hoje em dia na Amazónia, onde ve­
mos que os influxos e intercámbios de todo o tipo entre povos de diversas 
origens forom umha realidade constante, até o ponto de se ter que falar de 
«dialectos impuros» dentro durnha familia lingüística. Mais pormenorizada­
mente podemos citar também a presença frequente do plural chamado «ex­
clusivo» nas primeiras pessoas de plural de vários idiomas de famílias lingüís­
ticas diferentes. em quéchua temos nocânchic (nós) oposto a üocayco 
(<<nós outros») e em guarani ü.ânde (nós) frente a ore (<<nos outros»). O artigo 
de David L. Payne «Some Widespread Grammatical Forms ln SmIth Ameri­
can Languages» (3) também é bem ilustrativo ao respeito. Nele este autor re­
fere cinco elementos gramaticais que acha em línguas tam díspares como o 
quéchua e o aimara (família andina), o tucano (família tucana), o mapudún~ 
gUffi (araucano), o tupinambá (família tupi-guarani), o ianomámi (família chib-

o apalai (familia caribe) ... etc. (4). Som só algumhas das muitas conco­
",".'.''-'''40 «translingüísticas» que se poderiam sinalar. 

Noutro ámbito de estudo, as migrações dos povos tupis, para pôr um 
exemplo, já forom comparadas com as viagens dos fenícios, mais ainda po­
deriam achar-se outros exemplos paralelos para esta expansom, talvez mais 
profundos, na história do Velho Mundo. Provavelmente aconteceram feitos 
similares entre nós em períodos históricos em que o nosso jeito de vida era 
similar e isto deve ser tido em conta polos historiadores e arqueolingüistas. 
De facto, entre as diversas línguas balcánicas (eslavas, latinas, grego, alba­
nês ... ) também se tenhem sinalado convergências parecidas às que antes se 
apontavam para as línguas da América do SuL 

(3) Payne. David L: Amazonian Linguistics: Studies in Lowland South American Languages. University of Texas 
Press, Austin, 1990. 

(4) Trata-se da partícula negativa [ma], o sufixo causativo [mV], o causativo verbal [V-], o sufixo verbal de direc­
çom ou caso locativo [-pV] e o auxiliar [ka]. 
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EM DEFESA DAS LÍNGUAS INDÍGENAS 

Som poucas as pessoas que vivem lutando em favor da conservaçom das 
línguas ameaçadas de extinçom na Amazónia. Os seus esforços e entusiasmo 
nom parecem suficientes para salvar da desapariçom grande parte da riqueza 
cultural da raça humana que se acha assim agredida. De facto, que 
das aproximadamente duzentas línguas que sobrevivem no Brasil (no século 
XV calcula-se que o seu número era dumhas 1500) só trinta por cento delas 
estám bem estudadas (5). Quando a situaçom se toma desesperada os es­
forços destas pessoas dirigem-se entom a registar e inventariar as línguas ago­
nizantes antes de que desapareçam. É o caso por exemplo de Jean Pierre An­
genot, lingüista valom naturalizado brasileiro que estabeleceu o seu quartel 
geral na localidade de Guajará-Mirim, fronteiriça com a Bolívia. Ali vivem 
com ele Manoel Faé Paray, de 82 anos, último falante de moré e Rosa Kuyu­
bi, última falante de cuiubi Ambas as línguas formam da família 
chapacura e apresentam entre si umha proximidade parecida à que oferecem 
o galego-português e o espanhol, por exemplo. 

Para registar com exactidom as palavras que pouco a pouco vam surgin­
do da memória de Manoel e de Rosa, Jean Pierre emprega os mais modernos 
meios informáticos. O seu fervor chegou ao ponto de custear a Manoel umha 
operaçom de catarata em Florianópolis de Brasil) e umha dentadura no­
va para permitir-lhe articular correctamente as palavras dumha língua que nom 
falava já desde havia muitos anos. A emoçom invade-o quando relata a im­
pressom de ManoeI ao ver por primeira vez omar, tam longe do seu rogar, 
após vinte anos de cegueira. O agradecimento de Manoel, pola sua parte, 
traduz-se num corpus que já alcança as 2000 palavras e continua crescendo 
cada vez que lembra, com surpreendente memória algum termo que nom foi 
ainda introduzido na «máquina». A história de Rosa Kuyubi, com umha vi­
da cheia de dificuldades e problemas nom é muito diferente à de ManoeL Agora 
ambos contribuem a deixar memória dos seus idiomas. Quando na Europa 
ainda ficamos impressionados com a história de António Udine, último fa­
lante de dálmata morto a fins do século passado após ter permitido que Bar­
toU resgatasse para nós a constáncia documental de tal língua, e quando sa­
bemos que qualquer lingüista com vocaçom venderia a sua alma por entrevistá­
lo, admiramos como em Rondónia, em casa de Jean Pierre, ainda é possivel 
achar dousAntónio-Udines igualmente importantes e conversar tranquilamente 
com eles. 

Mas o triste estátus do moré e do cuiubi nom é único. A mesma situaçom 
repete-se noutros lugares da Amazónia e por todo lO novo mundo. Julá Paré, 
por exemplo, que no seu foi o único da sua tribo que se negou a ser 

(5) A. Sartori e Rodrigues Pereira. 
(6) A coincidência entre o sobrenome de Rosa e o nome da língua rlom é casual. A FUNAI (Fundação Nacional 

do Indio) tem umha política específica que aplica às tribos ainda nom assimiladas. Permite-se-lhes conservar 
o nome indígena, mas devem inscrever-se oficialmente com o sobrenome da tribo a que pertencem. O índio 
nam «emancipado», aliás, é considerado um sujeito irresponsável dos seus actos que fica legalmente numha 
situaçom parecida à minoridade, sob a tutela do estado. 
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transferido polo governo ao posto do Serviço de Protecçom aos Índios, no 
estado de Mato Grosso, hoje é já o derradeiro falante de umutina. 

O estátus das diferentes línguas ameríndias varia desde o do guarani, re­
conhecido como língua co-oficial no Paraguai (7) e mesmo majoritário entre 
o conjunto da populaçom desse país, e o destas línguas que vivem já os seus 
últimos estertores. Algumhas outras, como o palmela, o cutriá ou o tupinam­
bá tiverom ainda pior sorte e desaparecerom para sempre arrastando consigo 
umha parte insubstituível da riqueza cultural do ser humano, de todos nós. 
Entre estes dous extremos acima referidos acham-se a maioria das línguas in­
dígenas americanas. No melhor dos casos, quando a língua europeia (galego­
português, inglês, francês, espanhoL .. ) ainda nom interferiu nada nos hábi­
tos lingiHsticos da comunidade em questom, o idioma nativo tem bastantes 
esperanças de sobreviver, se bem como língua oral. Isto geralmente, no en­
tanto, só acontece no caso das comunidades mais arredias e afastadas, ou na­
quelas que nom tiveram ainda relaçom com o «branco». 

Quanto a estas últimas conhecem-se uns 59 pontos em toda a Amazónia 
em que se tem notícia da existência de grupos humanos nom contactados. Re­
centemente, coincidindo com a estada em Rondónia do co-autor galego deste 
artigo, foi estabelecido contacto polo sertamsta brasileiro Marcelo Santos com 
um grupo indígena ainda nom conhecido, Tratava-se dum casal sobrevivente 
dum massacre que acompanhou os distúrbios entre fazendeiros e sem-terras 
na localidade de Corumbiara, que se encontra ao sul de Rondónia, a 800 Km. 
de Porto Velho. A política da FUNAI respeito a estes grupos isolados pode 
qualificar-se de bastante avançada, graças sobretodo ao esforço de consCÍen­
tizaçom desenvolvido polos irmãos Orlando, Cláudio e Leonardo ViBas-Boas 
na década de 60, quando o avanço do Brasil sobre os seus territórios amazó­
nicos começava a ser iminente. Assim, as tribos isoladas som respeitadas en­
quanto nom estejam em perigo ou constituam obstáculo para os planos de 
desenvolvimento do governo. Se assim for, procurará-se o contacto com elas 
para delimitar umha área de protecçom no primeiro caso ou «negociar» um 
traslado no segundo. Em ambos os casos o povo indígena fica condenado a 
saír do seu isolamento e incorporar-se à «grande sociedade ocidental», onde 
geralmente só é r~cebido corno elemento marginal. No entanto, é o tipo de 
actuaçom mais civmzado (agora sem aspas) que as circunstáncias permitem, 
embora poda apresentar fortes carências à hora de ser levado à prática. Aos 
Villas-Boas deve-se também a criaçom da mesma FUNA! e de lugares prote­
gidos como o parque Xingu, onde moram mais de vinte tribos de famílias 
lingüísticas diferentes. 

(7) Bertil Malmberg realiza umha análise bastante completa da situaçom Iingüística do Paraguai. Resumindo, pode 
dizer-se que o guarani parece conservar-se ali numha situaçom de diglossia sob o espanhol, tendo assumido o 
carácter de língua nacional do país. Apesar de ser conhecido e empregado majoritariamente pola prática totali­
dade da populaçom, é o espanhol a única língua que se emprega nos ámbitos mais formais e na linguagem escri­
ta. O resultado é um bilinguismo diglóssico estável muito generalizado. A relativa vitalidade actual da língua 
guarani explica-se polo processo de colonizaçom, dirigido majoritariamente por missões jesuíticas que emprega­
vam no culto a língua indígena e respeitavam até certo ponto a cultura e costumes dos habitantes nativos. 
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Noutros casos, apesar de ter mantido até agora a língua própria como 
principal instrumento de comunicaçom no seio familiar e comunitário, a apa­
riçom de certas condutas dirigidas para o ~ilingüismo fai com que se come­
cem a advertir riscos de cara a um futuro. E o caso dos uru-eu-uau-uau, por 
exemplo, contactados na década de oitenta. De momento som poucos os in­
divíduos bilingues que conhecem o galego-português, mas a tendência é aumen­
tarem segundo se vam incrementando os contactos com os «brancos». No ca­
so dos pacaás-novos, por exemplo, o bilingüismo está muito mais generaliza­
do, abrangendo sobretodo os mais jovens. O trabalho de alguns missionários 
sem escrúpulos e da própria FUNAI, ainda que nem sempre se tenham pre­
tendido esses objectivos, provocou em muitos casos a quase total acultura­
çom e posterior assimilaçom, quando nom marginalizaçom, dos grupos indí­
genas. A cultura dos pacaás-novos, por exemplo, o grupo mais numeroso de 
Rondónia, encontra-se gravemente interferida por missões religiosas brasilei­
ras e estrangeiras de todos os credos, de jeito que «atualmente, estão sob a 
violência muito mais agressiva, a dominação ideológica, descaraterizando-os, 
despojando-os dos seus valores culturais atávicos de nação» (8). Com estas 
condições, que afectam a maioria dos grupos indígenas mais importantes, o 
futuro destes povos como comunidades lingüísticas diferenciadas vê-se gra­
vemente comprometido. 

Quanto mais antigos forom os primeiros contactos, geralmente pior é a 
situaçom dos valores próprios da cultura autóctone. Os caritianas, por exem­
plo, cujo território se acha perto da capital, Porto Velho, apresentam um grau 
de bilingüismo mais avançado. Nalguns casos este bilingüismo evoluiu para 
umha espécie de «crioulo» entre o galego-português e a língua indígena. É al­
go parecido ao que acontece na Galiza com os chamados castrapo e chapu­
rrado ou em Nicarágua com o chamado güegüence hispano-náhuatl. Isto acon­
teceu também com a língua dos caripunas, de Rondónia, com a dos gaEbis, 
do estado de Amapá ou a dos paumaris de Amazonas, entre outros muitíssi­
mos exemplos que se poderiam citar. Os crenaques (9) do Mato Grosso ou 
os pataxós da Bahia já perderom por completo as suas línguas. Os aruanos 
da ilha de Marajó, no delta do Amazonas, ainda tiverom pior sorte e 
extinguirom-se para sempre eles com a sua fala. 

LÍNGUAS E POVOS INDÍGENAS DE RONDÓNIA 

Neste ponto trataremos de apresentar para o leitor as diferentes línguas 
que existem actualmente no estado de Rondónia. Devido à carência dos meios 
bibliográficos adequados, o leitor poderá apreciar que o tratamento dado aos 
distintos povos e línguas indígenas nom é homogéneo. A isto une-se o facto 
de que muitas das línguas de que falamos estám ainda pouco estudadas. As­
sim, tribos de famílias diferentes aparecem freqüentemente denominadas com 

(8) Machado de Lima, p. 163. 
(9) Krenac. 
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o mesmo nome e, por vezes, a mesma tribo é denominada de jeito diferente 
polos diversos autores. O resto dos dados também variam extremamente, até 
ao ponto de se citarem grupos de duvidosa existência ou de se considerarem 
extintos povos com vitalidade. cremos que o carácter al~ 
gumhas vezes inédito e sempre desconhecido para a maior parte de todos nós 
das que se fornecem compensa em certa medida as carências ou 
deficiências que estas podam apresentar. 

Quanto à dassificaçom das línguas amazónicas, este é um tema que ai:l1-
da provoca frequentes debates. Assim, por exemplo, na classificaçom apre­
sentada por Moreno Cabrera, que segue Greenberg, as línguas tupis conside­
ram-·se um grupo definido dentro da familia de línguas equatoriais, família 
esta que compreenderia outras línguas, como as línguas arauacas ou as lín­
guas jíbaras. À sua vez, as línguas equatoriais formariam, junto com as lín­
guas tucanas, gê-pano~caribe, andinas, siux, iroquesas ... e até doze famílias 
mais de todo o continente americano, o chamado por Greenberg PhyJum Ame~ 
rindio. Quer dizer, quase as línguas indígenas americanas, do Norte e 
do Sul, teriam umha origem comum. 

A esta classificaçom opom-se o conhecido lingüista brasileiro Aryon 
Dall'!gna Rodrigues, que considera que há que procurar «mais atrás» a ori~ 
gem comum dos grupos lingüisticos americanos. Assim, por exemplo, afirma 
que o nacimento do foi paralelo ao do indoeuropeu. Ambas as famílias 
lingüísticas teriam a mesma profundidade genética e similar antiguidade. Outras 
classificações, como a de Lojkotka ou a dos Voegelins também provocarom 
debates no seu tempo. Sem ánimo nengum de entrarmos nestas discussões se­

sobretodo a proposta de Aryon Rodrigues, extraída de «o índio e 
a nacional», por ser aquela de que dispomos que oferece maior mi-
nuciosidade à hora de classificar as diferentes línguas: 

1. Tronco tuplo 

Os tupis foram e nom se razom, os fenícios de América. 
Através dos cursos fluviais e das zonas costeiras estenderom-se por amplos 
territórios do continente sul-americano formando geralmente pequenos gru­
pos isolados desde as Guianas até Argentina, passando por todo o Bo­
lívia e Paraguai, lugar aproximado de onde, segundo alguns autores, 
a expansomo Outros situam o berço dos tupis mais ao norte, na Amazónia. 
O motivo desta diáspora parece ter sido duplo: Em primeiro a sua su­
premacia sobre a maioria dos outros povos ameríndios, pois ao igual que os 
arauacos e os caribes desenvolveram um sistema agrícola baseado nas roças 
muito apropriado para as regiões A segunda causa foi a 
pressom dos colonizadores espanhóis e portugueses nos sécs. XVI e XVII 
~data de máximo apogeu migratório·~~ apesar de que eram povos muito be~ 
licosos que inclusive chegavam a praticar o canibalismo rituaL 

Graças ao relativo prestígio alcançado polo guarani (cfr. supra), e polo 
tupi como «língua geral» no Brasil colonial, onde mesmo supujo umha forte 
concorrência para o galego-português, o grupo das línguas tupi é, sem dúvi~ 
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da, o mais estudado e também, com certeza, o que conta com maior número 
de falantes dentre as línguas indígenas americanas. Som línguas de aglu­
tinante, como o turco ou o basco. Isto quer dizer que tendem a expressar as 
relações gramaticais mediante a aglutinaçom de afixos (posposições) que vam 
ligados às raízes das palavras. Por exemplo, as expressões kó cm itá 
(pedra) do tupi clássico transformam-se em «na roca» e (ma pedra» se se lhes 
acrescenta a posposiçom -pe, que indica lugar e que, curiosamente, também 
pode ser marca de complemento directo: kópe, itápe .. Mas a aglutinaçom po­
de chegar a extremos maiores, como em Ijulu~pyramlnlén~, que deve descom­
por-se do seguinte jeito: I~juká-pr~ám~buéra, significando o que teria de ser 
matado (mas nom foi) (l0)0 o sistema aglutinante das línguas 
nom chega à perfeiçom do empregado polo quéchua (11), apresentando tam­
bém características das línguas incorporantes, como por exemplo a U'ltpu',;, 

çom do verbo ou o pronome na negaçom: iUja-y~ha~i (nom nda~che-i 
(nom som -eu-) (12). Apresentam também a técnica da reduplicaçom de lexe­
mas para intensificar o significado lexical, mas nom é este um mecanismo de 
formaçom de palavras como noutras línguas porque a reduplicaçom nunca 
fornece novas unidades lexicais, acrescentando apenas significado contextuaI. 

1.1. Familia tupi-guarani, 

Rodrigues diferenciava entre línguas tllpi-raguanis em sentido estrito, em 
que situava o tupi e o guarani propriamente ditos, assim como outras 'A"'M~'~U 
ou dialectos muito afins a estes (chiriguano, chanê, tapietê) e outros grupos 
lingüísticos muito emparentados mas que seriam diferentes dos anteriores, A 
coincidência vocabular com os primeiros seria de até 60 % a 81 %. 

As línguas da família lingüística tupi-guarani caracterizam-se em geral 
por possuirem um sistema vocálico complexo com seis vogais orais (a, e, i, 
o, u, i-) e as mesmas nasais, sendo utilizada a nasalidade como traço supras­
segmentaI para delimitar as Geralmen.te nesta línguas nom costu­
mam formar-se grupos consonánticos, mas , [ngw], [mb] e [mi], conside­
ram-se fonemas simples, A ordem normal dos componentes da oraçom nas 
línguas tupi-guarani é SOV: sujeito + objecto + verbo. 

QUADRO COMPARATIVO DOS PRONOME§ PESSOAIS NALGUMHA§ LíNGUAS DA 
lFAMÍUA TUP[~GUARANI 

Ilrohl~tlillli~ hlpi gmmmi ~hi~iglRaiio lirubu Ullrai-(!~ill" 

guanmi !Il!aiHJ!lU 

EU *ce xe/ixé xe ce ihe dzi/dzihé 
TU *ne ndé(nc)1 nc ndé nc ndc/ndché 

cndc/jcpc 

(10) Drummond, Carlos e Cardoso S. 1., Armando: Arte da Gramática da mais usada na costa do Brasil, 
elaborada por Padre José de Anchieta da Companhia de Jesus. (p. 

(11) Tovar, de facto, informa de que parece ter sido demonstrada matematicamente certa relaçom entre o quéchu3. 
e o turco. 

(12) Tovar; exemplo guarani. 
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QUADRO COMPARATiVO DOS PRONOMES PESSOAIS NALGUMHAS LÍNGUAS DA 
FAMíLIA TIJPI-GUARANI 

protll-tlllli- tu.pi gll!lnmi dlirigmmo ufulm um-eM-
guarani l!2!HIl1ll1 

ELE 'i-/h- i(s, t) i-/h- háe i-/h- galgaM 
NÓS (incl.) *jane jandé/íl.andé jane yandé jane dzandé 
NÓS (excl.) ·ore oré ore oré or 
VÓS *pe pe, pee pe pende/pee pe pe/pehé 
ELES *i-/h- oré i-/h- háe-reta i-/h- dza/dzahá 

1. L L Grupo tupj-cauaíbo (13). Seriam um dos grupos estritamente tu­
pi-guaranis embora formando parte da família. Compreenderia segundo To­
var, que segue Rodrigues, o subgrupo cauaíbo, com as línguas uirafed, paua­
té e parintintim, e por outra parte a língua apiacá. Dentro do primeiro sub­
grupO, haveria que situar o uru-eu-uau-uau. 

® UnH~iH!!UHlal]: É a língua do povo que leva o mesmo nome e que 
actualmente compreende aproximadamente 106 indivíduos divididos em pe­
quenos subgrupos, o maior dos quais indivíduos) é o chamado amondaua. 
Moram na zona central de Rondónia, entre os municípios de Ariquemes, Costa 
Marques, Ouro Preto do Oeste, Presidente Médid e Porto Velho. 

Até o mês de setembro deste mesmo ano supra) eram o último gru-
po indígena contactado em Rondónia, o que, unido à grande distáncia que 
os separa dos núcleos de populaçom mais próximos, fijo com que se preser­
vasse ainda bastante bem a sua língua. Mas isto nom impediu que começas­
sem a aparecer sinais próprios da cultura europeia na sua vida quotidiana, 
assim como a perda de tradições autóctones como por exemplo o costume 
de pintarem os seus corpos, que começa a ser abandonado entres as crianças. 

Socialmente os uru-eu-uau-mm, como a maioria das tribos tupi, dividem-se 
em duas metades, arara e mutwll, estando só permitido o casamento entre 
membros (homens ou mulheres) das metades diferentes. A simplicidade da 
organizaçom social que caracteriza a vida dos povos tupi-guarani contrasta 
com a sua «complexidade mística e cosmológica». De facto, «os guarani, es­
truturam sua vida em tomo do mito da 'Terra sem Males', e foi em busca 
dela que desencadearam inúmeras migrações, sempre em direcção ao orien­
te» (14). 

Os primeiros contactos tiverom lugar na década de oitenta (1981) quan~ 
do forom distribuidas terras entre os colonos no interior. Como intérpretes 
utilizaram-se índios parintintins, do estado de Amazonas mas como língua 
nmito afim. Desde entom o seu número desceu dramaticamente devido às no­
vas doenças portadas paIos «brancos» e aos assassinos. Hoje o seu número 

(13) Tupi·kawaMIJ. 
(14) Cerdeiro de Lima. 
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parece ter-se estabilizado. Em 1985 umha área de L812.000 
ha., ainda que no seu interior se localiza também o parque nacional dos pa­
caás-novos, de 8000000 ha. 

A língua dos UfU-eu-uau-uau ainda está em fase existindo 
só dous trabalhos específicos sobre ela: Coments on Uru-eu-w8u-wau, de He­
len Pease e La Vera BeUs e o relatório intitulado Levantamento de Dados Lin-
güísticos e Culturais do Povo Amondawa (1 por Wany 
e desenvolvido estudantes e pesquisadoras Giselle S. Assunção e Alber-
tina Swanderley, citado na bibliografia. Desta obra hos servimos funda-
mentalmente para a obtençom dos que oferecemos relativos a esta tri-
boo Destaca a presença da odusiva glotal surda no seu sistema 
co, frequente também noutras línguas desta regiom: ['?ü] = beber. O óU;;CI,,;!ua 

acentual, pola sua parte, parece próximo do do descrito polo P. Anchieta. 

QUADRO COMPARATIVO DOS NUMERAIS NALGUMHAS LÍNGUAS 
DA FAMÍLIA 'fUPi~GUARANI (16) 

tupi 

UM 
DOUS 
TRES 
QUATRO 
CINCO 

ojcpé 
mokõi 
mosapyr 
ojoirundyk 

gmaf!!lIIIi 

pctci 
mokõi 
mbohapy 
irundy 
(po) 

I:nirigmlH'lI) 

pctilmopcti 
mokõi, mõkwi/mokõi 
mbápi/mboápi 
irúndi 
pandépo 

he'?ij 
he?ijaté 

1.2, FamiHa Airquém. 

O resto das famílias lingüísticas que formam o gmpo tupi som denomi-
nadas por Rodrigues «dialectos com umha vocabular 
com o que se estima entre e 600/0. O vocabulário adjacente 
viria-lhes dado através de influxos caribes ou araucos fundamentalmente. 

Loukotka, segundo considerava esta família independente, com 
influências e arauacas; mas trabalhos inclusive dele mes­
mo, situarom a família ariquém dentro do tronco tupL Este mesmo estudo 
dá como sinónimos de ariquém os nomes e uitáte. 

'" CaritiaJma: A diferença da anterior, nom se inclui dentro da família tupi­
ainda que sim é umha língua do tronco tupi. É falada pola tribo que 

leva o mesmo nome numha reserva de 57.000 na. (17, 18) de Porto 
Velho, a Área Indígena Caritianao O seu contacto com os brancos produ­
ziu-se já no SO XIX, polo que o grau de biHngüismo, como aponta­
mos, é muito avançado. Vivem da agricultura de subsistência e da venda de 
artesanato na capital, sobretodo. 

Trata-se dumha obra inédita_ 
1f~nlo em I"pi <orno em g"~n,,,i a " .. meraçíiio só mkaliça até ao 'IIoal<o. Jl'~m desig"a" " ",jm~m ci~c" eMpro­
g~m p21avras eq .. ;vale~!es a mmo ([lO r exemplo li forma g"~ra,,i poJ_ Outras Ri"g"''' (!!pi-gEl"""';s <lo !leste 
1I0s,,,.,,, "'" sistem" <I.donal 

(17) (18) Gomes da Sílva fala em Diz também que contam com casas de alvenaria. depósitos 
e até umha pista de pouso, além dumha enfermaria que nom está funcionando_ 
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o idioma caritiana foi dado como extinto por mais dum autor e em 1972 
falava-se de 45 falantes desta língua. Gomes da Silva em 1991 dá conta de 
mais de cem 20), Recentemente umha pesquisadora brasileira de nome 
Luciana Storto achou em caritiana um fenómeno sintáctico denominado V2 
e que é comum também ao alemám. Consiste no deslocamento do verbo des­
de a para a posiçom medial nas cláusulas simples. Nas cláusu­
las subordinadas o verbo fica na final, que é a de partida, Assim, 
por exemplo, em caritiana teríamos a seguinte ordem de palavras: Homem 
matou mas ao acrescentar-lhe a subordinada: Onça h()m~m matoli chorou 
criança o homem matou a onça a criança chorou»), o que reflecte 
o mesmo processo sintáctico que a língua germánica. Os som tira­
dos do artigo de Sartori e Rodrigues Pereira, citado na bibliografia. «A graça 
-dizem eles- é que Luciana flagrou um V2 em plena selva amazónica». Mas 
nom ficarám aí as peculiaridades desta língua. Resulta ademais que em cari­
tiana qualquer Ofaçom é interpretada como negativa enquanto nom aparecer 
nela umha partícula afirmativa, todo um jeito particular de ver a vida. 

Tovar sinala como línguas próximas, também da família ariquém, o «:~­
pixiana e o ariqMém propriamente mas esta última nom aparece em «o 
Índio e a nacional» que quiçá seja um gentilício sinónimo ou 
um dialecto. Quanto à segunda, encontra-se neste documento umha língua 
capb:ana, mas oferece-se entre o grupo de línguas nam classificadas (cC 

1.3. Familia mondê. 

Trata-se dumha família lingüística que várias línguas bas-
tante e tipologicamente. 

" Amá: É falado tribo do mesmo nome, que mora na Área Indíge·" 
na de no de Guajará-Mirim, ao sul-oeste de Rondónia. 
Tem um dialecto conhecido como amáxL 

f) Chda Larga: Os seus falantes moram na Área Indígena Roosevelt e 
no Parque de Aripmmã situados entre Rondónia e o Mato Grosso. 

Em cinta larga as orações principais contam com um verbo auxiliar que 
serve para referir a pessoa e número dos verbos transitivos, A sua vez, um 
prefixo a estes serve de referência para o No exemplo 
que segue traduzimos o auxiliar por «ser}) (21). 

(Os mosquitos estám-nos picando) 

(Digute) (23): Habitam a Área Indígena Lom-
des, no de li-Paraná, a leste do estado, datando-se em mais de qua­
renta anos o seu contacto com os «brancos». Actualmente mantenhem rela­
ções comerciais na cidade de Ji-·Paraná. Segundo Derbyshire e Payne o ga-

Gomes da Silva. p. 97. 
informaçom e o exemplo que segue estám tirados de Derbyshire (Handbaak af Amazanian languages), 
p.~. . 
é a grafia actualmente empregada nas variedades brasileira e portuguesa da nossa língua. 
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de mimem que inclui: «pequeno ob~ 
longo e magro», similar à fmia», «objec-

«raíz», e «folha». A importáncia dos 
sificadores nestas reside em que desenvolvem urnha ftmçom anafóri­
ca ou relacional no sistema referenciaL Trata-se também dumha língua to­
nal, como o chinês, apesar de que os missionários que estiverom trabalhando 
com eles durante dez anos nom tinham percebido essa circunstáncia. 

g Meq'a.ém: Residem na Área indígena Mequém, no de Cere-
jeiras, ao sul do estado. Conta só com quarenta fatantes. Tovar 

dentro da famma 
€l Mo~dê: Vivem na Área Indígena Tubarão, situada ao suJeste de Ron­

dónia. O salamãi ou S2H"ammlU!kã seria um dialecto desta lín.gua. 
G SIDimi (Paiter): Moram na Área Indígena Sete de situada entre 

os municípios de CacoaI, Pimenta Bueno e este ú.ltimo pertencente 
ao estado de Mato Grosso. Conta com um nú.mero en.tre os 
150 e os 400 falan.tes e tenhem~se conftmdido com os cinta iarga. Forom afec-
tados pola da rodovia Br-364, que une Porto Velho ao resto do 
país, e também invasom das suas terras de sempre por de imigran-
tes vindos sobretodo do sul do BrasiL 

Vf,H",""U.V de trezentos sumis. 
ª' Z~ro: Habitam também no de povos tupis que se for-

ma arredor da linha divisória entre os estados de Rondónia e Mato Grosso. 

IA. Familia Ramarama. 

Som um de falas que ficam a norte e a leste do ariquém e a 
sul do parintitim do estado de Amazonas. 

® Arara: Co-habitam a Área Indígena Lomdes junto com os gaviães. Du~ 
rante mais de cem anos oferecerom resistência à Só em 1950, 
dizimados palas figerom contactos com os seringueiros. 

O arara tem um dialecto ch.amados RRmr§l! que Tovar dá como língua 
independente. 

e Ramairama ou ibmgá: Compreende um que seria o propria-
mente dito ihllga!mque ou elmtogaplide (25). Em «O índio e a na-
cional» dá-se o nome de como denominaçom da língua. 

1.5. FamiJia 

" 'I~~~ri: Convivem com ou.tras cinco 
e também na A.L Rio Branco, ao centro-sul do 

í8 

ltogapuk. 
!Wogapi<ff. 

Uh'",!","'U.", Guaporé 
no município de Cos-



ta Marqueso Em 1972 somavam 50 falantes. Estiverom 
pola acçom hostil dos seringueiros o 

VAUU.V" à extinçom 

@ M:i'!curape Residem nas mesmas áreas que a tribo anterior. Rivet 
e Loukotka, segundo Tovar, faziam dele umha família independente o Os ma­
curapes também sofreram os ataques dos seringueiros. 

e Uajm'ó (27): É também chamado uajaró ou aj,mJ1 Tem um dia-
lecto chamado apichum (29). Em «O índio e a nacional» aparece tam-
bém umha língua ajum entre as nom classificadas. 

1.6. LfJlgua PUJ'l1boni. 

Situa-se na cabeceira do rio São Miguel e em 1972 contava com cem fa­
lantes. Muitos estudiosos deixaram esta língua inclassificada. Rodrigues 
considera-a um dialecto «impuro» do tupL 

LÍNGUAS NOM CLASSIFICADAS EM TRONCO 

2. Família nambiqua~O!i. 

O :nome nambiquara provém das palavras tupis que significa 
orelha e «guara», que é um sufixo que indica propriedade ou essência. A tra~ 
du.çom seria pwpriamente «os orelhudos». 

O nambiquara tem cinco vogais: i, e, a, u, o, podendo, as quatro primei­
ras, aparecerem também como nasais com valor fonológico. Assim mesmo, 
todas elas podem opor-se também como faringais. A tonalidade também é 
pertinente, podendo diferenciar o nambiquara até três tons diferentes. 

A sua morfologia verbal é realmente complexa. Os verbos flexio-
nam-se obrigatoriamente para as pessoa, tempo, aspecto, verifica­
çom, orientaçom e mu.ndo. A pessoa pode ser primeira, segunda ou. terceira 
e à sua vez também singu.lar, dual ou plural, existindo também dous 

para a primeira pessoa: primeira + segunda ou primeira + terceira. 
mesmo também umha primeira pessoa exclusiva de dual e outra 

O tempo pode ser passado, recente, presente ou futuro. O aspecto 
ser completo ou incompleto. A caracteriza a informaçom 

segundo esta seja conhecida também polo ou só emissor. A orien~ 
taçom refere como o falante obtivo a informaçom que proporciona. O «mun­
do» estabelece se o falante menciona feitos do seu mundo psicológico ou emo­
cional ou bem se estes povenhem do mundo externo 

Em Rondónia achar-se duas desta família. 

ún. 
Ivan: «Cause and Reason in Nambiquara». Em Â111azonian LínguisfPc§: Stllldies in Lowiand 50ulh Amew 

ric,,,, pp. 543-573. 
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s Nambiqmua do Nort~: Fala-se entre os estados e Mato 
Grosso, contando com os seguintes dialectos: TªU2F!ílOê, Lacmubê, l,ªhuulê, 
N1ilm.aindê e Nagarotu.o Existe o nambiquara do sul, 
mente no Mato Grosso e que à sua vez também conta com vários dialectos. 

e S!}"j~l!iê: Ficam só vinte falantes. É umha língua muito diferente das 
outras com muitos influxos arauacos através provavelmente do paresi, 
que fica ao norte. 

\'> C:i.axibi(?): Tovar diz que Loutkotka cita em 1968 umha tribo «Kaxi~ 
bi» entre os rios São Miguel e Preto e que já entom a dá por 
extinta. É também o nome dum dialecto do nambiquara do sul. 

3. FmnmJ! !lano. 

Moreno seguindo Greenberg, umha família 
Gê-pano-caribe; mas parece que n.om há suficientes argumentos 

para aceitar esta hipótese. Rodrigues prefere :nom classificá-~a em tronco, 
É umha família bem caracterizada e difundida, ainda que a sua expan­

som talvez recente, segundo informa Tovar, ao nom disporem de canoas. 
As suas línguas nom som inteligíveis entre si, mas mostram muha estrutura 
fonológica parecida que se tem com a das línguas tacanas. En­
tre as línguas pano em Rondónia teríamos: 

" Cari'pu.m~ (3 Os caripunas habitam a área indígena do mesmo nome 
entre os municípios de Porto Velho e Mirim. Denisa Maldi Meireles 
apresenta-os como tupis, talvez confundindo-os com o povo homónimo do 
Amapá. dous dialectos: jacariá ou jaàcaré ~apu.ia e pamá ou 
paill~llluá" A sua língua está muito galego~português do BrasiL 

A fins do século XIX e começos do século XX os caripuna eram muito 
numerosos, mas forom muito afectados pola da estrada de fe­
rro, até o de terem sido considerados extintos, Em 1970 atacarom um 

e em 1976 tivo lugar o primeiro contacto pacifico por parte da FU­
NAI. Machado de Uma afirma que em 1991 ainda ficavam grupos isolados, 

e Caxararn Moram entre os d.e Porto Velho (estado de 
Amazonas), na área que leva o seu nome, Seriam de 120 pessoas, Deni-
se Maldi Meireles curiosamente dentro família araua-
ca (34). Seriam o único povo desta família em Rondémia. 

4. Farn.í!ia ~halPaCl.mJl. 

É outra família sem tronco que se estendeu por Rondónia e o norte de 
mas que se muito No algumhas 

suas tribos som muito numerosas. 
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• Pacaás-Novos: É actualmente o grupo mais numeroso de Rondónia 
ocupando as áreas indígenas de Ribeirão, Igarapé Laje (167.321 ha.), Negro 
Ocaia, Pacaás-Novos (com 218.000 ha.) e Sagarana, todas elas no munícipio 
de Guajará-Mirim. Nesta última vivem sob controle da Igreja Católica, nas 
outras o controle exerce-o a FUNAI. Autodenominam-se «oro-warí» e 
constituem-se em vários subgrupos diferentes. Em 1972 Dostal (segundo To­
var) situava o seu número entre 300 e 500 indivíduos. 

Sofrerom a violência dos construtores da estrada de ferro e dos serin­
gueiros no século passado. Previamente, crê-se que emigrarom desde Bolívia 
em tempos em que esse país era dominado pola Coroa Espanhola. O segundo 
grande avanço colonizador que sofreu Rondónia, o das últimas décadas, ba­
seado na agricultura e criaçom de gado, achou-nos já mais preparados, com 
o qual puderom resistir melhor a presssom do que os povos tupis do suleste. 
Estes, como diz Denise Maldi Meireles, «praticamente saíram do isolamento 
para o confronto» (35). 

Essa mesma autora, que realiza um estudo de tipo antropológico sobre 
os pacaás novos, conclui entre outras cousas que persiste, e apesar das agres­
sões externas padecidas de tipo físico e ideológico (cfr. supra), umha identi­
dade pacáa nova ou «warí» luitando por manter-se viva. Permanece umha 
língua e um córpus de crenças comum e assim, a organizaçom social e tribal 
que foi destruída com ocasiom do contacto com os «brancos» mantém-se sob 
formas mais subtis, por exemplo a configuraçom do seu espaço vital, em que 
ainda se conservam entre outras cousas os antigos caminhos que uniam os 
diferentes subgrupos ou «makaracon». Também subsistem certos ritos e mi­
tologias que tenhem por finalidade salientar a um tempo a unidade dos sub­
grupos e a sua identidade frente ao grupo. E todo isto briga por sobreviver 
ao influxo externo descaracterizador que suponhem os missionários. 

Recebem umha educaçom oficialmente bilingüe por parte da FUNAI ainda 
que parece existir umha grande desproporçom nela, ao serem ministradas em 
galego-português a maioria das matérias. 

• Urupá: Som aproximadamente 150 indivíduos que moram no rio Uru­
pá, ao sul de Rondónia . 

• Moré: Tovar, seguindo Dostal (1972), dá um número de 100 a 150 morés 
entre os rios Mamoré e Itenoz. Hoje o último falante é Manoel Faé Paray 
(cfr. supra), que reside em Guajará Mirim. 

• Cuiubi (36): Língua que também só conta com um falante, Rosa Ku­
yubi (cfr. supra). 

5. Família Caribe. 

Trata-se dumha família lingüística que, ao igual que os povos tupis, se 
achava em plena expansom à chegada dos colonizadores europeus. Chegava 

(35) Maldi Meireles. 
(36) Kuyubí. 
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até às ilhas do Caribe norte e polo sul estendia-se por numerosos 
pola parte setentrional do continente sul-americano. Rodrigues sugere que as 

poderiam achar lugar dentro do tronco tupi. 
Actualmente fiom fica nengumha familia dentro dos limites 

do estado de Rondónia; mas Tovar dá dum pequ.eno grupo lingiHstico 
denominado palmela cujos falantes morariam ao lado do Guaporé, 
da fronteira boliviana. Teriam sido a illcmsom caribe de maior alcanço para 
o suloeste. Actualmente a língua acha~se extinta. 

6. LÍNGUAS NOM CLASSRFICADAS AINDA EM TRONCO NEM EM 
FAMÍLIA 

., Coaia 
falantes. 

Também chamados mrmB'RS de R.\l.Huióllia. Só ficam sete 

@ Aicaná: Também chamado i.lu~§acá, llIl~ui ou corumbiara. Lévi-Strauss 
aproximava-o do puroborá e Rodrigues considerava-o tupi-guarani. Moreno 
Cabrera, pola sua parte, apresenta-o dentro do grupo macro-tucano. Tem qua-
tro gumjejl.ll, ~boba, pli.!.xacaze e mafu,!L 

@ Aiicapü: Moram nos subafluintes do rio Branco, que à sua vez é afluinte 
do Guaporé, dentro da mesma área indígena que as amás ou os tupari. O 

e o jabuti (cfI, infra) forom por Lukotkao 
® Auaquê Carecemos de 

citado em «o índio e a política nacional». 
~ Jabüti: Moram com os anteriores. Só 40 falantes após te-

rem sido dizimados palas seringalistas. 
@ Maxubi: Sinalarom-se 50 falantes perto de Vilhena. Tem-se relaciona­

do com as línguas chibchas. 
e Canoê (Capi:r.:ana): Na actualidade só tem 40 falantes. No igarapé São 

Pedro, afluinte do Pimenta, Lévi-Strauss recolheu um vocabulario que coin­
cide com o desta língua, 

.. MaclR: O ~adeb~ (39) seria um dialecto macu falado por umha tribo 
independente, segundo os Voegelins. Helen que trabalha com as nade­
bos diz porém que nom há ainda umha evidência clara para estabelecer essa 
relaçom. Trata-se durnha língua incorporante, com 
vas e recursivas nominais. 

'" Gu:ajaru. Suposta língua que aparece nomeada por Denise Maldi 
Meireles. Poderia tratar-se do ou uajaró, Situa-a também na Área In-

Guaporé, 
~ Ajur~: enÍlre as nom classificadas em «O índio e a po-

lítica nadona!», além de aparecer também este nome 110 mesmo documento 
como sinónimo do 
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CARA UM MUNDO NOVO 

Acabamos de ver como num território como é o estado de Rondónia, 
com umha superfície equivalente à da Alemanha convivem 
mais de trinta e cinco idiomas pertencentes a famíIias e grupos lingüísticos 
extremadamente variados, Se atentarmos para o facto de Rondónia represen­
tar tam só o 7,11 % da Amazónia brasileira (2,98 % do país inteiro) compreen­
deremos qual é a enonne riqueza cultural que estas terras ainda encerram, 
só comparável à sua gigantesca variedade biológica, 

Mas também comprovamos como dessas e cinco línguas a grande 
maioria som faladas por menos de cem indivíduos e algumhas por um mime­
m realmente insuficiente como para assegurar a sua sobrevivência. Só "nrlplrY> 

ser mais os casos de línguas extintas ou com apenas um único «fa­
lante», De todos os ameríndios, como vimos, somente o guarani pa­
rece ter achado um certo grau de oficialidade que poda garantir o seu futuro, 
Olhando estas cousas supreende que ainda quem poda afirmar que a «des­
coberta» do continente americano qualquer vantagem para os seus pri­
mitivos habitantes, 

Nos últimos tempos o acesso de alguns indígenas à educaçom propiciou 
o surgimento dumha autoconscientizaçom que está na base dos recentes mo­
vimentos indianistas, Os seus as suas demandas, dirigem-se sobre­
todo a tentar recuperar o controle das suas tam óbvio; más tam­
bém a defender a sua identidade e a sua cultura próprias, 

Em Ocidente é já conhecida por exemplo, a de Raoni, 
o chefe dos chucaamei tribo do parque Xingu. Ele, com o seu impressio~ 
nante disco labial, acompanhado do cantante Sting, desenvolveu um impor­
tante papel em todo o processo de divulgaçom e denúncia que se efectuou en­
tre nós sobre a necessidade de frear a destruiçom do hábitat amazónico, Mas 
talvez por serem estes movimentos incipientes ou porque as suas reivindica-

som «demasiado parece que nom dam achado o eco suficiente, 
Continuamos comendo hamburguesas e sabemos bem que por cada vaca que 
as produz foi desmatada umha grande porçom de seiva em mãos das grandes 
multinacionais, Continuamos celebrando «descobertas» (Será que este povos 
Horn se tinham descoberto a si continuamos celebrando 
tas e expansões ultramarinas .. , e sabemos galegos por experiência 
prla) todo o que isto significou para as nações assim submetidas, 

Nom se trata de reclamar umha revisom histórica que signifique a devo­
luçom aos seus donos legítimos de todo o continente americano, Além de que 
isto correspondería demandá-lo aos próprios Índios, parece-nos que se acha 
completamente fora de lugar. Os brasileiros, hispanoamericanos, estadouni­

canadenses, quebequeses". descendentes de europeus, africanos ou 
asiáticos em dia norn se considerar menos donos já do chão que 

(40) Txukahamei. 
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que os índios americanos, Mas sim existe, e isto é inegável, umho. gran-
de dívida para com e a obriga de nom continuar reproduzin-

atnxunos do 
É lugar, a as indígenas um ensi-

própria: mas será muito pedir quando tam-
as zonas quase 1000/0 de "-cu,",,,,,r 

português) continuam a maior parte do seu ensino nurnha 
que rwm é a do seu povo? pensamos, conceder às nações 
indígenas umha certa antonomia que lhes preservar a sua cul-
tura. E, sobretodo, é imprescindível deter as actividades de certas 
associações missionárias que tentam crescer transladando o seu fanatismo a 

onde a materialidade da cultura que procedem lhes permite 
almas» com pouco É até absurdo pensar que os deuses e 

dos povos indígenas nom tam válidos e talvez mais verdadeiros 
que todos os que lhes vam propondo todas as diversas e variadas «sei-
tas» cristãs que os invadem. 

Cremos que este nacionalismo ou «autoidentificacióm> india-
nista fiom é muito diferente, visto no seu conjunto, dos mesmos movimentos 

que se estám levando a cabo na para proteger a identida-
como o galego. Tirando as diferenças os problemas 

som sempre os mesmos. Talvez umha maior cooperaçom entre uns 
e outros poderia produzir resultados para ambas as Quando 
menos, a difusom da mensagem de que o mundo está formado por povos, 
por nações, por gente com identidade antes que por estados e que o desenho 
deste mundo nom coincide com o que nos mostram os mapas de 
política que se utilizarom e utilizam para «educar-nos». Isto seria um 10-

importante. Assim, contribuiríamos a que nengum povo se sentisse um 
que deve ser corrigido. 

Todo isto lembra-me umha pergunta que me dirigiu o investigador va~ 
10m Jean Pierre, de quem se falou fiOS inícios deste «Existe de 
línguas exóticas na sua universidade?». Tivem que que flom. Na 
faculdade em que estudo há secçom de de francês, de inglês, de ale" 
mám, de italiano, de línguas clássicas e, agora, até mnha secçom de galego­
-português reduplicada o •• mas nom que mais precisam de ser 
conhecidas e divulgadas. Nom seria um acto coerente com o seu étimo que 
as nossas uID.iversidades dedicassem um pouco de atençom aos idiomas dos 
numerosos povos <mom tam que ainda partilham este mundo 
connosco? 

Os seus autores só esperamos que este artigo tenha sido um pequeno ti-
jolo na desse mundo novo que necessariamente há de vir onde 
sem dúvida haverá para todos os povos deste planeta por igualo 
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Glossário do Testanlento de Estevo Peres 

José SOUTO CABO 
(Universidade de Santiago de Compostela) 

INTRODUÇOM 

O filológico e pola medieval de ca-
rácter fiom literário traduziu-se nos últimos al10s na apariçom de um bom mi­
mero de colecçol1s documentais referidas habitualmente a mosteiros, e em me­
nor medida a concelhos. Neste contexto, a publicaçom da diplo­
u«,,,,-,u do mosteiro de por parte de Miguel Romani, trouxo ii luz o 
documento escrito em galego-português mais antigo dos conservados na Ga-

Trata-se do Testamento de Estevo Peres, datado em e prova-
velmente redigido por um notário da vila de Ribadávia. 

O texto constitui um singular dos ensaios de 
cripta romance em território galego-português no período à 
zaçom do uso do vernáculo ~verificada entre 1250-1275-. A sua releváncia 
é pois à do Testamento de A/ansa II e à da Noticia de 
ambos de origem portuguesa e datados de 1214, com os quais inte-
ressantes paralelismos(3). 

(l) M. Romaní Martínez: Colecóón dip!offi'átú,a do mosteiro ôslerôense de Santa Maria de Oseira (Ourense) 
1012-1310, Compostela, vaI. JI6-317. 

(2) Um documento com a mesma na Colección de documentos históricos do 
I, !l. o LXXX. Trata-se da sentença Fernandes no pleito sustido por Mónio Fernandes de 
contra os habitantes de Moreira. 

Agália 45 (Galiza, 1996) Págs. 27-44 

dos documentos 
d.esenvolvidas no 

a 1252-DG:I!l, 
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Ora bem, o carácter nom filológico da ediçom citada e algumhas diver­
gências observadas entre o texto publicado e o original(4) levavam-nos a pro­
por umha nova leitura no trabalho intitulado: «O testamento de Estévao Pe­
res. Aproximação à primeira escrita galego-portuguesa»(5), que tomamos co­
mo base para a elaboraçom do presente. Neste caso, para além da reprodu­
çom do texto, e como se depreende do próprio título, apresentamos o corpus 
léxico do mesmo. 

EDIÇOM 

Reproduzimos o texto de acordo com a nossa proposta citada, à qual 
remetemos em relaçom aos critérios utilizados, no entanto pareceu desneces­
sário manter, nesta versom, alguns elementos de carácter unicamente paleo­
gráfico, dado o interesse essencialmente vocabular do estudo presente. Neste 
sentido, efectuamos umha «modernizaçom» relativa dos princípios gráficos, 
sem que isto poda implicar qualquer alteraçom do valor informativo que, co­
mo documento lingüístico, possui o texto. Com o objectivo de tornar mais 
«legível» o documento efectuamos, pois, as mudanças que se indicam a se­
guir, mas deixando, em todos os casos, constáncia do situaçom do Ms. em nota: 

1. Distinguimos o duplo valor de u, utilizando < v> quando consoante 
e < u > como vogal (ex.: staui] = stavi], diuidas = dividas). 

2. Reproduzimos como < j > aqueles casos em que seja possível atribuir 
a i ou a y valor de fricativa pré-palatal e como (. i > quando o seu valor seja 
vocálico (ex.: ayu=aju, Tuy= Tui, Martj=Marti). 

3. Substituímos o c polo ç quando representa a africada pré-dorso-dental 
surda seguido de a (ex.: Gücalúú = GÜçalvu). 

4. Utilizamos o acento grave no caso de os, resultado da contracçom da 
preposiçom a com a forma do artigo definido plural. 

Lembremos finalmente que, dada a simplicidade do texto, mantemos a 
pontuaçom do original assim como a divisom de linhas do manuscrito. 

Indicamos em nota as leituras divergentes de M. Romaní sob a sigla 
RM(6). 

TEXTO 

.Era .M a .CC a .LX a .VIIP. et octo dias ante kalendas Octuber. 
Ego Stefano Petri fazu ista mãda que seja stavil por sêpre. 
ln prima quocsa mãdu a alma e o corpu a Sancta Maria do burgu. e mã­
du os elericos de Sancta por anniversaria a mina vina dos Codesaes 

(4) Conservado no Arquivo da Catedral de Ourense (A.C.O., mon., n. o 348). 
(5) in Revista de Filologia Románica, na imprensa. Trabalho que, necessariamente, apresenta elementos comuns 

ao aqui elaborado. 
(6) Este autor reproduz o til como n e nalguns casos -de acordo com o latim (?)- como m, só deixamos cOllstáncia 

desta segunda prática. 
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5 para a mesa dos dericos. A Petro DomIget meu 
abade mandu a mina vina de Revordallns I donazü. e mãdu a mi-
na casa do cãpu que a veda para as dividas. 
e mãdu a vina das Pias a ma quirmáá Marina 
Petri e a seus irmanus, e mãdu a Güçalvu Iohannis e a filus 

IOde dona SciziUa a ma casa do cãpu de e mãdu 
a MartT Petri todas mias de casa, e mãdu 
a Gucalvu Iohannis hu meu quinü da cortina de traIa porta 
.e mãdu a mia vi na das arras que váán por min 
a Sancta Maria de Rocamador e a Tui e a Sàti Yacobi. 

15 ,e mãdu a mia vina de su a eclesia de Francelu e a do Ri­
geiru a meu till MartI PetrL e mãdole a mia leira 
da Verõza unde me fat foro, e mãdo a Gõçalvu 
Iohannis e a seus quirmaúúns hu foru que hec cu 
e o me fat Johan ,<\rias zapateiru. e mãdu a meu 

20 tiu Stefano Petri quamu aju I Vimiecrus, e mã­
dule mia vot daquela erdade que me teI os frades 
de Melon forzada, e mãdo a mia erdade de 
Paradela a mina ama Maria IohaJ:1J1is e a sua fila 
Maâa Iohannjs e a Ocfemea. e mãdll a mina vina 

25 de VaI da Cova a Stefano Petri e a Fernã Petri e a 
[A]rias PetrL e mãdu a Femã hei I 
Noalu, 

NOTAS 

Linha 2: seja] Ms, seia; stavil] Ms, stauiL Lirnha 3: in] Ms. jn; quocsa] RM. quosa, Linha 4: 
vinha] Ms. uina. l,ü,ba 5: dos] palavra repetida, LiD!i!! 6: mandu] a palavra figura na entrelin­
ha, vina] Ms, uina; Revordauns] Ms, reuordauns; donazi1] RM. donazum. Linha 7: veda] Ms, 
ueda; dividas] Ms. diuidas, Linh~ 8: vina] Ms. uina; Linha 9: Ouçalvu] Ms. RM.Oun-
calvuu. Linha 11: Marti] Ms. martj; vóóntades] Ms, uóóntades, Linha 12: Ms. guca-
lúú; quiml] RM, quinum. Linha 13: vi na] Ms. uina: váánj Ms. uáán. Linha 14: e a] RM. ea; 
Tui] Ms. tuj, RM. cuy; Yacobi] Ms, yacobj. Linlu! 15: vina] Ms. uina. Linha 16: Marti] Ms. 
martl Linlm 17: Verõza] Ms. uerõza; Gõçalvu] Ms, gõcalúú, RM. Guncalvu, Linha 18: seus] 
RM, suus, cu] RM, cum. Liillha 20: ajuJ Ms, ayu; Vimiecrus] Ms. uimiecrus, RM, Vimieirus. 
Linha 21: vot] M8. uot; teI] RM. teim, Linha 24: viria] Ms, uina. Linha 25: Vai da Cova] Ms. 
ual da coua. 

OBSERVAÇONS GRÁFICO-FONÉTICAS 

dumha escrita para o vulgar foi um processo progressivo 
que, dos hábitos gráficos latinos, ensaia soluçons para adaptaH;e 
às características do romance. É, pois, lógico esperar que 111lmha 
primeira fase os resultados sejam ainda hesitantes, tendo como característica 
mais marcante o peso da latina. 

No sentido do apontado, observamos no nosso texto práticas grafemáti­
cas esclarecimento é necessário para perceber com algumha aproxima­
çom a substáncia fónica do texto. Na maior parte dos casos -os usos a que 
nos referimos- fôrom embora a sua substi-
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contando em determinad.os casos com umha lon-
ga Apresentamos a as pautas que deverám ser obser-
vadas para a correcta grafemas que possam oferecer 

do 

L Vocalismo. 

lo 1 o Representaçom de 10/ . 

. < u > 101: mãdu hu 
1.2. 
(-n-} 

(-n) 

I eil e I oul . 

o I-/ir'mãu'l/). 
Revordauns 

Vimiecrus (I i'mieirosl). 
low/: qUOS(l (I'kouza/), Ocfemea (lOu'femea/). 

2. Consonanüs111oo 

2. L Representaçom da odllsiva vdar xorda + o. 
= Ik/: qllocsa 

2,1. Representaçom da africada pré-d.orso-dental surda/sonora. 
.(Z) 

-t 
.( 

Its/: forzada 
I dzl -/ts/: fat 
Its/: Scizma 

A organizaçom do glossário toma como princípio estruturador o lema 
~--título do paradigma de um vocábulo-- sob o qual incluímos as formas de 

(7) A. Arias indica acertadamente que «una vez introducido un prC)CeCllrnlellllO 
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Para urnha análise pOlrm"nonz:lda «Aprc)xirna,:ão. 
Nom podemos 

A lralosp,oslç:om 

ca. 



um termo e nomeadamente as diferentes formas verbais(l4). Para isto utili­
zamos o infitivo dos verbos e o masculino singular para as restantes catego­
rias gramaticais. Se estas nom existem no texto, aparecem entre parênteses 
rectos(l5). Quando a associaçom de dous elementos produz alteraçom formal 
dalgum dos termos, o resultado é considerado de forma independente (v. g. 
do, trala, etc.). 

Além do conjunto de concordâncias vocabulares, seguidas da localiza­
çom na linha do manuscrito, efectuamos nesta secçom umha análise daqueles 
aspectos léxicos e morfológicos de maior interesse. 

AI, art. ver O. 

A2, prep., 19. Cf. [O] . 

. a, 19: «mãdu a alma e o corpu a Sancta Maria» (3), «a Pedro DomI­
geL.. mãdu ... a mina vina» (5), «mãdu ... a ma quirmáá» (8), «mãdu a Marti 
Petri» (11), «mãdu a Guçalvu ... hu meu quinu» (12), «que váán por min a 
Sancta Maria de Rocamador e a Tui e a Santi Yacobj» (143), «mãdu a mia 
vina ... a meu tiu» (15), «mãdu a GÕçalvu ... e a seus quirmaúúns hu foro» 
(17, 18), «mãdu a meu tiu ... quantu ayu» (19), «mãdo a mia erdade ... a mina 
ama ... e a sua fila e a Ocfemea» (232 , 24), «mãdu a mina vina ... a Stefa-
no ... e a Fernã ... e a [A]rias» (253), «mãdu a Fernã ... quantu hei...» (26). 

A3, pron., l. 
.a, 1: «que a veda» (7). 

ABADE, sb., l. 
.abade, 1: «A Petro Domlget meu abade» (6). 

ALMA, sb., l. 
.alma, 1: «mãdu a a alma e o corpus a Sancta Maria do burgu» (3). 

AMA, sb., l. 
.ama, 1: «mãdu ... a mina ama Maria Iohannis» (23). 

ANNIVERSARIA, sb. (lat.) , 1- «aniversários» . 
. ãniuersaria, 1: «mãdu às c1ericos de Sancta Maria por anniversaria a 

mina vina dos Codesaes» (4). 
Trata-se da celebraçom de missas no aniversário da sua morte. 

ANTE (lat. ?), prep., l. 
.ante, 1: «ante kalendas octuber» (1). 

ARIAS PETRI, n. pp., l. 
Arias Petri, 1: «mãdu a mina vina de VaI da Cova a ... [A]rias Petri» 

(26)(16). 

(14) Cfr. J. de A. Ferreira: Afonso X. Foro Real, Lisboa, 1987, p. 7, que por seu turno se baseia em R. Busa: 
Revue de I'Organisation Internationale pour l'étude des langues anciennes par ordinateur, n.o 2,1969, p. 41: 
«Le lemme est le titre qu'on donne au paradigme d'un mot, dont la flexion présente plusieurs formes, c'est-à­
dire, le titre d'un mot pris comme unité à la fois graphique et sémantique». 

(15) Excepcionalmente prescindimos deste princípio quando o justifica a forma analisada (v.g. vóóntades, arras, etc.). 
(16) A ausência de uma <:: a> na I. 26 foi evidentemente descuido do copista que no salto de linha interpretou o < a> da 

preposição como sendo o primeiro elemento do antropónimo, o que pode Ser atribuível à crase fónica de ambos. 
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ARRAS, sb., 1- «bens dotais assegurados noivo à noiva no caso 
esta lhe sobreviver» . 

. arras, 1: «mãdu a mia vi na das arras que váán por mim> (13). 
BURGU, sb., 1- povoaçom agrupada a castelo» . 
. burgu, 1: «Sancta Maria do burgw> (3). 
Refere-se à actual vila de Ribadávia. 

CÃPU, sb., 2 . 
. cãpu, 2: «a mina casa do ciipw) (7), «a ma casa do ciipu Füdm> (lO). 

CASA, sb., 3 . 
. casa, 3: «a mina casa do (7), «a ma casa do cãpm> «vóónta-

des de casa» (1 

[CLERiCUS] sb. 2-
.cléricos, 2: «e mãdu os cJericos» (4), «a mesa dos clericos» 

CODESAES, n. pp., L Codessás, lugar no concelho de Melom (OU) . 
. Codesaes, 1: «a mina vina dos Codesaes» 

CORPU, sb., 1. 
. corpu, 1: «mãdu a alma e o corpu a Sancia Maria do burgm> 

CORTINA, sb., 1- «cortinha». 
1: «hu meu quinu da cortÍna de traIa (12). 

CU, prep., 1- «com» . 
. cil, 1: «hu fom que hec cu ilis» (l 

[DAQUEL], prep. + pron. . L 
.daquela, 1: «mia vot daquela erdade» (21). 

DE, prep., 8. CL [Di' ... QUEL], DO. 
8: «dericos de Saneia Maria» «a mina vina de Reuordauns» (6), 

«filus de dona Scizilia» (lO), «vóóntades de casa» (11), «edesia de Franceln» 
(15), «os frades de Melom> (22), «a mia erdade de Paradela» (22), «a mina 
vina de VaI da Cona» 

[DIA], sb., 1. 
. dias, 1: «oeio dÍas ante kalendas octuben> 

[DIVIDA], sb., L 
. dividas, 1: sb., «as minas dividas» (7). 
Esta forma convive ao longo da Idade Média com as variantes devida 

e deveda. A sua origem está na inflexom do lél tónico pelo Iii da postóni­
Como vemos a forma é plenamente galega e constitui a atestaçom mais 

antiga da variante padrom portuguesa(l8). 

(17) Cfr. C. de Ao Maia: História do Coimbra, 1986, p. 380; F. Tato Plaza: Ubro de Notas 
de Álvaro Perez (1457), Santiago de s. v. deveda. 

(18) Até o testemunho mais recuado situava-se no ano cfr. J. P. Machado: Dicionário Etimológico 
da Portuguesa, Lisboa, 19773, s. V.; R. Lorenzo unicamente como de tipo português, 
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DO, prep. + art., 9. CL DE 
. do, 2: «Sancta Maria do Burgm> (3), «a mina cada do cãpm> (7) . 
. dos, 2: «a mina vina dos Codesaes» (4), «a mesa dos clericos» (5) . 
. da, 3: «hu meu quinu da cortina de trala porta» (12), «a mia leira da 

U erõza» (17), «VaI da Coua» (25) . 
. das, 2: «a mina vina das pias» (8), «a mia vina das arras» (13). 

DONA, sb., 1. 
.dona, 1: «filus de dona Scizilia» (lO). 

DONAZÜ, sb., 1- «doaçom» . 
. donazíl, 1: «mandu ... I donazíl» (6). 

E, conj., 26. Cf. ET . 
. e, 26: «a alma e o corpu» (3), «e mãdu os dedcos» (3), «e mãdu a mina 

casa» (6), «mandu ... e mãdm> (6), «e mãdu a mina vina» (8), «a ma quirmáá 
e a seus irmanus» (92), «e mãdu a GÜcalúú ... e a filus» (9), «e mãdu a Mar­
ti» (lO), «e mãdu a Güçalvu» (lI), «e mãdu a mia vina» (13,15), «a Sancta 
Maria de Rocamador e a Tui e a Santi Yacobj» (142), «mãdu a mia vina de 
sua edesia ... e a do rigeiru» (15), «e mãdole a mia leira» (16), «e mãdo a Gõ­
çalvu ... e a seus quirmaúúns» (17, 18), «e mãdo a mia erdade» (22), «mãdo 
a meu tiu» (19), «e màdule» (20), «e mãdo a mia erdade» (22), «mãdo ... a 
mina ama ... e a sua fila ... e a Ocfemea» (23, 24), «e mãdu mina vina ... a 
Stefano ... e a Fernã» (24, 25),«e mãdu a Fernã Roderiquit» (26). 

ECLESIA, (lato), sb., 1- «igreja» . 
. eclesia , 1: «a mia vina de su a ec1esia» (15). 

EGO, (lat.), pron., 1- «em> . 
. ego, 1: «ego Stefano Petri» (2). 

ERA, (laL), sb., L 
. era, 1: «Era. M.acc.aLX,aVIIL a» (1). 

ERDADE, sb., l. 
.erdade, 1: «a mia erdade de Paradela» (22). 

ET, (lat.), conj., 1. 
.et, 1: «et octo dias» (1). 
Tendo em conta o contexto «latino» em que surge preferimos desdobrar 

como et a nota tironiana na sua única ocorrência. 

[FAZER.], vb., 3 . 
. ps. indo fazu, 1: «Ego Stefano Petri fazu ista mãda» (2); fat, 2: <mnde 

me fat foro» (17), «o qui me fat J. Adas» (19)(19). 

(19) A utilizaçom de -t com valor de /-ts/ é frequente no caso dos antropónimos, no entanto, e para além das for­
mas do nosso texto, também encontramos testemunhos fora desse tipo léxico: iuit Guiz), fil (fiz) [Sobrado 1242-52, 
DG:!II, vet (vez) [Caaveiro 1242-52, DB:V], pat (paz) [Ribas de Sil 126., DA:41 (Lugo)], iat Gaz), pat, vol 
(voz) [1270 Melam, DE:18J,pat [1276 Ribas de Sil, RS:54],iat [1290 Rochas, RO:67],pat [1329 Rochas, RO:64, 
1331 id.:65J, pat [1332 Rochas, RO:67J, iat [1335 Bubal, OS:1306?; 1336 Rochas, RO:70], iat, paI [1396 Ossei­
ra, OS:2000],pat [1390 Osseira, OS: 1930J, iat, ut (uz) [1396 Osseira, OS:2003J,pat, iat [1399 Osseira, OS:2029], 
pat [1399 Osseira, OS:2030, 2031J. 
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Fachada de Santa María de Oliveira, «Santa Maria do Burgo» (Rivadávia), onde Estevo Peres 
pede ser enterrado. 



FERNÁ RODEIUQUIT, n. pp., 1. 
.Fernã Roderiquit, 1: «Fernã Roderiquit» (26). 

[FILU], sb., 2- «filho» . 
. fiJa, 1: «e a sua fila» (23) . 
.Iilus, 1: «e a filus de dona Scizilia» (9). 

FORO, sb., 2. 
I: <wnde me fat foro» (17) . 

.Iom, 1: «hu fom que hec cu ilis» (18). 

[FORZADO], adj., 1- «conseguido pola força» . 
.forzada, 1: «daquela erdade que me teI os frades de Melon forzada» (22). 

[FRADE], sb., 1. 
.frades, 1: «os frades de Melam> (21). 

FRANCELU, n. pp., 1. Francelos, freguesia no concelho de Ribadávia 
(OU) . 

. Francelu, 1: «su a eclesia de Francelw> (15). 

FUNDU, n. pp., 1. Talvez Fondo de Vila, Ribadávia (OU) . 
. Fundu, 1: «a ma casa do cãpu de Fildw>. 

GÚÇALVU iOHANNIS, n. pp. 3 . 
. GÕcalvu lohannis, 1: «mãdo a Gõçalvu Iohannis ... hu foro que hec cu 

Bis» (17) . 
. Gíiçalvu Iohannis, 2: «mãdu a Gíiçalvu Iohannis ... a ma casa do capo 

de Fudo» (9), «mãdu a Gilçalvu Iohannis hu meu quinu da cortina de traIa 
porta» (12). 

[HAVER], vb., 3- «ter, possuin>(20) . 
. ps. ind.- 1: «quantu ayu I uimiecrus» (20) hec, 2. «hu foro que hec 

cu ilis» (18), «quantu hei I Noalu» (26). 
Como vemos alternam para a primeira pessoa a forma plena aju com 

dous casos de / eil: hec, hei. A primeira representa a soluçam esperada como 
forma tónica, No segundo caso a evoluçom explica-se palo uso do verbo co­
mo auxiliar e, portanto, átono proditico(2l). Segundo os testemunhos docu­
mentais, o tipo ajo ocupava no período medieval grande parte da Galiza, sendo 
particularmente freqüente no norte de Lugo. No extremo oposto situa-se a 
faixa costeira do sul da Corunha e de Pontevedra onde só se regista de forma 
esporádica no espaço mais setentrional(22l. É forma de escassa presença lite­
rária que nom registamos na produçom lírica. 

(20) 'Lembremos a existência de umha clara distinçom significativa entre haver e têer como observamos claramente 
num exemplo de 1356: «todo quanto herdamento e herdade eu ayo e lena» [Ribadávia, RV:3J. 

(21) Cfr. C. de A, Maia: História ... , p. 770, n. 3. 
(22) Ofereço a seguir ordenados geograficamente alguns testemunhos -com independência da sua maior ou menor 

intensidade- obtidos numha pesquisa parcialmente exaustiva: 1399 Corunha, HC, p. 581; 1260 Beçoucos, 
CD! :LXXI: 1300 Monfero, CD2:LXXIV; 1462 Betanços, CD4:1 (é cópia posterior); 1266 Sobrado, GH:LXXV; 
1474, CD!:VIl; 1416 Posmarcos, CDI:LXXIX; 1444 Muros, FU:323; 1446 Cee, FU:325; 1333 Deça, HG:131: 
1407 Viveiro, SV:29, etc.; 1424 Viveiro, VA (p. 362): 1328 Vilanova de Lourença, VL:3, etc.; 1377 Vilamaior, 
VL:30: 1430 Cospeito, VL:212; 136D Lugo, CDI:LXVll; 1272 Vilar de Donas, VD:47; 1294 Monterroso. VD:64; 
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HU, ver O. 

[lLE], (laL 1), pron., 1- «ele» . 
.ilis, 1: foro que cil ilis» 
Preferimos considerar a forma como latinismo antes que como prece-

dente do resultado actual da área lucu-auriense <dlliles»(23). 

[lSTE], (laL), dem., 1. 
.ista «fazu Ísta mãdu» (2)(24). 

i, (laL 1), conL 4 . 
. L 3: «mandu. 00 f donazu» (6), «quantu aju J vimiecrmm (20), «quantu 

hei J Noalm> (20 . 
.in, 1: «Ín prima qUOCS<l» 

[IR], vb., L 
.ps. subj.- váán, 1: «que váán por min a Sancta Maria de Rocamadon> (13). 

[lRMANU], sb., 1 . 
.irmanus, 1: «a ma quirmáá Marina Petri e a seus irmanus» 

JOHAN ARDAS, n. pp., 1 (sapateiro). 
Johan Arias, 1: «Joan Arias zapateirm> (19). 

KALENDAS, (laL), sb., 1- «primeiro dia do mês romano» . 
. kalendas, 1: «ante kalendas octuben> 

LE, pran. pes., 3 . 
.1e, 3: «e mandole a mia leira da Verõza» (16), «e mãdule mia vot» 

«mandole mia vot daquela erdade» (21). 
É possível que no caso deste termo nom seja necessário supor umha arti­

culaçom palatal para < 1 , trataria-se da forma arcaica de IIel ainda viva dia­
lectalmente na Galiza e PortugaL 

LElRA, sb., 1. 
.feira, 1: «a mia leira da Verõza (1 

MA, ver MEUo 

MÃDA, sb., 1- «testamento» . 
. miida, 1: «fam ista miida» (2). 

[MÃDARJ, vb., 14- «entregar, deixar em herança» . 
. pres. ind.- miido, 3: «e miidole a mia leira da Verõza» (16), «e miido 

a GÕçalvu ... hu foro» (17), (<II1iido a mia erdade ... a mina ama» (22); man­
du, 1: «A Petro DomIget meu abade mandu a mina vina» (6); «miidu a alma 

1400 Castro de Rei. CDl:XXVI; 1274 Temes, OS: 1078; 1353 Chantada, OS;1309; 1313 Buval, RO:57: 1337 
Carvalhinho, OS: 1307; 1258 Ribadávia, OS:814: 1356 Ribadávia, RV:3; 1274 Orcelhom, OS: 1077; 1374 Ourense, 
OU:4; 1400 Ourense, OU:7; 1273 Caldelas. RS:52: 1405 Ribas de SiI, RS: 106; 1255 Montederramo, CDI:LXIX; 
1259 Alhariz, DE:9; 1274 Milmanda, OS:'053; 1275 Ramirás, RA:207; 1280 Sobrado de Trives, ST:13]; etc. 

(23) Cfr. J. A. Souto Cabo: "Caracterizaçom dialectal da Galiza na Idade Média», inActes do XXe Congres Inter­
nationaJ de Linguistique et PhiloJogie Romanes, Université de Zurich (6-11 avril 1992), Tübingen/Basel, 1993, 
Tomo II, p. 537. 

(24) Veja-se o que foi dito relativamente a [ile]. 
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e o corpu a Saneta Maria» (3), «e mãdu os clericos ... a mina vina» (3, 16). 
«e mãdu a mina vina ... a ma quirmáá» (8), «e mãdu a Gficalvu Iohanis hu 
meu quinih> (12), «e mâdu a mia vina das arras que váán por min a Sancta 
Maria de Rocamador» (13), <<mãdu a mina vina ... a meu tim> (15), <<mãdu 
a meu tiu Stefano quantu ajm> (19), «e mãdule mia vot» (20), <<mãdu a mina 
vina ... a Stefano» (24), <<mãdu a Fernã ... quantu hei» (24). 

MARIA, n. pp., 3 (Virgem) . 
. Maria, 3: «SanctaMaria do burgm> (3), «clericos de SanctaMarÍa» (4), 

«Saneta Maria de RocamadoD> (14). 

A igreja de Santa Maria do Burgo é conhecida actualmente como Santa 
Maria da Oliveira, templo que, na altura, pertencia ao mosteiro de Osseira. 

MARIA IOHANNISI, n. pp., 1 (<<ama» do testador) . 
. Maria Iohannis, 1: «mina ama Maria Iohannis» (23). 

MARIA IOHANNIS2, n. pp., (filha de Maria Iohanis 1) • 

. Maria Iohannis, 1: «mina ama Maria Iohanis e a sua fila Maria Iohan-
nis» 

MARINA PETRI, n. pp., 1 (prima do testador) . 
. Marina Petri, 1: «ma quirmáá Marina Petri» (8). 

MARTi PETRI, n. pp., (tio do testador) . 
. MartI, 2: «Marti Petri» (11), «meu tiu Marti Petri» (16). 

ME, pron. pes., 3 . 
. me, 3: <<undeme fat foro» (17), «hu foro.oo e o qui me fat J. Arias» 

(19), «mia vot daquela erdade que me teI os frades de Melon forzada» (21). 

MELON, n. pp., 1. Melon (OU), capital do concelho do mesmo nome 
onde se situa o mosteiro cisterciense fundado em 1142 . 

. Melon, 1: «os frades de Melam> (22). 

MESA, sb., L 
.mesa, sb., «para a mesa dos clericos» (5). 

MEU, pos., 17 . 
. meu, 4: «Petro DomIget meu abade» (5), «hu meu quinfo> (12), «a meu 

tiu MartI» (15), «a meu tiu Stefano» (19) . 
. ma, 2: «a ma quirmáá» (8), «a ma casa do cãpm> (10) . 
. mül, 5: «e mãdu amÍa vina» (13), «e mãdu a mia vina» (l «e mãdole 

a mia leira» (16), «mâdule mia vot» (21), «a mÍa erdade de Paradela a mina 
ama» (22) . 

. mina, 4: «a mina vina» (6), «a mina ama» (22), «a mina vina de VaI 
da Cova» 

.mias, 1: «todas mias vóóntades» (11) . 

. minas, 1: «as minas dividas» (7). 
A presença das formas reduzidas (átonas) para possessivo feminino detec­

ta-se igualmente na Noticia de Torto e no Testamento de Afonso II (sa). Da 
análise da documentaçom notarial deduze-se que as formas deste tipo foram 
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relativamente frequentes no sul da Galiza e Portugal até os inícios do séco 
XIV(25)0 

Por outro lado, observamos a altemáncia entre o tipo e mina. No 
segundo caso é possível que o <. seja apenas marca de nasalidade da vogal 
anterior, e nom representaçom gráfica da nasal palatal. 

MIN, pron. pes., lo 
.min, 1: «que váán por min a Saneta Maria» (13). 

NOALU, n. pp., 1. Noalho, existem dous lugares limítrofes com este no-
me, ambos em Castrelo de Minho (OU) . 

. Noalu, 1: «quanto hei I Noalu» (27). 

0, art., 18. Cf. [O], DO, TRALA, 
.0, 2: «a alma e o corpm> (3), «o qui me fat Johan Arias» 
.hu, 1: «1m foro que hec cu ilis» (18) . 
. os, 1: «que me teI os frades de Melam> (21) . 
. a, 14: «mãdu a alma» (3), «mãdu ... por anniversaria a mina vina» (4), 

«mãdu a mina vina» (6), «para a mesa» (5), «mãdu a mina casa» «mãdu 
a mina vina» (8), «mãdu a ... dona Scizilia a ma casa» «e mãdu a mia 
vina» (13), «mãdu a mia vina de su a edesia de Francelu e a do Rigeiru a 
meu tiu MartI» (15)3 «màdole a mia leira» (16), «mãdo a mia erdade de Pa­
radeIa» (22), «mãdu a mina vina» (24) . 

. as, 1: «para as minas dividas» 

[O], prep. + art., 1. 
.os, 1: «e mãdu os clericos» (4)(26). 

OCFEMEA, n. pp. 1. 
.ocfemea, 1: «a Ocfemea» (24)(27). 
A forma Oufemia é habitual nesta altura para Eufémia, onde observa­

mos a passagem do ditongo [ew] para [ow] polo inusual que aquel resultava 
em posiçom inicial. 

OCTO, (lat.?), num., 1 . 
. oeto, 1: «et oeto dias ante kalendas octuben> 

OCTUBER (laL), no pp., L 
.octuber, 1: «ante kalendas octuber» 

PARA, prep., 2 . 
. para, 2: «madü ... para a mesa» (5), «veda ... para as minas dividas» 

(25) CfL C. de A. Maia: História ...• pp. 675-682. onde vemos como os exemplos referidos à Galiza se concentram 
nas actuais províncias de Ourense e Pontevedra. No entanto. de forma esporádica também surgem fora da 
área assinalada (Betanços. 1258-61. DG:XIll). 

(26) Ao lado da forma contracta, durante a Idade Média. documentamos ao e numa primeira fase de assimilaçom 
ou ([1273 Caldelas. RS:52; 1276 Ribas de SiI, RS:54; 1275 Ramirás. RA:203; 1277 id.:215; 1278 id.:218; 1279 
id.:222. 223; 1280 id.: 277; etc.]. 

(27) Idêntico fenómeno registamos na forma Ougea «Eugénia» [1314 Temes (LU), OS: 1387; 1318 Morraça, COI :XII, 
etc.]. 
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P ARADELA, fL pp., 10 Paradela, lugar do concelho de Castrelo de rV[il1ho 
(OU). 

PE'fR.O DOMiGET, n. pp., 1 
.Petro Domlget, 1: {<Petro DmnIget me abade» (5). 

PIAS, II. pp., 1. Pias, lugar da freguesia de Francelos, concelho de Riba­
dávia (OU) . 

. Pias, 1: «a mina vi na das Pias» (8). 

POR, prep., 3. 
3: <<por ;mniversaria» «que váálll por mil1 

POR.TA, sb., L 
.porta, 1: de traIa (12). 

PlUMA, 
1: «in 

QUANTU, prol1., 2. 
2: «mãdu a meu tiu quantu ayu I Vimiecrmm 

nnpnnHH quantu hei I Noalm> 

QUE, conj., 3 . 

«mãdu a Pernã 

. que, 3: «fazu ista mãda que stavil» «mãdu a mina casa do cãpu 
que a veda para as minas dividas» «e mildu a mia vina elas arras que váán 
por min a Sancta Maria de Rocamador» (l 

QUE, pron., 2. CL QUI. 
.que, 2: «hu foro que hec cu iHis» (18), erdade que me teI» 

QUI, (lat. ?), prol1., 1. CL QUE . 
. qui, 1: «o me fat J ohan Arias» (l 

QUJNÚ, sb., 1~ porçom» . 
. quinu, 1: «hu meu da cortina» 

[QUIRMAÚÚNj, sb., 2- «coÀrmam> . 
. quÍTmalÍúns, 1: «a seus (l 
.quirmáá, 1: «a ma quirmáá Marina Petri» (8). 
As formas do texto mostram a transformaçom do ditongo /oi/ em. /ui/ 

em posição antecedente da pronúncia conrente c[u]rmao-
-c[u]rmám. Na Idade Média encontramos ambas as possibilidades. 

Por outro lado, a geminaçom, nom etimológica, de u em quiTmaúús po­
de ser indicio da crase de vogais idênticas em hiato(28). 

QUOCSA, sb., 1- «cousa» . 
. quocsa, 1: «in quocsa» 

(28) Sobre a explicaçom deste facto cfr. J. A. Ferreira: Afonso x. ... p. 319. 
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REVORDAUNS, n. pp., L Revordaos, lugar em Carvalheda de Ávia 
(OU) . 

. Revordauns, 1: «a mina vina de Revordauns» (6). 

RIGEIRU, sb., 1- «regueiro» . 
. rigeiru, sb., 1: «a mia vina ., e a do rigeiru» (15). 

O Iii da pretónica explica-se pola assimilaçom à tónica infra Scizilia). 

ROCAMADOR, n. pp., 1. Rocamador, santuário do mesmo nome na 
França» . 

. Rocamador, 1: «que váán por min a Saneta Maria de Rocamador» 

[SANeTO], adj., 3 . 
. saneta, 3: «Saneta Maria do burgm> «clericos de Saneta Maria» 

«Saneta Maria de Roeamador» 

SÃTi YACOBI, n. pp., 1 (laL). Santiago de Compostela . 
. Sfiti Yacobi, 1: «a SfitÍ Yacobb> 

SCIZIUA, n. pp., 1 (<<dona») . 
. Scizilia, 1: «dona Scizi1ia» (lO). 
O li! da primeira sílaba explica-se, como noutros casos, da assimilaçom 

à tónica (cf. supra rigeiru). 

[SEER], vb., L 
.ps. subj.- seja, 1: «que seja stavil» (2). 

SEPRE, adv., L 
.sepre, 1: «stavil por sepre» (2). 

[SEU], pos., 2 . 
.seus, 2: «a seus irmanus» «a seus quirmaúúns 

STAVIL, adj., 1. 
.staviJ, 1: «que seia stavi1» (2). 
É frequente na Idade Média a altemáncia lei-Iii nesta terminaçom(29). 

STEFANO PETRII, n. pp., 1 (testador). 
Stefano Petri, 2: «Ego Stefano Petri» (2). 

STEFANO PETRP, n. pp., 2 do testador) . 
. Stefano Petá, 2: «meu tiu Stefano Petri» (20), «Stefano Petri» 

SU, prep., 1- «sob» . 
. su, 1: «a mia vina de su a eclesia» (15). 

rrEER], vb., L 
ps. ind.- 1: «aquela erdade que me leI os frades de Melom> 

(29) efr. c de A. Maia: História ... , p. 381. 
(30) A forma do texto pode ser um tipo de representaçom de /teel1/ ou antecedente do resultado dialectal /teil1/ 

(cfr. supra). 
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nu, sb., 1. 
.tiu, 1: «meu tiu MartI Petri» (15), «meu tiu Stefano Petri» (20). 

TRALA, prep. + art., 1. 
. traia, 1: «hu meu quinfi da cortina de traia porta» (12). 

[TODO], adj., L 
. todas, 1: «mãdu ... todas mias vóóntades» (11). 

TUI, n. pp., L Tui (PO), cabeça da diocese do mesmo nome a que per-
tencia a regiom em que foi redigido o texto(3l) . 

. Tui, 1: «que váán por min ... a Tui» (14). 

UNDE, pron., 1. 
· unde, 1: «a mia !eira da Verõza unde me f at foro» (17). 

VAL DA COVA, n. pp., 1. (?). 
· Vai da Cova, 1: «a mia vi na de Vai da Cova» (25). 
[VEDER], vb., 1. 
.ps. subj.- veda, 1: «que a veda» (7). 

VERÕZA, n. pp., 1. Veronça, lugar em Carvalheda de Ávia. É também 
nome do regato conhecido como Maquias, ou da Veronça, que nasce nesse 
lugar e desemboca no Ávia. 

· Verõza, 1: «a mia leira da Verõza» (17). 

VIMIECRUS, n. pp., 1. Talvez se trate dos Vimieiros, lugar da fregue-
sia de Ventosela no concelho de Ribadávia. 

· Vimiecrus, 1: «quanto aju I Vimiecrus» (20). 

VINA, sb., 6- «vinha». 
· vina, 6: «a mina vina dos Codesaes» (4), «a mina vina de Revordauns» 

(6), a mina vina das Pias» (8), «a mina vina das arras» (13), «a mia vina de 
su a eclesia» (15), «a mina vina de VaI da Cova» (24). 

VÓÓNTADES, sb., 1- «móveis, trastes ou alfaias de casa»(32). 
o vóóntades, 1: «mãdu a MartI Petri todas mias vóóntades de casa» (11). 

VOT, sb., 1·· «voz, direitos». 
o vot, 1: «mãdll1e mia vot daquela erdade que me tel os frades de Melon 

f orzada» (21 )(33). 

ZAPATEIRU, sb., 1. 
.zapateiru, 1: «J ohan Arias zapateiru» (19). 

(31) Na actualidade forma parte da diocese de Ourense. 
(32) Cfr. J. de Santa Rosa de Viterbo: Elucidário das palavras termos e frases, Lisboa-Porto, 1962-1966, s. v. 

«vontades». 
(33) Isto é, os direitos que ele tem sobre a herdade que lhe ocupam os frades e, por tanto, a própria herdade reclamada. 
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o Testemuíio de Estevo Peres custodiado no Arquivo da Catedral de Ourense. (ACO, mon., 
n.O 348). 
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NOTAS 

Falsos, manipuladores e inimigos língua galega: 
há que os desmascarar 

Nemésio BARXA 

Há poucos dias M. a do Carmo Hemíquez mostrava-me a Revista Llen­
gua j Dret, na que um trabalho de Alberte González Montafiés, cen­
sor posto Junta de Galiza na Audiência de Ourense, denunciando o pou­
co que se empregava o galego nos escritos forenses. Pois este indivíduo, 
a quem já denunciei perante ele mesmo à Direcçom de Política 
e ao Magistrado que leva este no Tribunal Superior de como 
inimigo da língua é, além um perfeito cínico; ele é quem, coa 
sua atitude, que nos Tribunais Ourense mais fluida a 

em galego e quem, censor obediente, aos que 
namente utilizávamos como idioma veicular o galego do seu uso ao 
tipo de atrancos e impedimentos. 

Aclaro e demonstro. 
Penso que me titular como o maior nó--

mero de assuntos judiciais em galego; desde muito mais que 
advogado ao serviço da Junta de Galiza, e atreveríame a dizer que 
que todos eles juntos, Por dialectal e inútil rejeito a 
normativa que chamam «oficial» e defendo a da nossa 
fia na do galego-português padrom. Mas, consciente de que nos escritos fo­
renses defendo interesses alheios, tenho que atemperar as minhas crenças coa 
melhor e mais eficaz defesa dos assuntos que se me encOlillendam, aproxi­
mo-me no à padrom pondo de lado aqueles signos mais 
evidentes, como os dígrafos. Em geralnom tivem maiores nem em 
Audiências Provinciais nem no Tribunal Superior de os meus 
escritos se aproximam de máximo à norma padrom), Só nos 
de Verim-2, Cela-Nova e Vigo-7, especialmente neste último, tivem algum atran· 
co, dos que falarei. 
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Ora bem, o atranco fundamental, e que me fizo reflectir seriamente so­
bre o meu propósito de emprego exclusivo, ou polo menos maioritariamente, 
do galego em todos os escritos forenses, foi a intervençom do dito Alberte 
González Montafiés em causa do Julgado do Carvalhinho. Eu apresentara umha 
demanda em galego com ortografia algo superior aos mínimos (1). 

Polo advogado da parte demandada (curiosamente residente no Carva­
lhinho e nado numha aldeinha do mesmo Concelho) devolveu-se o escrito ao 
Julgado manifestando nom entender o galego e pedindo a sua traduçom ao 
espanhol; requerido que fum polo Julgado para apresentar a ver som espa­
nhola, entendim que ceder neste tema significaria que em todos os assuntos 
vindeiros poderiam exigir-me a dupla versom, galega e espanhola, fazendo 
ilusória a minha faculdade a apresentar os escritos em galego, polo que invo­
quei o meu direito a empregar o galego e que seria a Administraçom quem 
resolvera o problema encarregando-se ela mesma e polos seus meios de tra­
duzir o escrito. Passou-se o texto ao Serviço de Normalizaçom Lingüística 
da Direcçom de Política Lingüística em convenio coa Audiência Provincial 
de Ourense para o pôr em espanhol e polo chefe do Serviço, o tal Alberte 
González Montafiés, respostou-se do seguinte teor: 

«Gabinete de Traducción e Normalización 
(Audiencia Provincial de Ourense) 

Xulgado de 1. a Inst. e Instr. 
Carballifio 

Ourense, 22 de marzo de 1994 
Con data 21 de marzo de 1994 entrou neste Gabinete un escrito da Xuíza de 1. a 

Instancia e Instrucción do Carballifio no que se solicitaba unha traducción ó castelán 
do escrito de demanda presentado nese Xulgado polo Procurador Sr. Rúa Rodríguez. 

(I) Seguidamente inserimos mostra do escrito reproduzindo o início da demanda: «AO XULGADO DE PRIMEI­
RA INSTÂNCIA DE O CARBALLlNO. 
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DOM ... , Procurador dos Tribunais na representazóm de dom ... , maior idade, casado, Licenciado en Xeogra­
fia, viciiio do Carballiiio, r I ... e residencia actualmente em Vigo, representazóm que acredito a meio de primeira 
copia de escritura de mandato ao meu favor outorgada, perante o Xulgado comparezo e DIGO: 
Que na invocada representazóm formulo demanda em trámite de xuizo de menor cuantÍa contra dom ... , maior 
idade e industrial, viciiios ambolosdous de O Carballiiio, ri .. . 
Demanda que baseo nos seguintes -F E I TO S- I.-Dom ... , meu representado, é filio de dom ... (falescido) 
e de dona ... 
Dom ... , pai do meu representado, cos demandado dom ... e dom ... som fillos de dona ... e o seu esposo dom ... , 
falescidos o ... e o ... que outorgarom testamentos abertos em data ... perante o Notario de O Carballiiio dom .. . 
baixo os núms .... e ... respectivamente, aclarado e complementado no outorgado por dom ... polo outorgado 
em ... perante o Notario de Arzua dom ... baixo o núm .... 
Nas datas de outorgamento das disposizóns testamentarias ditas xa falescera dom ... , polo que no seu lugar era 
herdeiro o seu único filio, meu mandante e aquí demandante. Em ambalasduas disposizóns testamentarias, a 
outorgada por dona ... e na que outorga dom ... , asim como na ulterior aclarazóm que realiza esta última, xa 
se constitue herdeiro (por via de legado) a dom ... 
Xuntamos co presente escrito certificados de falescimentos dos dous causantes asím como de últimas vontades 
e copia dos ditos testamentos e aclarazóm; sinalamos aos efeitos de prova os protocolos das Notarias onde as 
disposizóns testamentarias forom outorgadas e tambem os autos de maior cuantia núm .... deste mesmo Xulga-
do seguidos entre as partes aquí litigantes. 11.-Tanto dona ... como o seu home dom ... , nas suaS disposizóns 
testamentarias, nomeam herdeiros aos fillos dom ... e dom ... e legam ao seu neto dom ... (na representazóm do 
seu pai, o outro filio dos testadores xa falescidos, dom ... ) os bens ou participazóns nos mesmos, que sinalam 
na clausula 4.' dos seus respectivos testamentos e na 2.' do testamento aclaratorio de ... outorgado por dom ... 



Aínda sen ser tarefa deste Gabinete traducción galego-castelán, atendendo caso 
particular do Carballifio pensouse en efectua-la traducción solicitada, feito que foi 
desbotado polas razóns que a seguir se enumeran: 

1, a A devandita demanda non está redactada eu ningunha das dúas Hnguas ofi­
ciais desta Comunidade (galego e castelán) senón mmha mestura de galego-castelán­
portugués de difícil comprensión e pouca ou nula claridade. 

2,' Dada a peculiar redacción desta demanda, a súa traducciól1 por parte deste 
Gabinete ó castelán carecería da esixible en termos de fiabilidade e garan-
tia, o que podería produdr indefensión das partes implicadas no pro ces o , 

Asdo. Alberte González Montafles 
Xefe do Servido de Traducción e Normalización 

Sra. Xuíza de 1. a Instancia e Instrucción do Carballifím>. 

o Julgado pedhHue novamente umha versom em que em tal 
altura considerei o mais adequado fomeeê-la para evitar que o trámite 
dal continuasse a demorar-se, em prejuizo de quem era estranho ii di seus som 
e realmente interessado no pleito, o meu cliente, Mas escrevi ao Sr, Alberte 
González Montafiés a seguinte carta: 

«Sr. González Montafíés: 

Le escriba en espanol ante su declarada incapacidad de comprensión dei gallego 
en tanto un «vel», un «zom» o una «rrl» sustituyen a un «ble», «ción» o «!l» finales. 

Me refiero a su informe de 22 de marzo pasado, contestando la solicitud efectua-
da eI de 1. a Instancia de Carballino para la traducción ai espaflol de 
una mi autoría, redactada en gallego; en aquel texto utilizaba ortografía 
que apenas supera los mínimos con, prácticamente, las únicas características de los 
finales de palabra antes dichos, el preferente empleo de «v» y poco más, en uu tími­
do y prudente intento deI deseab!e acercamiento ai modelo ortográfico gallego­
portugués padrón, de acuerdo con las autorizadas y mayoritarias opiniones de ilus­
tres romanistas y Iingüistas, frente a la cada vez más cuestionada (y errática) ortogra­
fía «oficialista» o «normativizada». 

Estimo que su afirmación de que «a devandita demanda non está redactada en 
ningunha das dúas linguas oficiais desta Comunidade (galego e castelân») -parti­
cularmente !e hago notar que en gallego nunca seda «redactada» sino «redixida», 
en normativa oficial, pues no existe e! verbo «redactan>, aunque sí e! sustantivo «re­
dactor»-- se enmarca más que en una opinión particular en la más amplia política 
de defender y de ir a la dialectización y asimilación de Ia Iengua 
gallega por espafiola este último dei que tengo amplio conocimiento, esti-
mo y practico en el âmbito territorial que le corresponde). Política de la que igual­
mente es muestra la desgraciada actuación de un sector de profesores de gallego que 
están lIevando a la juventud a desertar dei idioma propio. 

Quiero significarle que soy, sin lugar a duda, e! abogado (incluídos los de la Xun-
ta, que constantemente lo que ellos es que en más ocasio-
nes, y desde que ello es utiliza idioma por 
supuesto) en causas judiciales y precisamente con la ortografía que a Vd, Ie incapaci-

para reconocer e! idioma y traducirlo; sln que hasta este momento haya tenido 
el menor problema; y de ello existe prueba reiterada y abundantísima en todos los 
Juzgados de la Audiencia Provincial de Ourense y de Pontevedra y también ante la 
Sala, varios Juzgados de las Audiencias Provinciales de A Corufía y Lugo y alguna 
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de las Secciones de sus Salas, así como ante diferentes Salas dei Tribunal Superior 
de Justicia de Galicia. En todos los casos obtuve respuesta adecuada ai contenido 
dei escrito y sin que ninguno de los Magistrados, Jueces ni funcionarias hayan alega­
do desconocimiento o dificultad; tampoco por parte de mis compafíeros de profe­
sión, que pudieron haber manifestado (como en este caso) su desconocimiento del 
idioma pero nunca su incomprensión por la ortografía. 

Ya ve Vd., ellos, que no tienen en general especiales estudios de lingüística ni ro­
manística, san perfectamente aptos para lo que Vd. no lo es, pese a su titulación. 
Este ejemplo te hará com prender lo inútil de su función y dei órgano administrativo 
(con cargo a fondos públicos) ai que pertenece. Lamentablemente para Vd. no podrá 
leer a Pondal ni a Otero Pedrayo ni a Blanco Amor, incluso Méndez Ferrín, Manuel 
María y tantos otros hasta que se les ofrezcan en «normativizado»; le aventajo en 
todo y en que adem ás puedo igualmente leer a Torga, Saramago, Jorge Amado y 
tantos otros en sus textos originales, sin necesidad de traducciones dialectales. 

Me muevo lejos de la intransigencia, intolerancia y dogmatismo de que Vd. hace 
gala. Y quiero advertirle dei flaco favor que le hace, con su proceder, a la normaliza­
ción Iingüística en los Juzgados y Tribunales de Justicia. Es Vd. uu enemigo, belige­
rante, de que este país nuestro (ai menos mío, ya dudo si de Vd.) sea un país normal, 
utilizando conscientemente y masivamente su pro pio idioma. 

Será consciente de que, después de su informe, podrá en cualquier caso invocar­
se, por la parte contraria en mis asuntos judiciales, el argumento de no entender el 
idioma en que escriba y con ello demorar, retrasar, perjudicar... los trámites; y co­
mo en mi despacho me debo a mis clientes, no puedo hacerles correr ese riesgo. Por 
lo tanto a partir de su informe dejaré de utilizar en mis escritos forenses mi idioma, 
el de mi pueblo, el de mi patria. Sospecho que con ello se sentirá complacido pues 
receio que eso, en definitiva, era lo que buscaba, aunque su media de vida proceda 
precisamente de la existencia de un idioma diferenciado en esta nación gallega. 

Es Vd. un enemigo de la normalización lingüística en mi patria desde su desaira­
do puesto de censor con cargo a nuestros impuestos. Y deseo que sepa que está 
desenmascarado. 

Reciba mi más insignificante desprecio. 

Fdo.: Nemésio Barxa». 

o Sr. Alberte González Montafiés nom tivo o qu.e fai falta ter de pessoa 
para responder (e ainda diria, em puro plano provocador isento de implica­
çom machista, qu.e nem tivo o de home para dar resposta). Também escriví 
à Direcçom Geral de Política Lingüística a seguinte denúncia: 

«Ao IImo. Sr. Director Xeral de Política Lingüística. 
Santiago de Compostela 

limo. Sr.: 

Dom Nemésio Barxa maior idade, advogado, vicino de Ourense, ri Santo Domin-
go, 39-1.°, provisto do seu DNI núm. 34.385.291, 
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Ma n i f e s t a: 

A sua preocupazom pola ineficacia dos meios empregados para normalizar o uso 
da lingua galega nos Xulgados ou Tribunais e ainda em casos a sua perxudicialidade. 

Desde que se posibilitou o uso do noso idioma no ámbito xudicial eu som, sem 
dúbida, o advogado que mais escritos forenses tem redixidos e apresentado em Iin­
gua galega (muitos mais que todos os letrados ao servizo da Xunta, que constante­
mente incumprem esta obriga). 



Tambem som dos que pensam que a nosa ortografia deveria asemellar-se á que 
considero norma padrom, que é a galego-portuguesa, palo que os meus escritos to­
mam da dita ortografia especialmente o «vel» o «m» e o «zom» (ção) finais" 

Nos múltiples asuntos apresentados até agora nunca tivem o menor problema, 
nem Xulgados nem advogados fizerom mínimo rexeitamento; tam só em duas oca­
sións o advogado da parte contraria manifestou descoí'íecer o idioma, polo que na 
primeira das ocasions proporcionei-Ue o texto em espano!, sem mais problemas; na 
outra ocasiom o Xulgado de I" a Instancia de O Carballino remeteu ao «Servizo de 
Traducción e Normalizacióm> da Audiencia Provincial de Ourense copia da deman­
da para ser traducida ao espanoL 

Para que Vds" proprios tirem as suas conclusons adxunto a este escrito copia da 
demanda apresentada e da resposta que o seu funcionario na Audiencia (o Xefe do 
Servido de Normalización e Traducción, dom Alberte González Montafíés) da ao 
Xulgado" 

Simplesmente, toda a comprensiom que atopei até agora em Xulgados e Tribu­
nais de toda Galiza (Tribunal Superior incluído), desaparece na persoa que tem pre­
cisamente como función (com cargo ao erario público) facilitar e axudar no emprego 
do galego" 

Nom vou entrar em afirmacións tam carentes de base como que emprego no meu 
escrito palabras em castelam ou cu ales sexam as supostamente portuguesas que care­
zam de uso entre nos" Quero referir que se os funcionarias de suposto apoio ao uso 
do idioma entram em problemas ortográficos tam nimios como os deste caso (eu te­
fio visto escritos em espanol com faltas de ortografia sem que fossem rexeitados) es­
tam abrindo um portelo importante para que cualquer escrito em galego poda ser 
devolto ou nom admitido por conter alguma falta de ortografia, oferecendo um mo­
tivo mais para dificultar o uso normal do idioma" 

Por suposto nom pretendo facer denuncias nem imputazóns" A actuazom do «Xefe 
do Servicio de Traducción e Normalizacióm> na Audiencia de Ourense resulta con­
traproducente co que parece que seria a sua funciom, nom só polo agora exposto 
senom em xeral e no seu contacto profisional nos Xulgados; a xente pasa de facerlle 
consultas ou resolver dúvidas e concretamente eu deixarei de empregar o galego nos 
mes escritos forenses para evitar problemas dos que resultariam perxudicados os meus 
clientes" 

Para mim que as provas do anómalo e perxudicial proceder som evidentes coa 
simples leitura do texto da demanda adxunta e da resposta ao Sr. González Montafiés_ 

S o I i c i t o que se tefíam por feitas as anteriores manifestazóns por si estimam 
que podem interesar á mellor defensa do emprego da nosa língua" 

Ourense a 26 de maio de 1994», 

Dito escrito ficou igualmente orfo de resposta. Nem do Magistrado do 
T"S"J"G. encarregado destes temas obtivem yAI-'U'-'W,"V',H 

Parece escusado dizer que este atranco foi muito grave já que qualquer 
demandado que pretenda demorar o tramite da demanda que eu apresente 
pode impugnar o idioma no que fica redigida em base a este informe, preju­
dicando os interesses que me fôrom encomendados por terceiros" A partir do 
episodio reduzim notoriamente o emprego do galego na actividade pro­
fissional, utilizando-o só nas oportunidades em que tenho certeza de fiam existir 
problemas, 

Pois bem, este mentecapto, este valadar do servilismo idiomático, este 
mandarim-repressor dos que arrostamos os obstáculos que ainda significa em-
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pregar o galego nos Julgados tem a ousadia de laiar-se do emprego limitado 
que da língua se fai. 

Há que desmascará-lo. É inimigo da língua galega e cínico. 
Postos a contar ... 
1. O primeiro problema que tivem polo emprego do idioma em mínimos 

foi no Julgado de Instruçom Decano de Verim, junho 1992. Apresentado es­
crito de querela foi rejeitada em Providência de «Juez Sr. Fernández BarriO) 
dado que «dicho escrito está redactado en lengua distinta a las oficiales en 
esta Comunidad Autónoma, aI no estar redactado en Castellano ni en Oalle­
go, no se acepta el mismo para su reparto y devuélvase a su procedencia, ad­
virtiéndose a su promotor que el mismo podrá ser admitido y repartido una 
vez que sea redactado en el idioma Castellano, conforme a las normas de la 
Real Academia de la Lengua Castellana, o en el idioma Oallego, según las 
normas aprobadas por el Parlamento de Galicia y la Real Academia Galega 
da Lingua». 

Contra esta Providência apresentei recurso de reforma no que, entre outras 
razons, alegava que: «1. O escrito de querela vai redixido em língua galega; 
desde logo nom se emprega a castelhana. Se nom se estimasse assim gostaria 
o letrado que redixiu o escrito conhecer que língua estima o Xulgado que se 
emprega. 2. Nengum orgao político estabelece uma língua. De todos os xei­
tos uma determinada ortografia nom define nunca uma língua. 3. Nenguma 
norma existe, fora das ditadas NO e PARA o ámbito de EOB, que determine 
usos excluídos ou incluídos para considerar a existência de um idioma, etc.». 
O recurso foi estimado, em base ao seguinte «Razonamiento Jurídico: Uni­
coo Procede admitir el Recurso de Reforma interpuesto y acordar que el ante­
rior escrito sea admitido a reparto y turnado aI Juzgado que corresponda» 
(Auto de 29-6-92). O trámite seguiu-se normalmente, empregando-se pola minha 
parte a mesma ortografia, algo superior aos mínimos. 

2. O segundo foi no Julgado de Instrucción de Cela-Nova, outubro de 
1992. Apresentado outro escrito de querela, também em galego com ortogra­
fia apenas superior aos mínimos, o Juiz substituto Sr. Puga Rodríguez dita 
Providência que di: «Por presentado el anterior escrito únase a los autos de 
su razón y no se admite dicha querella a menos que sea tradu cid a aI castella­
no o gallego normativo, por imposibilidad de comprensión». Formulado re­
curso foi estimado sem mais razoamento e seguiu-se o processo aceitando a 
mesma norma ortográfica inicial (superior aos mínimos) e incluso no próprio 
Julgado apresentárom-se novas demandas em idênticas condiçons sem pro­
blemas de censura normativa. 

3. O terceiro problema jurídico-ortográfico a nível de Juizes foi no Jul­
gado de 1. a Instância de Vigo-8; o seu titular, o Sr. Albes López, em processo 
resolutório de contrato de arrendamento urbano dita sentença redigida em 
galego normativo; interponho recurso de apelaçom por meio de escrito redi­
gido em galego algo superior aos mínimos; a Audiência Provincial de Pon­
te-Vedra estima o meu recurso e revoga a sentença; quando devoltos os autos 
ao Julgado solicito execuçom, por meio de escrito redigido igualmente em ga­
lego, o Sr. Albes dita a seguinte «Providência. Dada conta. Entérese á Procu-
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radorao o o de que deberá presenta-lo nalgunha das 1111-
guas onClalS na (c:astdán ou anted.ito 
noa se Be proveerá o escrito presentad.o, Contra esta resolución solo cabe re~ 
curso de reposición este mesmo órgano xlldlcial», 

Pareceu-me tam ridículo que de comprovar como na Audiência 
Provincial tinham estudado o recurso, entendido e estimado o seu 0,,,nj-,,',uiln 

sem sair com semeEhante estupidez 
execuçom de sentença é do mais que nem formulei recmso; ICP,~ .. r.ra'L 

zim-no em espanhol e rematei o tema, I\l!eses mais tarde recebo um convite 
para a «campana para a Nonnalización enca-
V"'\,U'~H0 polo Sr, Albes; foi tal a minha indignaçom que publi~ 

na Revista do de de Vigo um que intitulei «Sobre 
a normaHzaçom lingüística. Os falsos amigos», no que depois 
acabava dizendo que «com amigos como este Juiz inimigos 
a galega», Curiosamente este artigo foi em tom critico por 

do meu e Alfonso Á!varez Gándara. 
finalizárom os meus 

zes, Tivem outros 
polo emprego cio 

quem 

mas estes com colegas e nom senom 
Um deles co de Ourense Félix Mefior Quin-

que a demanda fosse traduzida ao (discutia-se 
de montes vizinhais entre duas da comarca de Ma 

logo o mais seria que os seus como os meus, explicaram 
o outro o que relato ao começo deste trabalho, no 

interveu o «censor» Alberte González Man-
que me obrigou a na luita que durante vários anos ma:ntivem 

para fazer mais normal :nos Tribunais o emprego do galego, tarefa difícil, in­
cómoda e maioritariamente incompreendido.. 

Os da Junta :nom empregam nunca nos seus escritos o gale-
go, nem esse remedo chamado porque nem eles ocupam o seu 
tempo em estudáAo nem crêm no seu futuro. 

(furibundo perseguidor de 
e do idioma no seu de Ministro de 

e Turismo e como Ministro do Interior do Governo nas suas 
saídas oficiais a reitera-se na comum na língua comum, etc,; 
e assim «A Galiza e Portugal no marco europeu», editado Junta, que 

à poto Manuel Fraga à Aca-
demia da História de Portugal com motivo da sua recepçom como Académi­
co de Mérito 25-1-91) afirma que Tui e o Minho «são o de 
encontro de dois povos É um encontro a que 
nos chama a per!ença geográfiça a um mesmo fisico, a herdança cul-
tural de UMA LINGUA COMUM e de um cultural nmitissecular, 
mnhas nos müram e nos durante o e 
uma história que lembra a nossa convivência,.,», em 26-6-93, em Mirandela, 
afirmava o Sr. Fraga, Presidente da Junta de que «la vo 
cación continental de Galicia y Portugal se pane de marüfiesto eu LOS FUN­
DAMENTOS DE UN MISMO IDIOMA» nos jornais «La 
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Región», «La Voz de Galicia» e «o Correo Galego»); no jornal «Público» 
do 10 de maio, de novo Fraga, que se define como «partidário da democracia 
semidirecta» manifesta que Galiza e o norte de Portugal «são duas regiões 
irmãs, falamos praticamente a mesma língua». Mas esse discurso o desmente 
por completo ao voltar à Galiza, mantendo a sua Administraçom uma perse­
guiçom assanhada contra tudo achegamento à cultura da lusofonia. Conver­
tendo o galego num apêndice do espanhol resulta muito mais fácil acabar co 
idioma e portanto com o ser diferenciado da Galiza. 

Senhor, que país! 
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Dous países com língua descontrolada: 
a Galiza e o País Valenciano j justamente 

M. a do Carmo HENRÍQUEZ SALIDO 
(Universidade de Vigo) 

La «salva dó» de} català, cn tota l'àrea lin­
güístjca -eJ de Salses a Guardamar, de 
Fraga a Maó-, no pot quedar concentrada en 
eis petits nudis inteJe.1ectuals consdents, 

JOAN FUSTER 

L DIFICULDADES VALENCIANAS, 

Acaba de sair do prelo o último livro do Prof. Vicent Pitarch, que leva 
o titulo sugerente, nomeadamente para os que usamos no dia a dia línguas 
minorizadas, Control Ungüistic o caos. A obra está editada pola prestigiosa 
editora do Pais VaJenCÍà «Edicions Bromera». A data desta primeira ediçom 
é de Abril de 1966, 

O livro, de 248 páginas, além dos «Agradecimentos» (pág. 7) a Antoni 
M. Badia i Margarit, a Ramon Lapiedra 'capdavanter en la renovació univer­
sitària dei país' e a A. Fernando e T. Mollà, consta de umha «Apresentaçom» 
(págs. de Antoni Badia i Magarit, sete capítulos, umha «Conclusom» 
(págso 217-228), um «Epílogo» de Ramon Lapiedra e as «Referências biblio­
gráficas» (págs. entre as quais se podem ver vários títulos e contri­
butos de lingüistas e sociolingüistas da Galiza (Carlos Durám, Pedro Fernán­
dez Velho, António Gil Hernández, J.l. Saníamaria Conde com um revela­
dor título «Juízes com lei, gramáticos sem norma»,,,) ou de Euskal Herria 
('Txillardegi'). Cada apartado abre-se com umha dtaçom correspondente a 
diferentes obras de Joan Fuster, cuja procedência fai explícita na página 299. 

Na «Apresentaçom» (págs. 7-14), Antoni Badia considera o livro 'pai­
xonante e apaixonado', sem que por isso deixe de ser objectivo e documenta-
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e como um ensaio sério sobre actual da língua 
no Pais Valenciil. Nom tem a menor dúvida em asseverar, que este texto é 
umha franca denúncia da que pesa sobre um grande númelfO 
de da sua fala com umha parte 

,",,'-'CM"W. A. Badia que os 

«desde Salses a 
No capítulo 1, 

de fazer e, COIl.se-
social qu.e caracteriza o panorama valenciano no momento ac­

tual e, o que aind.a parece ser mais grave, que a sociedade valenciana se resig­
ne à tristíssima d.e viver no caos colectivo que representa o facto 
de 110m de umha 3uctoritas que o sistema da língua o 

Pom-se em o anticaianismo visceral que se defende desde o blaveris-
me através de duas básicas -tam fammares para os 
nistas galegos!--: a progressiva com o 
tanciamento obsessivo a do catalámo 

No capítulo 2, 3 
(assim como 'as ºV"U.''''''U'' 

do por Txepetx de que 'toda é umha lin-
ou a máxima de Knapper de 'quem quer o poder necessita a língua'. 

passa aos olhos de Vicent Pitarch que a de controle 
no campo da que ostentam a e cita 

,-,A'.UAIJ"_'" nas 33 e 34. Salienta a social do código e 
a importáncia de símbolos emblemáticos do ortográfico e diz 
que através do controle o mantém 
seus domínios. Como casos ilustrativos assinala a UVHUlvU 

te entre a Béhgica e Holanda, de imitar, e como políticas lingüísíicas 
a fiom imitar cita justamente a 'Xunta da Galicia', por programar o dis-

entre variedades com o objectivo de es-
ou ,1 poHtica estalinista que tentou segmentar 

romeno. Entre estes dous modelos, basicamente, 
a sociedade valenciana tem que 

No capítulo 3, «El control exprime-se claramente 
é a questom: 'L ?autoritat Red.uz a duas as 

OpÇOllS, se bem entre ambas as existida llmha ampla gama de percep-
çons: a frontal ao dirigismo normativista, isto é, a exahaçom de 
toda iniciativa normativizadora liberalismo presente na tauto-
logia 'a é do e os que defendem a ultrança a por 
exemplo, das Academias "1' Académie O drama do País 
Valenciano residiria, substancialmente, na pergunta que instituiçom 
ou quais das instituiçons é ou som a ou as depositáidas da autori-
dade lingüística? A universidade? Os Finda este com umhas 
conclusons sobre o que deve considerar-se como autoridade mas 
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tendo sempre muito presente, que 11 autoridade académica nom 
cer o carácter de de toda norma, nem 
çom que faz esta à e5tabHidade do Jil1güÍSüco. 

esque­
a cO!1tribui~ 

No 4, normai:ives el auf.ol1ômic» 
89-107), e:mncia algumhas notas fundamentais -com o propósito de 
com mais exactitude as dimel1sons da anomalia valenciana- sobre a 
ç;om ern Euskal Herria (~ais Basco e (págs. GaBi~~ 
93-101) e "P"',lSOS Cataláns" Como se Vicent Pitarch, sig-

dedica mais páginas à Galiza do que ao próprio País Valen­
ciano nam deixa de ser O primeiro facto que salienta é que 
de todas as comunidades do Estado espanhol com 'lingua própria', a única 
marcada ausência da vele pola 
outras a ausência de umha ou v.,o>~'''U" 
é, precisarnente, o País 
'anomalia' 

A apresenta-se, de modo resumido, a em cada. umha das 
autonomias nom Em Euskal Herria a auctoâtas é-lhe atribuí­
da por lei à 'Euskaltzaindia', o mesmo que em Navarra. Na Galiza atLibui­
-se-lhe por lei a BllctOrltas à Real Academia Galega, No Principado de Cata­
hmha vai ser o 'Institut d'Estmiis Cataláns' (IEe) e mas Ilhas Baleares será 
a Universidade a responsável de imformar sobre a codificaçom No 
País pOl'ém, salienta que umha das deficiências mais graves, sern 

que afectam à é precisamente ter a questom da auto-
ridade lingüística, ainda que do de vista técnico ~de técnica jurídic:a-
a ocasiom para resolver o era imelhorável. 

O 5, «L'!nstitut d'Estudis Cataláns» (IEC) (págs. 111-1 
tá um resumo da história 'Institut d'Estudis 
iál1s', os seus fins, os seus Estatutos e os movimentos recentemente 
para a defesa do catalám ~modelo que acabaria por no 
'Grup d'Estudis Cataláns' (GEC), de considerável influência por ocu-
parem boa dos seus representantes lugares nos meios de co­
A."''''UA'-C'','JAU social-o Como reacçom criará-se a 'Associado Nacioo, 

naI', nascida o dia de Sam Joárl1 de 1991, se dedara abertamente comba-
tiva contra o . Conclui este fazendo algumhas reHexons 
sobre a valor e significado dos contributos e dos trabalhos do 
me nos 

No capítulo 6, «L'Institut Intenmiversitari de Valenciana» (IIFV) 
139- entra-se plenamente no tema da autoridade lingüística, fo·, 

valenciana. Para Vicent Pitarch só existem três possibili-
dades fundamentais-reconhecimento do o modelo das Hhas Ba-
leares ou a autoridade ao nFV-~o ter falado 
das três alternativas, e tendo sempre presente qu.e há que deixar bem clara 
a estrita do 'valencia' ao diassistema lingüístico oferece umha 
brevíssima sobre as atitudes e da direita dura 
e vÍsceralmente celtibérica, representada pp e UV, 
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que governa na 'Generalitat Valenciana'. Esta direita vai achar-se com a opo­
aberta do Institut Il1teruniversitari de Filologia Valenciana. 

No 1, «El (págs. 171-214), faz referência à ex-
trema orfandade de autoridade lingü.ística, mas sobretodo à extrema debili-
dade em que se acha o entramado lingUístico valenciano: 

« ... en última instància, el nostre drama com a poble es fonamenta en la relaxació 
de la nostra estruetura associativa. És dar, dones, que el desorore valencià no pot 
ésser atribuit, sense més, a la nostra condició de país amb la lIengua descontrola­
da ... » (pág. 171). 

Para o autor, a codificaçom lingüística está investida de umha transcen­
dência figura entre os suportes angulares da sociedade e daí que toda 
tentativa de erodi-Ia constitua um atentado à convivência. Assinala como exem­
plo do 'caos' o facto de o partido, que neste momento osten.ta as máximas 
responsabilidades políticas na direcçom do País, considerar válidas para o idio~ 
ma, polo menos, normativas. No entanto, nom deixa de ser parado­
xal o UFV r10m tenha sido reconhecido como a autoridade normativa do 

Alerta sobre a reapariçom 'destes problemas', justamente, com umha 
certa tendência cícl.ica, em cada ocasiom em que as perspectivas de normali­
dade social parecem mais diManas. Os instigadores desses desígnios bem cal­
culados, de atentar contra toda possibilidade de achar a normalidade de viver 
em catalám no País Valenciano, aparecem bem assinalados: 

«EI control, social i ideologic, deI ve!nat continua sent I'aspiració màxima d'aquesta 
dreta intransigent, continuadora estricta de la vella que vivia obsedida per 
retenir impermeables eis seus dominis respecte de la contaminació exterior. AI cap­
davall, el controllinguístic es revela, ací i allà, com a recurs eficaç de dominació so­
cial. Amb raó el tàndem PP-UV havia d'inaugurar la legislatura rnitjal1çal1t el sacrifi 
ritual de I'homologació» (págs. 185-186). 

Toda esta montagem, que se acha tras a etiqueta «Cultura Valenciana» 
e a "Academia de Cultura Valenciana" (e as suas aberrantes NOTmes), só es­
conde umha emblemática castelhanizaçom e só busca ser o antídoto do IIFV, 
cousa que implica naturalmente, negar a legitimidade científica à universida-

e, por extensom, opor-se aos sectores intelectuais. Estes chegam 
ao Tribunal de Justiça, quem dita umha sentença o 10 de 
Março de 1992 e ao Tribunal Cumpre salientar que, entre os fun­
damentos de direito, ° Alto Tribunal assevera que a língua diferente do cas­
~..,"uu,'v, qu.e se fala na Comunidade Autónoma de Valéncia, se chama «len­
gua valenciana», porqu.e assim o o ordenamento jurídico, se bem argu­
menta que: 

« ... los profesores universitarios podrán en sus clases, ejerciendo su Iibertad acadé­
mica, explicar a los alumnos que la lengua valenciana proviene de la lengua catalana, 
o que es la lengua catalana misma, o que sonlenguas distintas, etc.; pera la Universi­
dad, como Institución no puede tener a este respecto más opinión que la impuesta 
por el ordenamiento jurídico» (pág. 208). 

Autoridades no ámbito do Direito Constitucional tenhem qualificado esta 
sentença do Tribunal Supremo, de estTambótica e de um «rigor formalista 
excessivo», mas há também quem considera mesmo que o Tribunal volta a 
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equivocar-se completamente, ao tentar situar nuns termos jurídicos puros um 
debate que é fundamentalmente político. 

No capítulo 89 «CondusÍó» (págs. 217-228), assomam, da nossa 
polo menos quatro condusons: constata com umha nitidez progressiva que 
o exercicio do poder, do controle lingüístico faz parte integrante do poder 
político; os valencianos constituem um caso obsoleto na civilizaçom con­
temporánea, pois que nom sabem a que ater~se em questom de codificaçom 
lingüística; (c) perante os tribunais, os valencianos nom tenhem como colec·· 
tivo nem nome nem identidade e no horizonte imediato nom existe mais 
futuro razoável para a língua do País Valenciano que considerar como aucto­
ritas o Interuniversitário de Filologia Valenciana (UFV). Fora desta 
opçom qualquer outra alternativa ficará instalada na pura barbárie. 

No «Epileg» (págs. 229~238), Ramon Lapiedra, apoiando o seu discurso 
na imagem da chegada do Messias, denuncia: 

«I I'ocasió vingué, una ocasió amb tots eis ets i uts, i vingué, per a tots, per ais d'en­
!là de l'Ebre per ais d'ençà de FEbre, en la forma d'una iniciativa avançada per­
que ,'IIFF fos reconegut oficialment com la instància academica amb la capacitat 
normativa sobre la llengua própria dei País Valencià. I també, com en la história 
bíblica, 'alguns germans de la congregació', en particular aquells que, des dei Nord, 
tant havien maldat per saber que podien fer contra una certa impotencia, no saberen 
reconeixer-Ia. D'a]tres, perplexos davant la novetat, es limitaren a rentar·se les mans ... » 
(págs. 230-231). 

E conclui salientando que o catalám no País Valenciano necessita umha 
autoridade científica oficial em matéria normativa, para luitar melhor contra 
o particularismo destmtivo e manipulável de umha parte dos valencianos, e 
para poder desenhar umha estratégia à medida do objectivo necessário e pos­
sível de vertebrar esse Povo. 

H. PARALELISMO COM O CAOS/O CASO GALEGO 

Acabamos de apresentar as ideias que, da nossa óptica, som as nucleares 
do e, nomeadamente, aquelas mais coincidentes com «o caos/o caso 
galego», por mais que A. Sadia diga que umha situaçom semelhante nom tem 
igual em nengum outro regime autonómico. Na nossa opinlom, sim existe outro 
País no Estado espanhol com umha situaçom muito parecida, e este País nom 
é outro que a Galiza. 

A leitura atenta do livro de Vicent Pitarch 
tíssimas questons, que tenhem sido reiteradametne palas reinte­
gracionistas. Mas, como nom está no nosso ánimo repetir o que já temos exa­
minado até em trabalhos muito recentes -como o publicado na Agália, 43 
(1995: 299-327)- unicamente analisaremos alguns pon.tos, em que o parale­
lismo é maior, embora podam existir pequenas diferenças de grau ou de matiz. 

2.1. Cremos, honestamente, que ou A. Sadia nom conhece o «caso ga­
lego», cousa que seria grave num intelectual da sua categoria, ou tenta igno­
rar, como tem posto de relevo J. M. Sánchez Carrión (1993: 305~342), que 
a normalizaçom de umha Comunidade Lingüística com vontade de ser, cuja 
existência está ameaçada, interessa nom só aos falantes e futuros) 
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de dita Comunidade, mas também ao conjunto dos cidadaos de um Estado 
e à Humanidade em geral, porque orienta à sociedade na direcçom específica 
do desenvolvimento humano. Um intelectual, professor, filólogo románico 
e cientista como A. Badia tem a obriga de interessar-se por umha Comunida­
de lingüística, cuja língua está ameaçada nos territórios situados no Estado 
espanhol. E em correspondência, também os intelectuais galegos estamos obri­
gados a interessar-nos polo «ca(o)s» do País Valenciano. 

Se o caso de A. Badia poderia resultar grave, ainda muito mais grave 
seria o caso de Joan Solà, quem num artigo publicado em Novembro de 1995 
no suplemento de cultura do diário A vui, dando provas de umha ignoráncia 
culposa -por proceder de um cientista e de um intelectual- tem a ousadia 
de proclamar que os profissionais mais solventes (nom sabemos quais) opi­
nam que hoje nom é defendível nem seria eficaz, pragmaticamente, a identi­
dade lingüística entre galego e português. Joan Solà, sem dados suficientes 
e adequados e sem inquéritos, pontifica que o modelo português produziria 
um resultado que nom seria reconhecido pola maioria dos falantes -acaso 
a maioria dos falantes do País Valenciano reconhecem-se no modelo cata­
lám?-. D§lleitura atenta do livro de Vicent Pitarch a resposta tem que ser 
que nom. E bem evidente que Joan Solà nem conhece a problemática do gale­
go -a bibliografia nos últimos vinte anos já é muito abundante- nem se 
dá conta, como magistralmente tem formulado com um símil J. M. Sánchez 
Carrión (1993: 332), de que: 

«EI respeto a la pluralidad cultural dentro de un mismo territorio político, actúa 
simultáneamente como elemento de inmunización frente a ideologías castradoras de 
la Iibertad individual y de los valores universales, esta es (simétricos o unívocos): «aI 
otro como a tí mismo», «no hagas a los demás lo que no quisieras que éstos te hicie­
ran a ti», en palabras de un gran sociolingüista, el galileo Jesús de Nazareth». 

Absolutamente todos os argumentos, que utiliza do ponto de vista da for­
malizaçom gráfica, da morfologia e do léxico, som os mesmos que empre­
gam os defensores do 'blaverisme' para asseverar que o valenciano e catalám 
som línguas muito próximas, mas diferentes. Som de sobra conhecidos os pe­
rigos subjacentes no que em lingüística se conhece com o sintagma «1'esprit 
de cJocher». Em conseqüência, vai esta recomendaçom para os cidadaos da 
Catalunha e do País Valenciano, que defendem que o catalám é a língua do 
País Valenciano: «nom fagades com o galego o que nom queirades que fa­
gam com o catalám». 

Se no País Valenciano há um grande número de valencianos, empenha­
dos em negar a filiaçom da sua fala com umha parte do denominado domínio 
lingüístico catalám, na Galiza, infelizmente, além de haver também um gran­
de número de galegos que negam a filiaçom da sua fala com as outras verten­
tes da língua portuguesa no mundo, o drama ainda é muito mais grave, pois 
que a Universidade de Santiago desde o ano 1980, e com posterioridade a de 
Vigo e a da Corunha, nom estám polo labor de partir da premisa de que os 
falares do galego fazem parte do português. A este facto há que acrescentar 
que até alguns investigadores, intelectuais e cientistas da Península Ibérica ou 
europeus -como «o caso Joan Solà»- nom duvidam em reconhecer a per-
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tença dos falares do País Valenciano ao catalám, enquanto negam a ,,,pr~·,,·,.,r',,, 
dos falares do galego ao diassistema A todos estes cientistas e 
telectuais, haveria que lembrar~lhes, como diz A. Sadia, que se burlam da 
história e menosprezam o critério tmánime de --ou a maior parte-- dos 
romanistas e sociolingüistas a propósito da unidade iberorromállico \.JU.U'W.! 

e, também, a iberorromállico ocidentaL 
Que as formas galego e do português constituem um mesmo sis-

tema lingüístico, umha mesma língua, na actualidade ~:nom digamos na 
Idade Média, sobre o nom haveria nem a mais mínima discussoill-- tem 
sido proclamado por Joan Coromines, Manuel Rodrigues Lapa, Ricardo Car­
valho Calero, Ernesto Guerra da Cal, Eugénio Sílvio EIla, Gladsto­
ue Chaves de Melo e até por Frandsco Femández Rei e Hemique MOl1teagu~ 
do -por nom citar escritores e estudiosos que figérom 
a publicaçom deA Nasa Terra ou que pertencêrom à GeraçomNós como Joám 

Viqueira ou Afonso R. Ca§telao~ e dentro do domínio Hugüistico 
do catalám na mesJ:na linha se lenhem manifestado Antoni Ferrando, Uuis 
Araeil, Miquel Pueyo, o próprio Vicent Pitarch, Jaume Corbera, Sibiloui, 
etc. e em Euskal Herria José Luís Álvarez Enparantza (<<Txillardegi»). 

2.2. Um dos mais com o «caso galego» é que a so-
ciedade galega, como a valenciana, se resigna à tristíssima condiçom de viver 
no caos colectivo. Os valencianos por nom de umha 'é:luctoritas' do 
ponto de vista legal ~qlle nom científico!-- que regule o sistem.a da própria 
língua. Os por dispormos de mnha 8uctoritas do de vista legal 
~a Real Academia Galega- que paradoxalmente nom a do de 
vista científico, o singulariza ainda mais «o caso galego». Neste aspecto 
cumpre salientar qu.e na Galiza as 'Normas, 1982' nom se fixárom com crité-
rios científicos e com um necessário debate aberto a todos os 
especialistas e sectores implicados, qual essa neste território Hom 
conta com um código homogéneo aceite unanimemente pola commúdade cien­
tifica e literária. 

Como é bem sabido, e assim o pom de manifesto Vicent o pro-
cesso de selecçom de membros de umha 'Academia' --e isto tem acontecido 
em todas as Academias--- baseia-se numha endogámia a ultrança, daí que a 
legitimidade democrática fique limitada e deva ser Por este mo-

urnha grande de colectivos, person.alidades, escrito-
res, professores e verdadeiramente empenhados na dignificaçom 
cultural e lingüística do País, temos denunciado esta in.stituiçom e ruais espe­
cificamente o seu Presiden.te. A todo haveria que acrescentar que os poucos 
membros dessa Academia que sim possuiam auctoritas ~'-por Ricar­
do Carvalho Calem ou J enaro Marinhas~ fôrOlu marginalizados em dita i11.13-
tituiçom ou decidírom afastar-se dela a sua renúncia), ao ve­
rem o rumo que tomava o processo de planificaçom do corpus" Eliminados 
ou auto-marginalizados estes académicos, as 'cabeças' da Real Academia Ga­
lega ficámm mais livres para consagrar e desenhar melhor o secessionismo 
lingüístico, triunfo levará, tarde ou cedo, a língua da Galiza à sua desa­
pariçom e à substituiçom espan.hol, como se verificar nos últimos 
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contributos aparecidos, que demonstram a dramática diminuiçom dos usos 
do galego. 

Há umha absoluta coincidência entre as duas facçons -o blaverisme e 
o isolacionismo- interessadas em potenciar e exaltar o «nosso», a petitesse, 
que actuam desde o Poder e estám empenhadas em nom ultrapassar o provin­
cianismo que as culturas galega e valenciana padecem. E actuam de um mo­
do absolutamente idéntico, através de um anticatalanismo visceral e de um 
antiportuguesismo também visceral: «(a) la identificació progressiva amb l'es­
panyol, i (b) el distanciament obsessiu respecte deI català [e do português]». 
Além de mais, ambas as duas potenciam o «nosso», o que devém na folclora­
da e na extinçom por inaniçom. 

2.3. No País Valenciano o poder político caiu nos últimos anos nas maos 
da direita pura e dura -combinada no PP-UV -, mas na Galiza o poder po­
lítico, já desde a transiçom, sempre estivo nas maos da direita. Esta direita, 
desde o momento da chegada ao poder do Sr. Fraga lribarne -um inquilino 
que actua como um déspota- utiliza os recursos mais subtis, maquiavélicos 
e bastardos, para provocar que os cidadaos da Galiza nom continuemos leais 
à nossa língua nacional. Yvo JD Peeters (1991: 47-48) tem estabelecido, cla­
ramente, a responsabilidade do Governo autónomo da Galiza face ao atenta­
do infligido à identidade lingüística do povo galego: 

«Nengumha política lingüística pode pois ser elaborada à ligeira, as conseqüên­
cias podem ser irreparáveis. 

A responsabilidade de aqueles que nos governam, neste ámbito, é total. É polo 
que nos encontramos reunidos aqui em Ourense, justamente para estabelecer a res­
ponsabilidade do Governo autónomo da Galiza, face ao atentado infringido à iden­
tidade lingüística do povo galego e das suas relaçons com a língua mai, o Português. 

Enfrentamo-nos na Galiza a umha política que definiríamos de estatalizaçom 
lingüística. 

Por «estatalizaçom lingüística» entendemos o contrário da dinámica da auto de­
terminaçom, quer dizer, umha estrutura estatal ou mesmo infra-estatal ( ... ) que se 
justifica a posteriori ao se outorgar umha identidade lingüística pola via política ou 
legislativa». 

E este seria um segundo aviso para os cidadaos do País Valenciano. Com 
o decorrer dos anos -levamos já quase quinze anos suportando, desde umha 
filosofia da resistência, o famoso Decreto Filgueira- observamos que por 
ser o povo galego um povo desmemoriado, cada dia está mais desmobiliza­
do, vai perdendo a confiança na sua capacidade para criar-se em cada mo­
mento novos destinos, e vai perdendo a sua capacidade para aprender a ver 
as contradiçons nas quais está imerso. Por estas razons, as Associaçons, Co­
lectivos, Grupos e Movimentos, que defendemos o Reintegracionismo, esta­
mos a trabalhar com firmeza para evitar a dialectalizaçom, pois isto implica­
ria também a nossa agonia como povo. 

2.4. Denuncia-se em numerosas páginas do livro o necessário controlo 
do código lingüístico e as interdependências entre língua e poder, assim como 
o pánico que se origina entre os que ostentam a potestas, quando vem o seu 
poder em perigo. Este era o mesmo pánico existente entre alguns dos inte-
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grantes do Departamento de «Filoloxía Galega» da Universidade de San~ 
tiago, quando o Grupo Parlamentar do BNG apresentou umha proposiçom 
nom de relativa a eliminar de convocatórias de prémios, certames, subsi­
dios, etc. o requisito, indevidamente exigido polo Governo galego, de utilizar 
a escrita adoptada polas Instituiçom; espanholas para o idioma da Galiza ... 
É o mesmo pánico que se patenteia nos furibundos do Decreto Fil­
gueira, quando vem a sua potestas 'ameaçada', perante qualquer iniciativa 
que propugne simplesmente o diálogo ou umha revisom das «Normas» 

2.5. Apresenta Vicent Pitarch umhas brevíssimas notas sobre os que se 
oponhem frontalmente ao dirigismo normativista e defendem o «liberalismo» 
lingüÍstico e os que se manifestam a favor do submetimento, sem discussom, 
às 'Normas' ditadas por umha auctoritas. Na Galiza estamos numha situa­
çom muito mais complexa e nom é só porque existam quatro ou cinco norma­
tivas, que, substancialmente, na actualidade ficam reduzidas a duas: a isola­
cionista e a reintegracionista (a formulada pola Associaçom Galega da Lín­
gua no seu Prontuário de 1985 ou o português padrom europeu)" Assim, os 
reintegracionistas sabemos muito bem que quando alguém proclama o sub­
metimento, sem discussom, às 'Normas, 1982', sempre costuma ser algumha 
pessoa, instituiçom, organismo, entidade, etc. ou relacionada com o Poder 
político ou relacionada com o Poder académico, que sempre recebe preben­
das (ajudas económicas, prémios, medalhas, ministra e cobra polos cursos 
de galego, faz traduçons para galego, colabora nos meios de comunicaçom 
para difundir e apoiar a ideologia do Poder, promove-se com muitíssima mais 
facilidade na sua carreira política, profissional ou docente, etc.), e na sua forma 
de actuar ou som simples mercenários ou actuam como se fossem mercenários, 

Mas, curiosamente, em muitíssimas ocasions, resulta fácil verificar que 
nem seguem, e muito menos conhecem as 'Normas, 1982' -que significada­
mente mudam no a dia-o É suficiente com ler textos da Administraçom 
autonómica, dos Tribunais de Justiça, das Câmaras municipais, de escrito­
res, de editoras, de associaçons e instituiçons promovidas pola Junta de Gali­
za e mesmo dos partidos políticos e sindicatos, para ver o absoluto desprezo 
que demonstram polo 'uso correcto' da língua, mesmo de acordo com as di­
rectrizes do Decreto Filgueira. 

Também há na Galiza quem proclama o «liberalismo» lingüístico mas 
nom som muitos em geraL Costumam ser escritores, jomaHstas e colabora­
dores dos meios de comunicaçom -gozam, do estatuto de privilegiados-o 
Este «liberalismo» fica reduzido ao «seu liberalismo», a umha egolatria que 
nom pode ser outra cousa do que barbárie. Sobre estes que na Galiza e no 
País Valenciano proclamam o «liberalismo» lingüístico, consideramos dig­
nas de mençom, para galegos e valencianos, as palavras do Mestre de Tubin" 
ga, Eugénio Coseriu (1995: 59-60): 

«0 «liberalismo» lingüístico é, no fundo, um falso liberalismo, não promove a 
liberdade, mas sim o arbítrio. E não é, como alguns pensam (ou dizem pensar) uma 
atitude «progressista», «tolerante» e «democrática», mas sim uma atitude reacioná­
ria e profundamente antidemocrática, já que ignora a dimensão deôntica da lingua­
gem (ignora e despreza a aspiração a falar «melhor» e «como os melhores», aspira-
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ção genuína de todo falante consciente do seu ser ",er{';""n 

exclusão dos falantes de modalidades não ,-""m,m", 

e aceita tacitamente a 
maior da nação. 

Em suma, parafraseando uma sentença de Ortega: muito pior do que as normas 
rigurosas é a ausência de normas, que é barbárie». 

2,6, Coincidimos e valencianos na legal, e atra-
vés das páginas da revista A~2!!a um grande paralelismo 
:nos textos de Sentenças e Autos do Tribunal de Justiça e da Sala 
do Contencioso Administrativo. sobre este os cidados do 
País Valenciano e da Galiza temos que ter muito presente, mais umha vez, 
umhas prernissas em destaque por J. M. Sánchez Carrión 
693-694): 

«La discriminación que sanciona y consuma la minorización de un idioma !lO es 
sólo ni principalmente una discriminación legal, es, ante todo, una discriminación 
mental, Por eso no tiene sentido (ni desde luego eficacia práctica) equiparar legal­
mente a UIIl idioma, si, no se na descol.onizado mentalmente a sus habi­
tantes (actl.lales o potenciales) de modo que lo puedan percibir normalmente, es de­
cir, libre de prejuicios. 

Los modos y mal1eras de la colonización mental que e! estado que hemos lIamado 
expansionario promueve entre los hablall!tes de la lengua fagocitadason varios yva­
fiados; unos, muy evidentes; los otros muy sutiles. Entre los segundos cabe mencio­
nar aquellos que se revisten de teorias 'científicas' sobre e! lenguajé. De ellas resulta 
especialmente nociva una que aparentemente es completamente inocua: la teoría de 
que el bilingüismo es, en todos los casos, un fenómeno exclusivo de la conducta 
individuai», 

Quer muito mais legal, seria a 
colonizaçom mental que exercem os estados até por teorias 
'científicas' ~e os 110m som asépticos~ sobre a linguagem e a teo­
ria de que o bilingüismo é um fenómeno exclusivo da conduta individual. Por 
isso nom tem sentido equiparar legalmente um idioma, se, previamente, Horn 
se tem descolonizado mentalmente os seus habitantes, de modo que o podam 
,,,,,,,,,,,h,,w normalmente, quer dizer, Hvre de 

Este seria o terceiro aviso para os cidadaos do País Valenciano, 
2.1, No ámbito da Universidade sim existem diferenças notáveis. A Uni­

versidade de desde sempre, defendeu e ainda defende a da 
sua fala com umha parte do denominado domínio lingüístico catalám, A Uni-

de Santiago, o Professor Ricardo Carvalho Calem era o 
Catedrático de Filologia Galega, também defendia a do galego com 
as outras vertentes da portuguesa. Após o aposentamento do Profes-
sor, no ano 1980 ~como temos entre outros muitos 
no estudo citado anteriormente (1995)~ surge lIlmha operaçom de grandes 
dimensofls, com todos os reclIlfsos com todo o seu nepotismo, 
amiguismo e clientelismo, e com os seus meios de comunicaçom de massas 
na mao para «oficiaHzar» mnnas aberrantes 'Normas', que con.denam o ga-

ao languidesclmento como dialecto do espanhol. Os discípulos e as discí­
pulas mais directos/-as e mais brilhantes som submetidos/-as à marginaliza­
çom, impedem-se-Ihes todas as possibilidades de promoçom profissional e ten-
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hem que transcorrer quase quinze anos estavam co~ocados nos 
mais a maior dos lsoladonista5-- para que cheguem. 

a ocupar o lugar que lhes correspondia sua condiçoJU de dentistas e pro-
fissionais. Esta é a razmn pala qual a de Santiago e o «Instituto 
da difundem e propagam as su.as teorias com facilida­

disponhem de todos os meios técnicos e humanos, enquanto os disi­
dentes somos condenados ao silêncio lapidário 011 ao ostracismo. Perante CD 

equilíbrio de pouco podemos esperar, no mome:allO presente, 
das três universidades galegas e dos seus Departamentos de Ga~e~ 
go e Português por maioria de professores, su-
cesso profissional vai estar quase imperiosamente, ao seu sub-
metimento às 1982'. 

Como das Universidades nem da Real Academia Galega nem do Institu­
to da Galega, nem do Centro de Investigaçons Lin.giiísticas 'Ramón 
Pifíeiro' nom podemos espemr nada no da defesa da unidade da lin­
gua que se fala Aquém e Além Minho, nem 
na sociedade galega, como temos assinalado noutro : 101-120), a 
dignificaçom do na Galiza passa inexoravelmente, por fazer parte 
de um projecto colecttvo muito mais amplo que comprenda todos os 
de vida económica e e por formar de um projecto glo-
bal que busque a da Hngüü,tica, que vaia 

a sociedade civil din.âmica popular)" Na Galiza o ún.ico sério 
que se está a construir, está realizado poia via da popu-

desde a base, com o esforço dos diferentes grupos reil1tegraclemistas que 
como a Assodaçom Galega da Língua estám a contribuir à progressiva verte­
braçom da cOl1sciência que a sociedade galega. Na Gali­
za 11 verdadeim auctoritas está nos trabalhos científicos de cidadaos e colecti­
vos que de modo generoso e construem no dia a dia a Galiza com 

entre outros muitos, Joám Vicente Á. 
'-'<'''l'C,WLV, Carvalho Ernesto Guerra da Cal, e com a que sonha 

J enaro Marinhas. 
2,8, Na Galiza o que vai 

chegar 110m do como n.o Pais mas do Sul ~um Estado 
soberano e independente-~o Os aliados naturais dos galegos seriam os gale-
gos do 0,5 de Além Minho, os Mas falecidos os Professores 
Manuel Lapa, Lindley Cintra, Manuel de Paiva Emesto Gue-
rra da CaL.. os seus mais directos pareceUI ter-se efLtregado às pre­
bendas com que os obsequia o Governo do Senhor Fraga Iribarl1e. E os inte­
lectuais e escritores por igl10ránda culposa ou por rná até 
chegam a conftmdir acientificamente língua falada com língua escrita e a iden-
tificar o com a Jingua da Galizao O Messias chegaria seguramente 
desde o mas o oceano dificulta a cOlmmicaçom. Se as cousas nom mu-
dam ~110S últimos anos parece haver maior interesse em PorttRgal por conhe­
cer a em que se encontra o português na Galiza~ teremos que ser 
as galegas e os galegos os que luite:mos contra o destruti­
vo e de umha parte dos e das galegas, e para poder de-
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senhar umha estratégia à medida do objectivo necessário e possível de verte­
brar o nosso Povoo 

2.90 E para como apontava Pedro Femández-Velho (1986) -e 
tenhem transcorrido já dez anos!- basta já de mumificaçom cultural na es­
querda nacionalista deste País Nacionalista que nom se cansa 
de repetir que os tempos nom som chegados para escrever algo tam simples 
como «Minho» ou «Corunha» com ene agá. Já vai sendo hora que os líde­
res da esquerda nacionalista reformulem o seu discurso hipertrofiado, que pro­
voca a atrofia das bases e que nom sabe estar à altura das actuais circunstán­
das. A língua, para um partido nacionalista, deve ser o problem.a essendat 
Do estudo de Pedro Femández Velho (1986:44), vem muito a propósito a ci-

que fazia de um texto de Francisco Ayala, que concluía com esta ad­
vertência, dirigida aos valencianos e também aos nacionalistas galegos: 

«Sospecho que a algunos de los cultores de la noble literatura gallega ks resulta 
intolerable, por razones de nacionalismo político, la idea de que .ella forma parte de 
la lengua de manera análoga a lo que estamos viendo que ocurre en la 
región donde muchos se resisten a aceptar que su particular idioma per-
tenece ai área lingüística de! catalán. Es innegable que la razón política prevalece ahí 
sobre las realidades histórico-culturales». 

E vai a última :mgestom para os cidados do País Valenciano. Lembro­
-vos o que dizia Joan Fuster (1994: 103): 

«La 'salvació' dei catalá en tota I'àrea lingüística ( ... ) no pot quedar concentrada 
en eis petits nudis inteHectuals conscients. Bis, prou que fan, heroics, amb poemes, 
amb noveHetes, amb invencions teatrais. Peró és ai «carren> on la lIengua ha de re­
cuperar la normalitaL.». 

Na vossa !uita resultam de grande importáncla os grupos de base e os 
colectivos cívicos que ajudem a compactar a sociedade civiL 

Ficam muitos aspectos sem comentar e mas deixamos para outras 
galegas e para outros galegos o prazer de elaborar novos contributos da leitu­
ra atenta do livro de Vicent Pitarch. 

Ourense, 17 de Maio de 1996 
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Mar, memória e resistência na ficção do angolano 
Manuel Rui 

Carmen LuCÍa TINDÓ SECCO 
(Ora. em Literatura Brasileira - UFRJ) 

Prof. a Colégio Pedro II e Universidade Estácio de Sá - Brasil 

«Quando chegaste mais velhos contavam estórias. 
Tudo estava no seu lugar. A água. O som. A luz. 
Na nossa harmonia. O texto oral. [ ... ] E era texto 
porque havia gesto. Porque havia dança. Texto, 
porque havia ritual. Texto ouvido, falado, visto. 
É certo que podias ter pedido para ouvir e ver as 
estórias que os mais velhos contavam quando che­
gaste! Mas não! Preferiste disparar os canhões!». 

(Manuel Rui (1)) 

Manuel Rui, escritor e poeta dos mais representativos da literatura an­
golana contemporânea, apresenta uma produção literária bastante significa-

tanto no campo da poesia, como no da ficção. Sua obra se constrói pelo 
constante interfaciamento crítico de duas posições: a da denúncia social da 
opressão e a da elaboração estética, cujo trabalho é o de reinventar poetica­
mente a linguagem, sem, entretanto, se afastar das estruturas orais que ca­
racterizam as línguas africanas. 

A prosa de Manuel Rui opera com temas sociais da pré e pós-independência 
de Angola, ou seja, com o presente da libertação, mas, paralelamente, não 
se esquece do passado. Em suas narrativas, o velho e o novo interagem, na 
busca da harmonia cósmica anterior à conquista. O mar e a memória estão 
sempre presentes, no jogo da reconstrução da nacionalidade perdida, esface-

(l) RUI, Manuel. «Eu e o outro - o invasof» (ou em três poucas linhas uma maneira de pensar o texto). Comunica­
ção apresentada no «Encontro Perfil da Literatura Negra». São Paulo, Centro Cultural, 1985. 
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lada pelos anos de colonialismo. A cada texto, o desejo e a certeza da inde­
pendência são reafirmados, pela tensão entre as lembranças do outrora e pela 
análise crítica do presente. A de Manuel Rui assume, portanto, a cons-
cientização e a denúncia, ora utilizando-se da sátira, ironia, do 
ora buscando a oralidade primordial, marca cultura oprimida pelos inva­
sores, cujos canhões e a imposição escrita romperam com os ritmos e va­
lores africanos. Com uma clara consciência metaficcional, a prosa de Ma~ 
nuel Rui teoriza sobre a arte milenar de contar estórias, recuperando, assim, 
os fios das narrativas orais da tradição africana. O autor tem a clareza de 
que, para construÍr a própria identidade, é necessário encontrar uma expres­
são intimamente relacionada às matrizes autóctones da cultura negra o Por tal 
razão, reflete com lucidez sobre as qualidades imprescindíveis ao seu texto: 

E agora o meu texto, se ele trouxe a escrita? O meu texto tem que se manter assim 
oraturizado e oraturizante. Se eu se perco a cosmicidade do rito, perco a luta. [ ... ] 
e eu não posso retirar do meu texto a arma principal: a identidade. (2). 

Manuel Rui não explicita o seu fazer literário apenas em textos téoricos 
como esse, mas o faz também no espaço de sua própria ficção, como é o ca­
so, por exemplo, do conto «O Relógio», do livro SIM CAMARADA!, narra­
tiva privilegiada por nós nesta análise. 

Metalingüisticamente, o conto «o Relógio» se arma como uma teoria 
do próprio narrar. O narrar angolano que busca na tradição, nas estruturas 
orais, as raízes primevas da harmonia africana dilacerada pelos canhões in~ 
vasores. A narrativa opera com dois tempos e dois espaços: o do presente na­
rrativo, às portas da independência, com o Comandante sem perna narrando 
estórias aos meninos, na varanda da sua pequena casa à beira-mar; o do pas­
sado narrado que consiste no rememorar dos fatos recentes da guerra pela 
libertação de Angola. O cenário inicial conto lembra as imagens usadas 
por Manuel Rui texto da epígrafe deste trabalho] para caracterizar os tem-
pos imemoriais cultura africana, anteriores à chegada dos portugueses: um 
universo de paz e ternura, luz e som, gestos e águao Água fluindo, como a 
narrativa. Uma narrativa, que se institui como um rito cosmogônico, pois busca 
a religação das matrizes orais do ato de narrar: 

Começavam meninos a chegar na mira de ouvirem a estória do relógio. Os que 
moravam na praia sabiam-na de cor e repetiam-na cada um de sua maneira e talento, 
sob a sombra dos coqueiros, todavez com uma maravilha nova, um acrescento de 
inventar nessa estória que navegava na boca da miudagem como um barco de músÍca 
num mar de arco-íris infinito. (3). [grifos nossos] 

Metaforizando o narrar, o barco e o mar assinalam a travessia da me­
mória em direção às origens ancestrais; o arco-íris representa o arco da liber­
dade a ser conquistada. A narrativa é embalada marulho das ondas, cu-

(2) Idem, ibidem. 
(3) RUI, Manuel. (1985). "ü Relógio». ln. SIM CAMARADA!, p. 21. 
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jo movimento desperta os «búzios da imaginação» (O Relógio, p. 55). Tal 
metáfora é constante na obra de Manuel RuL Segundo Maria Thereza Abelha, 

... ouvir o búzio -prática de conhecimento das religiões africanas- significava pre­
ver o novo tempo, mas, ao mesmo tempo, possibilita a recriação de práticas antigas. 
Ir ao búzio é construir o futuro. Ir ao búzio do mar é buscar a memória do passado, 
a vida. O mar é memória, imaginação, criação. Ouvir o búzio do corpo é também 
ouvir o búzio do poema. O búzio, a concha são símbolos sonoros; metáforas, por­
tanto, da oralidade. (4). 

A estória do relógio, contada pelo Comandante, protagonista do conto, 
reatualiza a estrutura dos missossos (5) e makas (6) da tradição oral africana, 
pois mistura fatos reais da guerra com a fantasia. Funcionando como os griots 
(7), os velhos contadores de estórias, o Comandante encanta os miúdos, 
iniciando-os na prática da oralidade: 

Todos os meninos andados naquele lugar sabiam a estória do relógio. [oo.] Mas 
prazer, isso sim!, era ouvi-la [oo.] Recebê-la doce e pachorrenta da boca do camarada 
Comandante. Que falava com muito devagarinho, de quando em vez saboreando um 
pormenor de paixão com os olhos lá longe esticados no oceano sem fim. 

[O Relógio, p. 21J 

O narrar é voz, som, corpo e gesto. Como um missosso, restaura a co§~ 
micidade do rito, fazendo interagirem o imaginário do narrador e o dous ouvin­
tes. Como afirma Laura Padilha:· 

... é a soberania da voz quem comanda o prazer do texto. [Oo.] Há a descolonização 
do tecido literário pela busca da tradição oral que é repensada, forma esta de gritar 
a própria alteridade. (8). 

O dialogismo do narrar aproxima a estória do relógio da «verdadeira na­
rração», aquela que, segundo Walter Benjamin, permite o reviver subjetivo 
das lembranças. O Comandante não relata apenas os fatos acontecidos, mas 
as experiências prenhes de emoção. A estória nuclear é a do relógio, porém 
esta é recriada em mil e uma versões, enriquecidas pelas freqüentes interfe­
rências dos miúdos: 

A garotada interrompia. Desengatilhava perguntas novas e por cada tempo que 
o Comandante contasse, a estória ia-se enriquecendo não só com os pedacinhos que 
tinha de solicitar à sua imaginação para responder à curiosidade dos miúdos mas porque 
também eles participavam no recriar da narrativa, dando, uma que vez, uma volti­
nha no enredo. 

[O Relógio, p. 22] 

(4) ABELHA, M. T. (1982). «Manuel Rui: os onze novembros de certeza» (aula apresentada no Curso VUZES 
D'AFRICA, ministrada na Faculdade de Letras da UFRJ. em 29-4-92). 

(5) «Missossos» eram narrativas fantasiosas da tradição oral africana. 
(6) «Makas» eram narrativas orais que relatavam fatos históricos da tradição africana. 
(7) «GFiots» sâo os velhos contadores de estórias da tradição angolana. 
(8) PADILHA, L. Entre Voz e Letra: o lugar da ancestralídade na ficção angolana do século xx. UFRJ. 1988. 
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Como em Mil e uma Noites e nos missossos, há uma estória saindo da 
outra. Esse processo -o do encaixe- é próprio da narratividade oraL A es­
tória vai-se tecendo com os fios das perguntas, entre cruzando outros relatos 
que engrossam a narrativa centraL No caso do conto em questão, a narrativa 
encaixada é a estória do relógio: como ele chegou a Angola e, depois, ao 
so do Comandante. É o relato da emboscada vitoriosa, da morte do Major 
português que era o dono do relógio, objeto transformado em troféu de gue­
rra. A narrativa encaixante é metaficcionaL Nela, o narrador externo teoriza 
sobre o ato de narrar, discutindo o prazer , o sabor da verdadeira narração, 
cuja oralidade permite a invenção, a subjetividade, a memória emotiva do 
passado que é recuperado pelo encantamento das palavras: 

o Comandante expressava agora um prazer sem medida e os miúdos escuta­
vam-no com tal deslumbramento que parecia todas essas vitórias terem sucedido em 
dias recentes. 

[O Relógio, p. 39J 

O Comandante, como o narrador de que fala Walter Benjamin, não conta 
os fatos puramente acontecidos na guerra, mas a experiência a emo-
ção da conqu.ista do relógio, na emboscada gloriosa. Imprime, em ca-
da ouvinte, uma lição de heroísmo, resistência e liberdade. Através desse tipo 
de narrar, a história dos sofrimentos angolanos é revivida, transformando-se 
em lição de luta e coragem para os miúdos: 

Ninguém ali desconhecia qualquer capítulo da estória. Mas as perguntas surgiam, 
nos momentos mais palpitantes. Tornara-se um ritual, essa espécie de virar a página 
ou fazer intervalinho sempre que as atenções se redobravam para um pormenor de 
sabor. [ ... ] Portanto, é que a estória não envelhecia e cada vez era mais novinha co­
mo o tempo incógnito que se renovava também por cada dia de medo e esperança 
nesse então Luanda martirizada e heróica. 

[O RelógAo, p. 38] 

O texto, além de passar essa lição aos meninos, se compraz em saborear 
os momentos vitoriosos da luta, afirmando a certeza da independência nrf>Vl1m 

O oceano, símbolo da memória e da imaginação, embala com sua musi­
calidade e seu movimento, a estória do relógio. Este também chegara a An­
gola pelo mar. E, ao ritmo da cada onda, metaforicamente, vinha à lembran­
ça do Comandante, sempre en versão :nova, reatuaHzada pela participação 
dos ouvintes. 

No plano do narrado, a estória relógio está relacionad.a à emboscada 
vitoriosa. No plano da narração, o relógio metaforiza o tempo subjetivo das 
lembranças. O narrador e os ouvintes revivem os episódios da luta, comportan­
do-se, corporalmente, como em uma emboscada: 
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Toda a miudagem restolhosa na mudança de posição para chegar ainda mais per­
tinho à cadeira do Comandante, pois, nesse bocado da estória, a regra era um maior 
silêncÍo à maneira de quem partjcÍpa não já da recriação da trama mas da dureza 
e seriedade do combate. 

[O Relógio, p. 40] [grifos nossos] 



o suspense e a expectativa do combate tomam-se metáforas do próprio 
narrar que, cheio de meandros, se arma como uma emboscada. O reló-
gio, símbolo da da marca, subjetivamente, o que 
antecede a angolana: 

relógio que no coração de cada um não tinha mais paragem nesse tiquetaquear 
automático, dourado de sonho e fantasia. 

[O Relógio, p. 541 

Metáfora da memória emotiva da o relógio cronometra os minutos 
de ansiedade pela vitória quase certa. A narrativa, cheia de curvas e enredos, 
faz suspenses, a dos miúdos: 

As atenções reconcitaram-se, os olhares esboçaram mais descontração. Saiam dos 
abrigos da emboscada! E vitoriosos! O relógio retomava a posição de figura central. 

[O Relógio, p. 46] [grifos nossos] 

O real vivido e as na pele e no cora~ 
do Comandante, a estória do relógio, metaficclonalmente, se institui CO~ 

mo uma teoria do próprio narrar. Um narrar que afirmando a diferença 
pelo resgate da oralidade, dos ritos e das tradições ancestrai:'io Co~ 

mo em uma emboscada, o narrador externo se envolvendo,-se nas malhas 
e fios da estória. Mas, em alguns momentos, «dava a impress8.o de 
sair do (p. 47), teorizando sobre o fingimento do l.iterário, sobre 
a distância entre o vivido e o nauado: 

o mais engraçado é que os miúdos riam, Participavam no fingimento, nesse sen­
tir de que entre o real vivido e o real recriado não havia fronteira. Havia sim aquela 
ligação. Como a que há sempre entre a espuma do mar e as ondas sob o azul aberto 
do céu, E nessa ligação é que estava todo o sortilégio bem doseado pelo real onírico 
que o camarada Comandante punha em cada palavra, Em cada pausa. Porque o real, 
mesmo, era essa estória contada. 

[O ReRógio, p. 24J 

Literatura e vida se a arte necessária ao sonho de 
O narrado e o vivido se encontram na fronteira tênue da imaginação verbali," 
zada. A estória do relógio se converte na própria emboscada do narrar, pro-
vocando a entre o do narrado e o da 

Silêncio! Os miúdos não queriam interromper. Disciplina de combate. Estavam 
todos para a emboscada. Bastava só o camarada Comandante ordenar 
o e pronto, 

[O Relógio, p. 43] [grifos nossos] 

Os participando da tomam-se co-autores. Poeticamente, 
reinventavam o final da estória, inconformados com o fato de o Comandan-
te ter perdido o relógio para o chefe de bêbado do Zaíre. Criam, en-

um outro que o retomasse para os filhos de 
seu primeiro o Major português, morto em Angola, na emboscada. O 
sonho da vitória é recriado com Não há ódio no dos miúdos, 
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nem no do Comandante. Querem a liberdade e, por navegam, 
camente, em uma conchinha, indo até Portugal para entregar o aos 
filhos do Major. Vão cantando o hino do ÉME-PÉ-LÁ (p. 55). Querem An­
gola independente, mas construída com a ternura e a coragem dos que sabem 
ser verdadeiramente livres. 

Para além do real vivido na estória do relógio, o 
dor é reinventar a experiência e a língua, deixando uma de futuro. «Ka­
zukutando» a língua portuguesa com expressões orais das línguas africa~ 
nas, com inovações sintáticas e vocabulares [«toda vez» (p. «desconse­
gue» (p. 33), «kandongado» (p. 48, = roubado), etc.], o texto de Manuel 
Rui revoluciona o falar do colonizador, aproximando-se do substrato lingüístico 
africano. Sem ressentimentos, as fronteiras do idioma são alarga­
das e as vozes silenciadas emergem, mesclando a língua portugue­
sa com traços da oralidade ancestral. O mar, como cenário, metaforiza a re­
vivescência da harmonia primeva. Os gestos, os sons, as expressões corporais 
efetuam a «griotização» do texto, Pelo entre o e o novo, pela 
tensão entre passado-presente-futuro, o narrar, no conto «O Relógio», se cons­
trói como uma forma de afirmar a angolanidade soterrada, solidificando, poe­
ticamente, no coração do narrador e no dos miúdos, a certeza e o desejo da 
liberdade a ser conquistada. 
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Dialecto e língua padrom na Suíça de fala alemã (*) 

Alfred WYLER 

AS QUATRO LíNGUAS DA SUíÇA 

A Suíça é um país de quatro línguas; o alemám é a língua da Suíça orien­
tal, central e nor-ocidental e de partes dos cantões de Freiburg e Wallis; o 
francês fala-se na Suíça ocidental, passando o limite entre a Suíça de idioma 
alemám e a de idioma francês de Norte a Sul a aproximadamente 30 quilóme­
tros para o oeste de Berna; o italiano é a língua do cantom de Tessino e de 
três vales meridionais do cantom de Graubünden, nos quais também há vá­
rias zonas em que se fala o reto-romano. O alemám é maioritário, sendo fala­
do por mais de 650,10 da populaçom residente, enquanto o francês é falado 
por 180/0 dos habitantes, apenas 10% fala italiano e quase 1 % reto-romano. 
Finalmente, 60,10 fala outras línguas. 

A convivência entre os diferentes grupos linguísticos nem sempre é livre 
de tensões e, portanto, ela constitui umha aspiraçom da maior importância 
política. Na distribuiçom de postos importantes no Estado e na Administra­
çom observa-se umha proporcionalidade linguística que é continuamente dis·, 
cutida e nom é estranho nalgum ano serem travadas acaloradas discussões 
nos meios de comunicaçom sobre se nom se terá alargado o assim denomina­
do fosso entre as Suíças de idioma alemám e francês. Nom obstante, a estru­
tura federalista da Suíça, que concede ampla autonomia aos cantões e muni­
cípios, tem evitado até agora disputas graves entre as comunidades linguísticas. 

Agravante para a convivência entre as comunidades linguísticas é a cir­
cunstancia de na Suíça de idioma alemám se utilizar na linguagem corrente 

(*) Polo interesse que para o leitor galego pode ter o conhecimento da situaçom linguística da Suíça de fala alem à 
no que diz respeito à relaçom dialecto-língua padrom, oferecemos a traduçom extractada, realizada por Carlos 
Garrido a partir do alemám, do folheto intitulado DiaJekt und Hochsprache Ín der deutschsprachigen Schweiz, 
publicado em 1984 pala Fundaçom Cultural Suíça "Pro Helvetia» de Zurique. (N. da R.). 
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exclusivamente o alemám-suiço que consta de umha diversidade de dia-· 
lectos que se diferenciam consideravelmente da língua padrom. A os 
suíços de falas francesa e italiana queixam-se do estendido expe-
rimentado polos suíços de fala alemã ao terem estes de exprimir-se em língua 
padrom; por outra parte, o facto de aqueles terem de aprender alemám-suíço, 
que apenas é percebido na Suíça de fala alemã e exclusivamente serve para 
a comunicaçom oral, parece-lhes com razom umha exigência excessiv2L Se bem 
é certo que a linguagem corrente dos ocidentais está levemente tingida 
de regionalismo, contado ela diferencia-se muito menos da língua padrom 
supra-regional que a dos suíços de fala alemã. Os primitivos dialectos da Suí­
ça ocidental (patais) som hoje insignificantes e estám quase desaparecidos, 
devido a que, com diferença ao francês escrito, que se impujo em COl1exom 
com a Reforma nas cidades do Oeste da Suíça, fôrom social e culturalmente 
minorados. 

O domínio útil dos dialectos do Tessil1io é limitado no sentido sociológi­
co: tam só som falados no âmbito familiar. Contodo, um dialecto lombardo 
de domínio supra-regional permite aos suíços de fala italiana a comunicaçom 
entre eles e com os habitantes da Lombardia. A língua escrita oficial é o mes­
mo italiano que também se emprega em toda a Itália. 

O idioma do grupo linguístico mais pequeno, o reto-romano, nom é uni­
tário porque é fragmentado em cinco Quase todos os Reto-romanos, 
cuja língua é reconhecida oficialmente como idioma do pais desde 1938, som 
bilíngues, já que a extensom da sua língua materna é tam reduzida que sem 
conhecimentos de alemám nom se arranjariamo 

É perante este fundo do conjunto suíço que os seguintes esclarecimentos 
sobre a relaçom entre o alemám-:míço e a língua elevada devem ser vistos, 
como aspecto parcial de umha realidade linguística diversa o 

A SITUAÇOM LINGUÍSTICA NA SUíÇA DE FALA ALEMA 

As duas formas da mesma Jfngua. 

Na Suíça de idioma alemám utilizam-se duas formas da língua alemã: 
a Hochsprache (2) (lingua padrom, língua unitária), que é reconhecida em to­
do o domínio linguístico alemám, e a schweizerdeutsche Mundart (3), que se 
divide em numerosos dialectos regionais. 

Na Suíça a língua padrom denomina-se Schriftdeutsch ou Hochdeutsch 
(5) e é a modalidade linguística em que, ante todo, se escreve e Rê. O seu em­
prego oral reduze-se a algumhas, relativamente escassas, ocasiões na 
nos meios de comunicaçom e nas intervenções públicas o 

(1) Schwdzerdeutsch !lO originaL (N. do T.). 
(2) Língua elevada. (N. do T.). 
(3) Fala do alemám-suíço. (N. do T.). 
(4) Alemám da escrita. (N. do T.). 
(5) Alto-aJemám ou aJemám literário. (N. do T.). 
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A faJa, o chamado Scl1wyzertütsch (alemám-suíço), é a língua corrente 
operativa para todas as camadas sociais, Só em mui raras ocasiões é escrita 
e, num caso tal, é-o mormente por na sua correspondência privada 
e com urnha ortografia individuaL contrário que a língua elevada, a fala 
tem também umha significaçom limitada relativamente à línguagem literária: 
quase todos os autores suíços de idioma alemám escrevêrom e escrevem em 
Schriftdeutsch o 

Que o papel do como língua corrente nom é limitado infere-se 
facto de os estrangeiros que desejam naturalizar-se na Suíça de idioma ale­

mám deverem atestar a sua competência em alemám-suíçoo Entre as «Pres­
crições para a Concessom Direitos de Cidadão de Zurique» figura con1 
o número 7: «Dos solicitantes dos Direitos de Cidadão é exigido possuirem 
algum conhecimento da nacionalidade suíça, perceberem o alemám-suíço, e 
falarem adequadamente urnha modalidade oral do alemám-suíço». Assim mes­
mo, o domínio do dialecto é requisito para a integraçom jurídica e social de 
um estrangeiro na Suíça de idioma aiemám. 

A situaçom linguística da Suíça de idioma alemám corresponde-se com 
o modelo da diglossia: rmmha comunidade linguística som utilizadas duas mo­
dalidades da mesma língua, umha elevada e outra popular, e cada modalida­
de linguística apresenta diferentes domínios úteis. A linguística tem encon­
trado situações de diglossia também, entre outros, nos países arábicos, na Grécia 
e no HaitL 

A diglossia fai da Suíça de fala alemã um caso excepcional no domínio 
linguístico alemám. Os nom-SuÍços têm frequentemente conceitos errados a 
respeito da distribuiçom de funções entre o dialecto e a língua elevada na Suí­
ça. Assim, um conhecido crítico alemám tivo de ser advertido nom há muito 
de que a mantida entre o antigo parlamentar Furgler e Max Frisch 
sobre a funçom da literatura na sociedade se estava a desenvolver nom em 
língua elevada, como o crítico pensava, mas sim em dialecto. Quase qualquer 
suíço poderia contribuir umha estória sobre este tema; por exemplo, aquela 
do turista alemám que pola primeira vez viaja à Suíça e ao escuitar no rádio 
do carro as notícias se surpreende do bem que percebe o alemám-suíço; só 
posteriormente, no primeiro contacto com o dialecto, verifica que nom per­
cebe nada e que tomara por dialecto a língua padrom pronunciada com sota­
que suíço nas notícias da rádio. Quais som as relações linguísticas da Ale~ 
man.ha que o levárom a essa sua conclusom errónea? 

Com diferença ao que acontece na Suíça, ao menos nas grandes cidades 
da Alemanha, a camada social superior fala umha linguagem corrente que 
se acha muito mais da língua elevada que os dialectos regionais. Aquele 
que fala é identificado em grande parte da Alemanha como perten.­
cendo a umha camada social baixa. A linguagem corrente em alemám eleva~ 

que apenas está tingida levemente no regionalismo, e o dialecto apresentam­
-se em concorrência como formas alternativas da linguagem corrente, e esta 
situaçom de concorrência tem levado o dialecto, como modalidade linguísti­
ca de escasso prestígio social, quase ao desaparecimento. 

Em contraste, a existência do dialecto como linguagem corrente de todas 

75 



as camadas sociais na Suíça nom está em absoluto ameaçada; polo contrário, 
o dialecto tem mesmo alargado o seu âmbito durante o século XX a custo 
da língua elevada oral, e ainda segue a ganhar terreno. 

O facto de na Suíça de idioma alemám o professor e o operário iletrado, 
o camponês e o padre, falarem entre eles na mesma língua é no sentido co­
mum dos Suíços mui importante. A igualdade de modalidade linguística é para 
eles expressom de umha tradiçom democrática que diferência a Suíça como, 
por exemplo, a Alemanha ou a Inglaterra, países onde, como consequência 
de umha ferrenha instauraçom do ordenamento feudal da sociedade no pas­
sado, as camadas sociais ainda hoje se diferenciam pola sua língua. 

Os achados da sociolinguística fam necessário, no entanto, um juízo um 
pouco diferente sobre a situaçom linguística suíça (a sociolinguística é o ra­
mo da linguística que se ocupa da relaçom entre a posiçom social do falante 
e a sua língua numha dada sociedade). Segundo as investigações desta disci­
plina científica noutras áreas linguísticas, pode-se concluir que tampouco na 
Suíça de idioma alemám todo o mundo fala a mesma língua. Tam só é co­
mum a todos a modalidade linguística dialectal empregada na linguagem co­
rrente. Com diferença à Alemanha, a escolha de modalidade linguística nom 
está ligada ao prestígio social, mas contodo, no seio da modalidade linguísti­
ca dialectal reflecte-se também na Suíça a estratificaçom social. Devido a que 
as pesquisas da sociolinguística até agora apenas têm ultrapassado o estádio 
introdutório a respeito da dialectologia, o problema dos dialectos do ale­
mám-suíço tem sido pouco investigado. 

Umha excepçom é constituída por um estudo do ano 1940 em que se de­
monstra que no dialecto da zona de Berna as diferenças na língua dependem 
do estatuto social do falante, de maneira que ante todo foi apreciada a oposi­
çom entre a cidade e o campo e entre as camadas sociais superior e inferior 
na cidade. 

Ainda que nom comprobado empiricamente, entre os Suíços conscien­
cializados a respeito da língua, é singelamente aceite que a modalidade lin­
guística do falante das altas camadas sociais é submetida a umha influência 
mais forte por parte da língua escrita, pois que este falante se familiariza em 
maior grau com a língua elevada durante a sua longa formaçom escolar que 
os falantes que contam apenas com o ensino obrigatório. Quanto ao vocabu­
lário e à sintaxe, esta fala da camada superior acha-se com toda a probabili­
dade muito próxima da língua escrita. Nom menos certo é, contodo, que con­
trariamente a esta ideia, precisamente os falantes cultos amiúde empregam 
adrede umha fala afastada da língua elevada, por estarem conscientes da ne­
cessidade de evitar um misto das duas modalidades linguísticas. 

Formas mistas. 

As formas mistas de dialecto e língua elevada som hoje tidas por risíveis 
e portanto reprovadas. Nom é permitido nas redacções escolares o uso de vo­
cábulos dialectais e tampouco se aprecia a introduçom de expressões perten­
centes à língua elevada na linguagem corrente. Isso nom foi sempre assim. 
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Até ao século XIX som atestadas modalidades mistas que demonstram que, 
em lugar da polaridade estabelecida hoje entre as duas modalidades linguísti­
cas, antes existia um contínuo entre o dialecto e a língua elevada que nom 
era valorizado negativamente, 

Em benefício da curiosidade refiram-se neste ponto duas formas mistas 
ainda hoje existentes e que som usufruídas por escritores satíricos e cabare­
tistas. 

Embora no denominado Grossratsjuristendeutsch ou Bundeshausjuris­
tendeutsch o falante se sirva em princípio do dialecto, os conceitos técni­
cos da poHtica e da administraçom, e especialmente todo aquilo que quer pôr 
em destaque, exprime-os em língua elevada, ainda que com um acentuado so­
taque suíço: 

De Budesrat het geschter in seyner Stizung beschlosse, 
De bundesrat het geschter i synere sitzig bschlosse, 
Der Bundesrat hat gestern in sdner Sitzung beschlossen, 

vo de Ergãbnis vo dere Wernãhmlassung 
vo de ergabnis vo dere vernããmlassig 
von den Ergebnissen dieser Vernehmlassung 

in zustimmendem Sinn Kenntnis z naa. 
in zuestimmendem sinn kenntnis z nãiL 
in zustimmendem Sinn Kenntnis zu nehmen. 

A comparaçom entre a ver som dialectal deste exemplo inventado repro­
duzida na segunda linha (7), da que talvez ainda se escandalizem os amadores 
da fala, e a da língua elevada da terceira linha mostra a dimensom da mistura 
linguística, Frequentemente a justificaçom do Grossratsdeutsch está em que 
o falante parte de um modelo de língua escrita. E por esta via é que também 
se realiza o nosso segundo exemplo, desta vez verídico. Um membro do Go­
verno dá a conhecer a posiçom governamental numha sessom do Parlamento: 

«Die Motioon vom Herr Groosraat Mischler betrifft der 
Die Motion des Herrn Grossrat MischJer betrifft den 

soziaale Wonungbou, u Dir heit us sine Usfüerige 
soziaJe Wolmungsbau, und Sie haben aus seinen Ausführungen 

use das aar nid grundsãtzlech Maassnaame 
herausgehort, dass er nicht grundsatzJich neue Massnahmen 

voorschloot, un i mocht mer deshalb gestatte, dass i hie 
und ich mdchte mir deshalb gestatten, hier 

«alemám dos juristas do Grande Conselho» e «alemám dos juristas da Câmara ·Federal». (N. 

"o Conselho Federal decidiu ontem na sua sessom tomar conhecimento em sentido aprobativo 
",unauvo desta auditoria». (N. do T.). 
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churz uf die Fraage wirden ytrãttc». 
lwrz /luf diese Fragen einzutreten. 

o falante segue o modelo língua escrita na e :na constru-
çom das frases, mas lê o seu manuscrito à suíça. 

Para evitar tais formas mistas, que som consideradas pouco e 
risíveis, falantes de profissom, como por exemplo moderadores da rádio e 

recebem instruções para redigirem a sua documentaçom em dialecto. 

A relaçom do suíço de idioma alemám com a lingua padrom. 

A atitude do suíço para com a língua padrom nom se dissociar da 
sua atitude para com os alemães. As declarações sobre a imagem e os precon­
ceitos que um povo tem a respeito doutro som perigosas. Com certeza eles 
indisputavelmel1te existem e som mesmo activos, mas nem som compartilha-
dos por todos e, desde há muito nem todos os manifestam. 

De velho procede o insulto «5chwabem> (9) para todos os alemães, e ain-
da é empregado frequentemente. Quais som as razões para o ressenti-
mento expresso por este qualificativo valorizador? 

Para as gerações de meia e avançada idade a época do nacional-socialismo 
influiu marcadamente na atitude para com os alemães. Tam foi a 
consciência defensiva, sem dúvida necessária, denominada «defesa espiritual 
da pátria», interposta contra o fascismo alemám, que ainda hoje, quando mais 
de quarenta anos têm decorrido desde o fim da guerra, ela está viva sobreto­
do entre os suíços de mais idade, que nom diferenciam entre os alemães de 
hoje e os n.acional-socialistas de aquela. 

Na actualidade som os muitos visitantes alemães que possuem na Suíça 
um na casa de recreio ou umha segunda vivenda, ou que simplesmente pas­
sam no país as férias, os que definem a imagem que têm muito suíços dos 
alemães. O seu grande número causa e ressentimento e no fundo alenta 
um temor perante a «infiltraçom estrangeira» e a «venda da Assim 
mesmo, resulta polémica a venda de bens-raízes e terras a estrangeiros. 

Em resum:das contas, essas animosidades baseam-se num remexido, di­
ficilmente extricável, de temores, antipatias e preconceitos perante os natu­
rais do «grande cantom», como por vezes, num tom malicioso e 
é denominada a República Federal da Alemanha. 

O suíço gosta de caricaturizar que, relativamente à língua, lhe re-
sulta chamativo dos alemães e o incomoda: Na visam satírica sempre se sa­
lienta a figura do arrojado prussiano. Assim, os de idioma alemãm par~ 
tidpam de um rechaço que também está presente na Repú.blica Federal, 50-

(8) A frase reza: "A do parlamentar Senhor Mischler conceme à construçom de vivendas sociais, e das 
suas declarações os têm percibido que ele basicamente nom propom novas medidas e, portanto, eu 

aqui de entrar brevemente nessas questões», (N, do T,j, 
(9) (N, do T,), 
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bretodo na Baviera, só que na Suíça ele se aplica a os alemães indiscri-
minadamente, 

O suíço, em todo o caso, nom deseja falar como o alemám, e tampouco 
saberia, e isso tem consequências para a sua relaçom com a língua padrom, 
A maioria dos suíços de fala alemã sentem-se inferiores aos alemães na situa­
çom da comunicaçom oral. Quase fiom se dam debates televisivos com parti­
cipantes alemães, ou seminários universitários com estudantes alemães, em 
que os suíços de fala alemã nom se achem arrincoados. Sentem-se linguistica­
mente entorpecidos e no seu âmago acham de menos a subtileza e a brilhan­
tez retóricas polas que invejam os alemães. O argumento que serve frequen­
temente como consolaçom perante a pretensa inferioridade linguística tam­
bém é beneficiado polos políticos quando se lhes reprocha o aborrecimento 
e a aridez expressiva do Parlamento Confederal em comparaçom com o es­
plendor oratório dos debates do Parlamento Federal alemám. Segundo eles 
nom todo o que loze é ouro e nas palavras singelas, vagarosamente proferi~ 
das, do suíço haveria amiúde mais conteúdo que na elegante elocuçom do ale­
mám. Tam suspeitosa é para muitos suíços a destreza linguística, que acusam 
os alemães de mera ressonância verbal e tagarelice. 

A ra20m para a real ou às vezes tam só imaginária inferioridade oratória 
do nos debates com alemães desenvolvidos em língua padrom é que, 
mesmo entre suíços cultos, o domínio da língua padrom só atinge ao seu cul­
tivo escrito, e nom ao oral como linguagem quotidiana, que é constituída po­
lo dialecto. Nom deve estranhar, pois, que o suíço em tais situações se sinta 
entorpecido e lento: a linguagem corrente em língua padrom é algo em que 
ele pouca prática. 

Existe na Suíça de fala alemã um estendido rechaço a falar alemám pa­
drom. Muitos suíços preferem gaguejar francês ou inglês com os que falam 
diferente. Assim, umha grande entidade bancária tivo de ordenar aos seus em­
pregados que falassem alemám escrito e nom francês com os colegas proce­
dentes da Suíça de fala francesa que queriam aprender alemám escrito e nom 
francês com os colegas procedentes da Suíça de fala francesa que queriam 
aprender alemám. 

O sintagma «Falar alemám escrito» (lO), com o que apenas se topa um 
na de idioma alemám, demonstra até que ponto para os suíços de fala 
alemã a língua padrom tam só é umha língua para escrever, cujo emprego 
na linguagem corrente eles desconhecem. 

Um outro aspecto da relaçom dos suíços da fala alemã com a língua pa­
drom é a questom de como deve ser pronunciado o alemám padrom na Suíça. 
Umha cousa é clara: ele nom pode soar como o alemám da Alemanha. As­
sim, chega com que um locutor num noticiário leia os seus textos num ale­
mám padrom puro e literário, o que tem acontecido algumha vez, para que 
nas instituições competentes recebam numerosas cartas de protesta. Muitos 

(lO) "Schriftdeutsch sprechem> no original. (N. do T.). 
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políticos pretendem o genuíno carácter ser expresso por meio de umha 
pronúncia acentuadamente helvética do alemám padrom, Na escola, os mes­
tres de língua alemã travam umha guerra, amiúde infrutuosa, contra os tra­
ços suíços mais chamativos na fala dos seus alunos, Dize-se que o suíço, e 
este hábito é frequentemente defendido, tem o direito a pronunciar o alemám 
padrom à sua maneira; seria umha impertinência esperar dele que para a 
núncia do alemám padrom tivesse de forçar a boca precisamente como o 
ria com os idiomas verdadeiramente estrangeiros. 

Para o linguista que aceite renunciar à valorizaçom estética nesta ques­
tom, oferece-se em exclusiva a extensom da capacidade comunicativa, A pro­
núncia do alemám padrom nom pode ser tam suíça que fora da Suíça nom 
seja compreendido, Umha norma razoável para a pronúncia é representada 
pola e1ocuçom moderada (11), que foi estabelecida há algum tempo 
umha comissom de expertoso As peculiaridades dialectais mais chamativas 
vem ser evitadas, mas também se admite o direito a um certo colorido regio~ 
naI da língua padrom. Em definitivo, também na Alemanha se pode inferir 
pola pronúncia se um falante procede d.e Hamburgo ou de Muniqueo Esta elo­
cuçom moderada é a empregada polos locutores d.os noticiários da rádio :mí­
ça de fala alemã. 

OS ÂMBITOS DO DIALECTO 

Os âmbitos das duas modalidades linguísticas de umha comunidade di­
glóssica nom estám fixados indefinidamente, senom que mudam com o trans­
curso do tempo, No século XX, mas especialmente a partir da Segunda Gue­
rra Mundial, a modalidade oral invadiu âmbitos que até entom estiveram re­
servados para a língua padrom falada. As razões deste avanço moderno da 
modalidade oral serám tratadas no capítulo histórico desta obrao 

O processo parece conduzir a um estádio da denominada diglossia me­
dial: a escolha do meio determina a modalidade linguística, Segundo esta di5-
tribuiçom, a língua padrom seria agora só empregue na escrita, na leitma e 
na elocuçom formal, enquanto, em quaisquer outras situações, a modalidade 
falada é o dialecto. 

A seguir exporá-se a actual distribuiçom das duas modalidades linguísti­
cas entre várias situações comunicativas que nos últimos tempos têm sofrido 
deslocamentos. 

Instituições politicas. 

Umha visom de conjunto da língua operativa nas diferentes assembleias 
políticas da Suíça de idioma alemám proporciona um quadro multi-estra­
tificado, 

Nas duas câmaras do Parlamento Confederal a modalidade linguística 
é fixa: dado que aqui estám presentes parlamentares de partes 

(11) «gemassigte Hochlautung» no original. (N, do T,), 
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do de línguas diversas, os representantes do povo da Suíça de fala alemã 
têm de falar alemám padrom, Os resultados das votações e som 
tos em alemám e francês, 

Ao nível dos Parlamentos Cani:onais, é o regulamento parti-
cular do Cantam de Berna, onde a modalidade oral sempre gozou de umba 
posiçom sólida: aqui os parlamentares de idioma alemám servem-se do dia­
lecto, que detém o mesmo estatuto legal que o francês dos parlamentares do 
Jura Meridional. Nas Assembleais Legislativas dos outros Cantões phui-língues, 
WaUis, Freiburg e Graubünden, os representantes do povo de idioma alemám 
falam a língua As instituições dos Cantões única é o ale­
rnám comportam-se variadamente: existe umha tendência nos Cantões mais 
grandes para prescrever o alemám escrito como língua de trabalho, 
os mais pequenos se palo dialecto, Regulamentações tam­
bém existem: num parlamento cantonal os relatórios exponhem-se língua pa­
drom, as subsequentes discussões som mantidas em dialecto, Ri­
tuais tais como a prestaçom do juramento por parte dos representantes do 
povo, têm lugar sempre em língua padrom, como modalidade linguística mais 
formal e, portanto, solene. 

Nos Comités Executivos dos Cantões, mormente pequenas assembleias 
de §ete membros, bem como nas Comissões dos Parlamentos, fala-se quase 
sempre a modalidade oral. O Governo da cidade de Zurique passou da língua 
padrom ao dialecto ainda nos anos setenta. Nestas assembleias parece ser de­
cisivo para a escolha da modalidade linguística o reduzido número dos uten­
tes da língua. 

Rádio e televisam. 

Sobre a das modolidades linguísticas nos programas dos meios 
electrónicos norn se elaboram estatísticas o Mas há que indicam que 
a distribuiçom de 600/0 das emissões em língua e 40°70 em 
dialecto nos últimos vinte anos tem nmdadoo As notícias e os comunicados 

como as chamadas à os avisos sobre desaparecimentos 011 as 
informações sobre o estado do som lidos na língua padrom, mas nou-
tros casos nom rege baseada no conteúdo das emissões 
sobre a modalidade linguística a ser empregada. Hoje já nom se verifica que 
«todo que à essência da o o imediato, o intui-

os assuntos da quotidianidade helvética, e aquilo que incumbe ao cora­
çom e entendimento do povo seja transmitido nos dialectos» e que, con~ 
trário, ({OS campos literário e o estético e o asbtracto pertencem às 
amplas esferas do aIemám como figurava num anuário da Sode~~ 
dade de Rádio e Televisom do fim dos anos cinquenta, Programas so­
bre temas científicos, debates em volta de ideias e assuntos abstractos, con­
versas com ou sobre escritores, todo isto pode hoje sem ser emiti­
do em dialecto, 

A produçom dos programas nom está sujeita a nengum regulamento re­
lativamente à escolha da modalidade linguístic<L Somente existe umha direc-
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""nH<H' para umha emissom umha entre dia-
deverá estar ante todo consciente de estar a tomar 

umha decisom. portanto, estar erl1 de fundamentan>. 
Onde é que estribam as razões para a evidente passagem para (I dialecto? 
A raramente lugar no seio de 

um mesmo programa; o qUe aconteceu foi que os programas em pa-
drom fôrom substituídos por em dialecto. O traslado é portanto umha 

das na estrutura dos programas, que tivo de adap-
tar-se, se da rádio falarmos, a umha nova a crescente 
por parte da televisom. A rádio tentou mediante emissões cada vez mais cer­

,",,,,y,,,<,,,-,,,,.. as suas vantagens sobre a televisom. Tinha de 
na vida tinha de estar sempre presente 

na vida de trabalho e na ma. Os denominados progra-
mas dt; companhia, e os de sem conteú.dos mas com muita 

no lugar de programas de temática Assumindo 
esses novos a rádio penetrou inevit,;,velmente no âmbito do imediato, 
que sem discussom pertence à modalidade oral. 

de todo o escárnio mau aiemám dos desportivos, 
as sobre o som dadas em língua pad:rom na 

e :na rádio. Evidentemente, as reportagens som 
deradas como emissões de notícias, das qu.e, dada a sua significaçom, é ex­
cluída a modalidad.e oral. 

A concessom de emissoras de rádio privadas em 1983 tem sem 
dúvida fortalecido a invasom dos meios de por do dialec-
to. Como estas emissoras se financiam por meio da publicidade, !ui­
tam poIo favor dos ouvintes. E esta como demonstram as primeiras ex-

H.~!HA,""', parece apenas por meio da «cercania do públi-
e isto, 

Escola 

A escola é o on.de mais se fala em 
mantêm umha relaço:m incómoda com a 

escolar, que só recordam com U'-"i".'''''''-'-' 
ensinar o alemám às '"'''''-"''v''',,, 
apenas conhecem forma 
drom por etapas. No 
tado o mas no decurso do ~pn"'l1l,rH,.-, 

mente o uso da padrom. 
de leitma som já desde o em 
zom que desta maneira muito lhe é '-A1J4-''-''-' 

têm ao mesmo tempo de ler, escrever e 
desconhecida. 

Muitos 

progressiva­
os textos para as aulas 

Tem-se dito com ra­
de fala alemã: 
relativamente 

das au!as é basicali"nernte alemam ain-
C~""''-'H~V, só durante a hora da aula. Os esclarecimentos com 
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os alunos após a de tipo organizativo à aula, e as 
conversas entre os durante os têm lugar na modalidade 
oral. Também lhe é permitido aos prof(~§sore§ falarem dialecto nallgmnhas ma~ 
térias médio e superior em que, dependendo da situaçom, 
o ernprego da padrom causarIa um de estranhamento. Restdta 
difícil imaginar as aulas para pequenos grupos de ginástica, de instru.mental 
ou as práticas de ciências naturais serem desenvolvidas em língua padrom. 

Precisamente nas escolas secundárias a hnposiçom da Hngua veicular pres­
crita transforma-se amiúde rnrmha luita que muitos professores fiom querem 
assumlir, apesar de serem continuamente exortados em tal sentido polas auto­
ridades educativas e as direcções dos colégios" Quantos mais professores ig­
noram a directiva de desenvolver as suas au~as em. língua padrom, mais difícil 
se toma para os outros professores o uso Hngua padrom aos seus 
alunos. Da harmonio. com estimações quiçá algo exageradas, em diferentes 
escoias secundárias m,;:tade das aulas som ministrad.as em A e§co~ 
la, que num foi o baluarte da fala em língua padrom na de idio-
ma alemám, é em todo o caso o lugar onde, como nos meios de comun.i-
caçom electrónicos, o movimento em favor dOi dialecto se deixa sentir mais 
claramente, já que frequentemente se manifesta de mOido confll.tuo§(). 

A mais conservadores, de as crian· 
ças de serem cómodas de para empregarem a língua padrom, nom 
atinge 01 cerne do problema. O moderno tipo de sodalizaçüm 
dos altmos recusa o uso da língua padrom porque nela se reconhece ou, ao 
menos, se sente 01 instrumento de dominaçom do Assim, o dialecto 

Q"';""_R" em signo de rebeldia no contexto escolar e toma-se instrumento 
da disputa, condicionada pola do desenvolvimento, com as 
institucionais que os defrontam na escola primeira vez. 

O avanço d.o dialecto nas escolas suscita nos círculos de linguistas e espe-
cialistas em HnguÍstka Se este processo se es-
ten.desse ~e isso acontecerá sern dúvid.a se os graduados em tais es~ 
colas secundárias passam a exercer a docêl1cia~ nom se correria o risco de 
umha da de idioma alemám a respeito do amplo domínio cul­
tural alemám? E onde está a um pergunta-se, de 
idioma diferente do alemám? 

vida milit;u' e justiça. 

Nom estranha que nas cerimónias mais solenes da na missa e na 
pregaçom dominicaf, utilizada a língua padrom. O Bíblia con~ 
diz, segundo a de muitos fiéis, antes com a língua padrom do que 
com o dialecto, a língua do â!:ubito quotidiano, párocos que prmmn~ 
davam as suas prédicas em com o intuito de se ao povo 
devêrom experir!.uontar como a língu.a corrente era considerada demasiado proe 

fana para este fim. O rechaço da modalidade oral para a pregaçom 
deve ter a ver também com as circunstâncias desta forma de o cu.ra 
situa-se !lO púlpito sobre ou perante a comunidade de fiéis e expom umha pas­
sagem da Bíblia. Assim, !J.umhas poucas modalida.des de religioso, como 
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por exemplo a missa familiar ou a missa para os jovens, em que os ouvintes 
também tomam a palavra, domina claramente o dialecto. Deste jeito, depen­
dendo do tipo de cerimónia eclesial, nos usos da Igreja estám presentes am­
bas as modalidades linguísticas. 

No exército a língua padrom tem perdido no uso oral grande parte da 
importância que, por exemplo, ainda tinha no tempo da Primeira Guerra Mun­
dial, quando grande parte do corpo de oficiais, maioritariamente aliado da 
Alemanha, era constituído à imagem do Exército de Ghilherme, e quando o 
General do Exército Suíço quase exclusivamente falava alemám padrom. Hoje 
a língua padrom reduze-se a umhas quantas ordenanças estandarizadas da ins­
truçom e dos exercícios com armas -isto, naturalmente, só em unidades cons­
tituídas em exclusiva por suíços de idioma alemám, pois naquelas linguistica­
mente mistas todas as ordens, evidentemente, som comunicadas em língua 
padrom. 

Tomando como exemplo do uso linguístico que se fai perante a Justiça 
o Cantom de Zurique, resulta o seguinte esquema: as partes e as testemunhas 
som apeladas por parte de todas as instâncias em dialecto, se é que o domi­
nam. As actas, nom obstante, como texto escrito, som, é claro, redigidas em 
língua padrom -excepto as expressões críticas dos processos por injúrias, que 
som registadas na modalidade oral em que fôrom proferidas. Os relatórios 
do fiscal e o advogado da defesa som pronunciados em língua padrom, en­
quanto as deliberações dos jurados têm lugar em dialecto. 

A distribuiçom das modalidades linguísticas na Justiça só ocasionalmen­
te é contestada por advogados jovens, que desejam pronunciar os seus relató­
rios na variante dialectal. Devido a que se a modalidade linguística nom está 
prescrita, fica ao arbítrio do juíz decidir se permite um relatório em dialecto 
ou nom. 

BREVE DESCRIÇOM DO ALEMÁM-SUÍÇO 

Diversidade linguística. 

O alemám-suíço nom é umha modalidade linguística unitária, senom que 
se divide numha multiplicidade de dialectos que se diferenciam uns dos outros 
consideravelmente na fonética e vocabulário. A existência de tal diversidade 
de dialectos num espaço tam reduzido sempre causou assombro e algumhas 
pessoas doutras línguas têm-se maravilhado de que os suíços de fala alemã 
cheguem na realidade a entender-se entre si. Embora a compreensom entre 
falantes de diversas modalidades orais nom resulte em geral problemática, bem 
pode acontecer que algumhas expressões isoladas ou mesmo frases inteiras 
de umha modalidade oral hermética e arcaica, como, por exemplo, a do Ober­
walliserdeutsch, nom sejam entendidas nas terras chãs. Por este motivo, os 
falantes de tais modalidades orais quando tratam forasteiros servem-se de umha 
forma «moderada» do seu dialecto, ou mesmo, como principalmente aconte­
cia antes, da língua padrom. 

Do ponto de vista dialectológico, os dialectos do alemám-suíço consti-
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tuem o chamado alto-alemânico, com a excepçom do ~<A'CMH~.JlR< da Basileia, que 
se adscreve ao baixo-alemânico o 

A extraordinária diversidade de dialectos !Uno espaço tarn reduzido é con­
sequência difíceis comunicações entre a regiom e a alpina, 5i­
tuaçom que impediu a de linguísticas maiores, e da 
estruturaçom política e religiosa de antano ern pequenos a qual per-
dura na actualidade na do Estado Confederado. 

É habitual designarem-se as modalidades orais por meio dos nomes dos 
cantões. Ainda os limites dialectais mui raramente coincidem com as fron-
teiras dos na sua maioria de configuraçom mais recente, fala-se do 
alemám de Rema, do alemám de Basileia, etc, 

Distância entre dialecto e padrom. 

As diferenças existentes entre os do alemám-suiço e a língua pa-
drom som tam importantes em relaçom à fonética qu.e com frequência se afirma 
ser a língua padrom para os Suíços umha língua estrangeira, que apenas se 
aprende na escola com os Alemã.es a dominam desde 
o princIPlOo esta é falsa, tambén1 na Alemanha as crian-
ças devem exercitar-se na escola no uso da língua padrom, mesmo nas zonas 
onde a língua corrente apenas está distanciada um pouco da língua padrom. 
O estreito existente entre as duas modalidades linguísticas nom 

considerar o como língua autónoma, mau grado 
as fonéticas que totalmente em questom esta aproxima-
çom. Além disso, os no léxico e na sintaxe som muito 
mais numerosos que os existentes entre o alemám e outras línguas estrangei­
ras estreitamente aparentadas, como, por exemplo, o neerlandês ou inglês. 

o sistema fonético. 

As no sistema fonético tangem tanto às vogais como às con-
soantes. O alemám-suiço deve o SeU timbre áspero, que muitos es· 
trangeiros acham feio e tem suscitado o malicioso anexim da «doença farín·, 
gea à frequente presença do eh fricativo que também con-
corre em palavras da língua padrom como machen e Buch 
Nom o k (conservado no inglês make/book) 
na língua padrom se toma no interior e no fim das palavras, em alemâ-
nico esta mudança fonética afecta também ao começo das palavras: alemám-

alemám padrom inglês cold Os Suíços gostam de de-
monstrar esta peculiaridade da sua fala com a palavra chuchichiischtli 
(= Küchenkiistchen > armarinho de cozinha), a qual, afirma··se, nom pode pro~ 
nu.nciar um alemám. 

O de fala alemã realiza a COl1soante dupla kk, que na língua escrita 
costuma aparecer como ck e é pronunciada na língua padrom como g duro, 

(12) Trata-se do fonema Ixl, o do j castelhano, (N, do T,), 
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d.e umha forma que se como kch: sakch ( = 
Sack > acordar, também se pronmiciam todos os k que, como 
resultado da lei fonética supracitada, aparecem em m",-"~,;u,.-

kchali Kaffee> 

Umha outra característica que tem o aH:maUl-smç:o em co-
mum com as falas do Sul da Alermmha tange à pronúncia da conso-
nântica st: da é sempre como scht mischt ascht 

> fescht > firme, 
O sistema vocálico da alemã sofreu na transicom do aho-alemám 

médio ao aito-aiemám moderno .. alterações que 
nom afectárrom aos dialectos do as longas do 

Alto-alemám médio 
slichen 
hu.s 
liut (ü) 

Os U'""'"IJ'U 

liep 
f1lof 
trüebe 

transformárom-se nos ditongos do 

Alto-alemám moderno 
schlei.chen 
Haus 
Lente 

lums 
lüüt 

"''';rn,,,,·,o ei/uo/üe transfonnárom-se em alto-alemám 

Ueb 
Ruf 
trüb 

e/u/ii: 

tib 
mef 
trüeb 

A concordância entre a fonética do alto-aiemám médio e a do alemám­
é chamativa e confere-lhe a este um timbre arcaico aos ouvidos de todo 
que se tem '"Ut,~"""'~ vez da literatura alemã antiga. 

A flexom. 

Também som importantes as na flexom. Na flexom nominal 
o alemám-suíço apresenta dOlls casos: nominativo/acusativo e dativo. Falta 
a importante oposiçom presente na língua entre o nominativo e o aCUe, 

sativo: der See-den See () alemám-suíco de see-de sec. O é 
construído mediante umha de frau ires huus (das Haus von der 
Frau) a casa da O alemám-suiço a do geniti·· 

(13) dizer, com o fOllema cOllsonântico ela palavra galego-portuguesa caixa; em alemám padrom com [s]. (N. 
T.). 
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vo com a língua alemã, em que o concorre com diversas 
perífrases preposicionais, 

Nas formas verbais a maior diferença estriba na falta do imperfeito e do 
Para substitui~lo5, o alemám-suíço recorre a umha espécie 

ohlrpnprt"lf,ft (14): ieli bi gange (= «kh blin gegang\,;;i1 ge'Neserm). O flJ~ 
tufO sim se lnas é mais raro que na língua padrom e quase 
:110m tem funçom temporal, mas modal: e1' deheirne sii (= er v,rird 
nicht zu Hause sein presmnivelmente ele n.om está na car,a), () rnesmo acon­
tece com o F'utUI si werded ggange sii (= sic werdel1 
gengangen sein> presumivelmente, eles fôrom-se), 

No âmbito da urnha clara diferença en.tre o aJemám~§uiço e a 
língua é a pola ligaçom da proPOSiÇOil1 subordinad.a de 
relativo: naquele todas as fraSeS de relativo som introduzidas pola palavra 
«wo», independentemente do género do anteced.ente: De maa / d [rau 

wo nabe mir staat (Der der,., die Frau, die .. , das Kind, 
daL, neben mir stent> o nome que í a mulher que o neno que está ao meu 

Os de na morfologia e :na sintaxe mm;tram que o 
alemám-suiço, como língua de menos formas que 11 língua pa~ 
dram O alemár!Huíço e \lmha modaXidade lingulstica mais singela 
porque apenas deve satisfazer as necessidades da cOK11unicaçom oraL Esta re­
laçom entre língua padrom e dialecto acha~se entre as regularidades 
da diglossia registadas noutras comunidades 

Léxico, 

As concordâncias existentes entre o léxico do dialecto e o da língua pa~ 
drom som numerosas, Para quase cada mnha das correntes da 
língua há um correspondente em alemám~suíço, as di-

ao plano fonético, No entanto, a cOl1tirmaçom indicam-se algumhas 
particularidades do léxico do alemám-suíço 

O alemám-suíço tem polos diminutivos, que som construí-
dos com o sufixo -li ( = do alemám Num quiosqu.e, por exem-
plo, pede-se es de cigarros), na padaria stückJi ou 

(bolachas), e rndo de jJaill dize-se es pfündedi (Pfund em ale-
mám Nom é fácil assegurar que tipo de mentalidade está atrás des­
ta tendência para o emprego de diminutivos. Trata-se porventura da modés-
tia, da atenuaçom, que a si asigna o e que, por exemplo, faz 
com que a empregada ao levantar a mesa, pergu.nte aos comensais se 
achárom a comida recbt > conveniente) e l1om, por exemplo, gllt 
Ou corresponde a língua à pequenez do país, d;1do que também na cançom 
popular ele é freqtlentemente cantado como 

(14) Überperfekl lIO original. (N. cio T.). 
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o elevado nlÍmero de palavras de origem estrangeira constitui em deter~, 
minados âmbitos outra peculiaridade do léxico do Mu.itos con~ 
ceitos do dos desportos e da som design.ados em ale-
U"UU.'·."~A"'V por de palavras estran.geiras, que na sua maioria procedem 
do bileet (= Fal:ukarte ,. bilhete), kondiktort (= Schaffl1cr> 
perron (= Bahm;teig:> da l1elikopter (= Hubschrauber 
Hcóptero), tram (= Strassenbahl1 > carro velo (= Fahrrad) 

(= Strafstos§:> máxima penalidade), (= Torhilter > guarda~redes), 
glasee (= Speise-Eis) (= Geldbeutel > porta-rnoedas)o 

Como língua quase exclusivamente oral, o a!emám-suíço dispom de um 
léxico mui diferenciado para a vida quotidiana e para a expressom das sensa­

Enquanto a língua padrom oferece poucas palavras acessíveis para de­
uvcnUHU'9'" e as partes do corpo, o dialecto dá ao falante 

a de exprimir a sua atitude perante algo por meio da escolha 
da palavra correspondente: pode-se nom só schaffe r.aas também 
chrampfe duramente, labutar) ou bilgle (trabalhar rapidamente). 
Palo na vida quotidiana há necessidade de léxico abstracto, 
conceptual, que é simplesmente da língua padrom e adaptado foneti-
camente ao alemám~suícoo 

Dialecto e lingua no 

A formaçom de umha língua escrita unitária em alto-alemám m.odemo 
para todo o domínio linguístico alemám foi um processo que exigiu. vários 
séculos, Por cima dos dialectos, até à Idade Média tardia, e§tabelecêrom-se 
algumhas línguas escritas regionais, que se línguas de chancela­
ria (l A influên.cia mais forte sobre a nova língua unitária procedeu da lín­
gua da Chan.celaria do Eleitor Saxom, dado que era a Hngua em que escreveu 
Lutero. O aiemám de Lutero afunde as suas raízes no domínio do alemám 
médio oriental e nom era directamente compreensível para os falantes dou­
tros dialectos. Assim, por exemplo, um acrescentou à sua 
reimpressom da traduçom da Bíblia de Lutero um glm,ário do que se pode 
inferir que os leitores daque~a regiom, sem mais e§darecimentos, nom com­
preendiam palavras hoje tam corriqueiras como (> velho, ancião), 
«flickem> () remendar, consertar), e «Lippem> (> lábios). 

A Reforma suscitou a necessidade da leitura em camadas sociais que an­
tes tinham sido mais ou menos analfabetas o Os escritos de Lutero gozárom 
de grande difusom, de maneira que a sua língua exerceu umha influência uni~ 
fkadora. Os impressores estavam interessados em comercializar os 
seus numha área tam extensa como fosse possível e, portanto, adoptá­
rom a língua de Lutero e assim promovêrom a dis§o!uçom das antigas línguas 
de chancelaria. 

(15) Kanzleisprachen no original. (N. do T.). 
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Os escritores em alemânico, o dialecto escrito da Confederaçom, reCll­
sárom-se até ao século XVI a incorporarem as novidades linguísticas do al-
tO~i:JJemám modemo e mmwtongaçom) e assim encontrárom-se 
em harmonia com os usos dos seus compatriotas. Mediante a Paz 
de Basileia a Confederaçom separou~se em 1499 definitivamente do Império 
Alemám. A consciência de si própria da República, que realizou durante al­
guns anos a política de umha grande potência europeia, manifestou-se tam­
bém no aspecto linguístico: um cronista da época refere que em 1510 os Con­
federados tinham escrever para todos os senhores estrangeiros ape­
nas em guoter, eidgnossisc:her Sprach (boa confederada). O orgulho 
pola sua própia modalidade linguística, que os Suíços ainda conservam, 
regista-se portanto já cedo. As peculiaridades da modalidade linguística suí­
ça chamam também a na Alemanha: Lutero qualifkou 11 língua do 
reformador zmiquês Zwingli, com o que, por outra disputava também 
por questões teológicas, como (mm alernám ludroso e desgrenhado» (16)0 

Posteriormente, nom obstante, os Confederados fôrom-se adaptando cada 
vez mais na escrita aos usos do alemám comum, que se desenvolveu sobre 
os alicerces da luterana Bíblia para umha língua unitária. Por 
volta de 1700 toda§ as pessoas ilustradas do domínio linguístico aiemárn em­
pregavam umha língua escrita relativamente unificada o 

Até à segunda metade do século XIX a coexistência da padrom 
escrita e o dialecto falado na Suíça de idioma alemám era desprovida 
mente de problemas, embora a imposiçom do alto-alemám moderno como 
língua da escrita representasse ocaSIonalmente um risco para os dialectos. No 
seu zelo em de umha língua da escrita pura, quer dizer, livre traços 
da língua oral, os luestres de Hngua combatiam também os dialectos 
como línguas de pouco valor. Esta valorizaçom dos dialectos como línguas 
defeituosas e imperfeitas conduziu na A!emanha à extinçom em muitos Iuga~ 
res dos dialectos, mas na Suíça a razom decisiva para o dif(~rente destino 
dialectos o facto de neste pais a língua unitária do alto~alemám moderno 
se ter só acolhido como língua para a escrita e fiom ter ganhado nCl1gum falante o 

Tivo de decorrer algum antes de que se entre os linguis~ 
tas e os a concepçom de que os dialectos nom constituem em abso-
luto língua somenos valor, mas modalidades linguísticas igualmente váli-
das que em determinadas de corrmnicaçom desempenham a sua flln­
çom tam bem como a língua padrorn noutras situações. Consequência deste 

de vista foi na Suíça de fala alemã a exigência de que as pessoas cultas 
devam dominar com igual a língua padrom e o dialecto, e os saibam 
falar limpamente, sem os misturar. Essa exigência hoje é vigente e de­
termina os educativos matéria de alemám ao menos nos centros 
de ensino sencundário. 

(16) «Filziges, zotteliges Deulsch» no original. (N, do T,), 

89 



esbarrou com vis-
de fala alemã acarretaria a sua 

"",~tlr<l do O1".u-,!U,",H',Ç4Hi 

para a minoria 

A literatura em alemã. 

Na só existe literatura de expressom dialectal desde que o alto-
como para a escrit;:L É apenas com a que 

os escritores se vem confrontados com a de em modalidade lin-
;;;U,,,,,!\,,,a devem compor as suas obras. 
de expressom alemã escrevêror,O, e escrevem aH,V-,"'H.'''~!;UH 
<llemám também se umha "VEna"""~,,"',, 

que 

A razom para isto é clara e fiom tem 
ver com a literária em si da literatura de expressom 
há de procurar-se no reduzido âmbito comunicativo da modalidade oral o 
qual o do escritor de expressom dialectal n.o 
literário verdade que, por os Alemannische 
Gedichte ele Jonalm Peter HebeI 

isto é assim só porque Hebel tinha feito com anterioridade 
um 110001le de escritor como autor em das histórias de caleno1á-

umha 
de expressom. dialectaL Em 

Hteratma de expreSSOl.n à terra 
iernática e bucólica tem. marc<l.-

desta literatura até bem o século XX e, ainda que tal-
"7.",'''~la", mereçam essa em ela 
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E II~FORM 

ÇOM 
COI\tí 

.3 

MEMÓRIA DA HISTÓRIA 

Costuma haver nas páginas da revista umha secç;om dedicada a lembrar contributos 
significados na História do Reintegracionismo. Nesta. ocasiom nom se trata de um docu­
mento que inscrever nessa "História,., mas parece oportuno reproduzi-lo nestas 
páginas, para 110m esquecer factos 11wito recentes na história da Galiza. 

O texto que reproduzimos, fac-similarmente, fora publicaclo em "EL CORREO GALLE­
GO" o dia 2 de Dezembro de 1986 e tem por aulol" a Paulo Gonçález Marinhas que, naquela 
altura, era Vica-Presidente do Governo galegoo Eram momentos em que, por parte de de­
terminados Conselheiros do Governo tripa.rtido, havia interesse em iniciar um diálogo que 
frutificasse l'1umha normativa de concórdia. 

Nesses momentos, como já irlformamos nas páginas de AGÁLlA, houvo vé.rias entre­
vistas e representantes de grupos reintegracionistas estávamos interessados em manter 
um diálogo construtivo com membros do Instituto da Lingua Galega e do Departamento de 

Galega da Universidade d€í Santiago, Mas curiosamente, um pavor e temor esma­
gador assomou em qualificados representarlles destes dous grupos ao ver ameaçado o seu 

que esta situaçom lhes resultará familiar aos valencial1os. 
Afinal nom houvo concórdia, mas fica eSte artigo de Paulo GOllçález Marinhas como 

constância para a nossa história. 

Por unha normativa de eoncordia do idimua g"alego 

N Galicia empenados en 
xenerar frac.tur.a Hngüistica, que 

seda unha das peares fragmentacións un 
pobo pode chegar a sofri r, Desde que apro-
bada a normativa afida! do galego, vensc 
ticando con teimuda insistencia a 
ción das posicións respectivas, a 
contra, caD esquecerrlEnto de que 
o idioí"na ten de ser instrumento de comunica­
ción e de xuntanza., e non factor de disgrega­
ción e afastamento, 

Esta situación priva normativa oficial de 
boa parte da opera~tividade e eficacia necesari9., 
que tan só poderá vir dunha aceptación xerali­
zada pola vía do aC01.odo e non da imposicióno O 
risco para. a consoHdaóón da nosa -c1es~ 
graciadamente actualizado xa·- na uti·, 
lización de discrepancias puramente ortográfi­
C2S para as liortas"e o desprestixio do 
idioma. Do perigo non se Uberan nen os 
mestres de galego, 8.inda" que arnosen 
maioritaria vontade de acordo rnistur.ada con 
certa desmoralización e a ba.ndono, 

A situación resulta 
acordo entre todos lT.o."Hh,'·~ 
Real Academia 
tes de Lingua 
Lingua, e pf(ltesoI'eSJ 
tivo para sair dela, flexibilidade de 
ven esixida pola propia natureza da cuestión: 

cantos --e son rnoitos- tené:D interés pola dig .. 
niÍicación e consolidación definitiva do noso 
idioma non deben tratar de facer do galego 
patrimonio senón est.ar dispostos a 
ceder algo en da li.ngua de todos. 

No fondo, e 
coido que o can boa seda 
doado. Desde a perspectiva de quen, sen ser 
experto, síntese preocupado pala situac.ión da 
Dosa lingLia, unha reflexión inte-
rrogativa; a coifo se 
sas -e tan difíciles e se 

A cuestión, se nou unha resposta 
positiva, seda aínda máis ferinte cando Portu­

Brasil e os restantes países lusófonos aC3-

de renunciar a manter ortografías diferen­
tes e os seus Parla:mentos ratificarÉm en poucos 
meses o Acordo de Rio de Janeiro polo que se 
establece unha unificada. 

O teIna de·se deberfá busca-la ratifi-
cación do Protocolo do Encontro de Rio e a sina­
tura do correspondente Acordo chegará, desde 
logo, ó Parlamelüo de Galicia e, desexable-

ó Goberno central. Pero, carnino 
das nosas in ternas 

para que este debate Don se trans­
foru1E unhE vegada máis nunha frustrante 
horta de descaIificacións e incapacidade de 

diálogo'~ PaMo Gonzá!~z ~ladnas 
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UM LUSISTA INSÓLITO, O SR. FRAGA IRIBARNE 

Numha «Nótula» aparecida no número 38 de Agália (1994: 189-192), o Professor Er­
nesto Guerra da Cal qualificava de <clusistas insólitos» tanto a Francisco Franco como a Ma­
nuel Fraga Iribarne. Salientava o admirado professor que o Presidente da Junta «fala de 
um lado da boca ao Norte do Minho e o do outro ao Sul do belo rio: um discurso antilusista, 
habitual em Santiago, e outro, pelo menos agora insólito, em Lisboa». 

O passado 16 de Novembro de 1995, nas páginas de um jornal galego, apareciam as 
palavras do Presidente da Junta proferidas por motivo da visita a Galiza do ministro mo­
çambicano de pesca. Segundo se recolhe nesse diário, o Sr. Fraga dixo: «E moito o que 
esperamos da visita do senhor Ministro a Galicia, que lhe ofrece, com toda franqueza, um 
especial sentimento de irmandade, porque despois de todo falamos a mesma língua». 

Se o Sr. Fraga pensa na verdade assim, a que vem essa perseguiçom contra professo­
res, escritores, investigadores, associaçons culturais ... que somos lusistas e também rein­
tegracionistas? 

A dura realidade é que o Presidente da Junta fala de um lado da boca -constroi um 
discurso insólito- e actua como costumam fazer os inquisidores ... 

• La Voz de Galicia., 16·11·95, pág. 37 
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Galicia investigará si hay nuevas 
especies de interés en Mozambique 
SANTIAGO 
Redacción 

Galicia colaborará con Mo­
zambique en la investigación 
de posibilidades de pesca de 
peces con escama y olras espe­
cies en sus caladeros. Este fue 
uno de los principales aspectos 
abordados en la reunión que 
mantuvieron ayer en Santiago 
el presidente de la Xunta, Ma­
nuel Fraga, y el conselleiro de 
Pesca, Juan Caamano, con e! 
ministro de Agricultura y Pes­
ca de! país africano, Carlos 
Agostinho do Rosario. Desa­
rrollo de acuicultura, forma­
ción y construcción naval fue­
ron otras cuestiones que se tra­
taron en las conversaciones. 

La relación actual en materia 
de pesca entre Galicia y Mo­
zarnbique es «interesante», eo 
valoración de Mailuel Fraga. 
EI presidente de la Xunta re­
cordó que Pescanova y otras 
empresas gallegas mantienen 

importantes la':Js comerciales 
coo la ex-colonia portuguesa 
-donde capturan calamar, 
choco y langostino-, con la 
que «queda moito por facer». 

Fraga destacó que el ministro 
mozambiqueno haya aceptado 
la invitaciôn que le cursó la 
Xuota para abordar posibilida­
des de becar a técnicos africa­
nos para formarse en Ga!icia. 
A cambio, la comunidad autó­
noma está interesada en «un 
proxecto conxunto, que consi­
deramos de moita importancia, 
de investigar posibilidades pes­
queiras non explotadas». EI oh­
jetivo, agregó Fraga lribarne, 
es aportar la experiencia galle­
ga para ayudar a «descubrir re­
cursos diferentes a cefalópodos 
e outras especies que están moi 
explotadas». _ 

EI presidente de la Xunta inl 
sistió en la «honra que supón 
recibir a visita" dei ministro. 
«É moito o que esperamos da 
visita do senor ministro a Gali-

cia, que Ue ofrece, con to~ 
franqueza, un especial senti­
mento de irmandade, porque 
despois de todo falamos a mes­
ma lingua», afirmó. 

Carlos Agostinho do Rosario 
afirmó que entre Galicia y Mo­
zambique «podemos extender 
a cooperación na formación 
dos nosos cadros, acuicultura, 
potenciación da pesca artesanal 
e da industrial». EI sector pes­
quero tiene «muilo peso» en la 
economía mozambiquena, pues 
exporta por valor de cerca de 
100 millones de dólares, según 
el ministro; «e pensamos que 
poda aumentar moito esa cifra» 
en palabras de Manuel Fraga. 

Según Pesca. en caso de des­
cubrir nuevas especies de in­
teres en aguas de Mozambique, 
el objelivo es que se ceda a 
Galicia «un 25% de cu ola» y 
que. en lo posible, se incre­
mente la flota gaUega en los 
caladeros de aquel país, actual­
mente formada por 20 barcos. 



CONGRESSO INTERNACIONAL «IDENTIDADE CULTURAL 
E COOPERAÇOM TRANSFRONTEIRiÇA. 

O XEMPLO DE GALIZA-PORTUGAL NORTE» 

Organizado pola Associaçom Galega da Língua e o «Internationales Institut für Natio­
nalitãtenrecht und Regionalismus» (INTEREG) tivo lugar na cidade de Vigo, nos dias 7, 8 
e 9 de Dezembro de 1995, no Centro Cultural CAIXAVIGO, o Congresso Internacional «Iden­
tidade cultural e cooperaçom transfronteiriça. O exemplo de Galiza-Portugal Norte» sob a 
direcçom e coordenaçom da Professora Doutora Maria do Carmo Henríquez Salido, da Uni­
versidade de Vigo e Presidenta da AGAL, e o Doutor Yvo JD Peeters (INTEREG, Bruxelas). 

A 
G 
A 
L 

INTEREG 

CONGRESO INTERNACIONAL 

Identidade cultural e 
cooperaçom 

transfronteiriça. O 
exemplo de Galiza • 

Portugal norte 
Directores: 

Profesora Doutora M'. do Campo Henríquez Sal ido 
(Associaçom Galega da Língua) 

Doutor Yvo JD Peeters 
(INTEREG. Bruxelas! Munique) 

PROGRAMA 
Patrocina: 

"Dirección General de Cooperación Cultural 
dei Ministerio de Cultura" 

CENTRO CULTURAL CAIXAVIGO 
VIGO (Galiza) 7. 8 e 9 de Dezembro de 1995 

O Congresso foi patrocinado pola 
«Dirección General de Cooperación 
Cultural dei Ministerio de Cultura», 
quem concedeu para o evento a 
quantidade de 700.000 pesetas. 

O Congresso tivo por objectivos, 
entre outros: 

a) Analisar e debater experiên­
cias de intercámbio e cooperaçom 
cultural na construçom europeia. 

b) Fomentar a cooperaçom cul­
tural e científica entre a Galiza e 
Portugal, Brasil e Países Africanos 
de expressom galego-portuguesa. 

c) Analisar a legislaçom dos 
organismos europeus em temas de 
cooperaçom transfronteiriça. 

d) Melhorar as relaçons cultu­
rais entre os povos da Europa. 

O Congresso estruturou-se em 
conferências, mesas-redondas e 
comunicaçons livres, segundo o 
seguinte horário: 

Dia 7 de Dezembro de 1995: 

10,30 horas. Inscriçons e re­
cepçom de congressistas. 

11,00 horas. Sessom de aber­
tura. 

Primeira sessom: 11,45 horas. 
Conferências: 

Prof. Doutor Óscar Diaz Fouces 
(Univ. de Vigo). «Identidade cultu­
ral e tradução. 

Prof. Doutor Guy Heraud (Univ. 
Pau-Niza, França). «Bases legais 
para umha cultura transfronteiriça». 

Segunda sessom: 16,00 horas. 
Comunicaçons: 

Sr. D. José Posada (Empresá­
rio). «Cooperaçom empresarial 
transfronteiriça». 

93 



Sr. D. Neméxio Barxa «Cooperaçom transfronteiriça no mundo do Direito». 

Prof. Doutor Xavier Vi!l1ar Trilho (Univ. de Santiago de «A importância da 
~(.:)i,flt"'nn,,r.j;í(l (jrlnar;~tif~::I! para a relação entre a Galíza e l-'nrlIlN:>I~ 

Ter~eifii'l se~$@m: 11,~O htlli''''~. Conf~!'êi'lCD~$: 

Prof. Doutor José Rarnom Chantada Acosta. 
e Aquérn Minho: um espaço UiF!!",,",m.'"'' 

Sr. D. F®mando Mar1ins 
mo da Galiza e do Norl(J 

Sr. L. Neycken 

de de Compostela). «Além 

"'(;",OOjJeraç/'Jm traFls;fm,ntf"írf;~2. de um/,a minoria com a sua naçom mai". 
Q~ai·t~ seS!'lom: 1 a,iMJ i1om~o f.~e©~~Redoi'il@$: 

"A Nossa Terra»); 
Gomez de «La Voz de 
Di~ 8 !:!e [)~2~mbm de 19!}§: 
Qulntl'il ~e@illí)m: 1!l,Otl h©~'"íli. Comurslc/ilçe!tis: 

Doutor Óscar Diaz 
do semanário 

D, Jael R. 

Alexandre Banhos (Membro da AGAL). «A ucronia da RAfA". 

Pedro Femández-Velho «Júlio Pri:eto Nespereira»). ",Galiza e P0I1ugalo' umha hiso 

tória comum». 

§(&l{la ",I'!Sl1>cm: 1 [ ,01) l1ior~so COi"lferãncillG: 
Prof. Doutor Luís Gonçález Blasco (Vice~Presidellte da ,A,GAL). «Luta dos em de-

fesa da unidade cultura! e lim';Jüisti,:a g'aI~!lC!'N;}Orlugue,r;a,~. 
ProL Doutor Xavier Lamuela das varieda-

des tmn.<;/'I'("J/liR,irír.·A."<" 

Prof. Doutor Charles Genellra, "Cristallisation des identifés régio-
na/es dans les espaces rrom8!!lIiJ,rs». 

Sétim~ ~@S$om: 16,00 hOf::aS. COruh~fêilCi~l\l: 

Intervençons do Si'. D. Ferdinando Albanese 
burgo) e do Sr. Chevrot n!n,,,,,~I,",r.,,,,,n 

do Conselho de Europa, E§tras~ 
do Congresso das Regiol'1s do 

Conselho de 
Oill!'l1l'i'l 5essom: 1 G,I)(I tiorl!l§, COllf!:'lrêllc'~§: 

Prof. Doutor Isaac Alonso Estravis (Uni\!. de «Identidade culturalluso-ga!aica». 
Profa. DOUtora Aurora Marco (Uni\!. d~ !":""i"lti~,,,,n de "Exemplificaçom das 

refaçons culturais entre a Galiza e em 
NÔ'\fe[fiE:! lM,$S©m: 20,(![l hiô~iilS" l\ih~$Iil~Róii€'lmlda: 

"identidade cultura! e cooperaçom 
te". Moderador: Prof. Doutor José A. Souto Cabo 

Doutor VIIO JD Peatem, Doutor Cllarles 

Dia 9 de De~®mim:! d® 1995: 
Décima se(&$om: 9,30 h~mil$" Com~.iillcIllÇOi'llll: 

o Exemplo da Galiza-Portugal Nor~ 
de Santiago dlil Compostela). Parei:· 

e Doutoi'a Maria do Carmo Henríquez 

Prof. D. Jorge Rodrigues Gomes (illstituto de Bacharelato de Ribadávia). «A RAIA e a 
Prof. D. Bernardo Penabade Rei (li'lStituto de Bacharelato de BlJrela). «As relaçons tr8Jns~ 

fronteiriças no clJrrículum académico: f:)JtI'fJmVIC1S'». 

UIfOii:le©lma sefilsom: 10,30 hou~;>. Conf3rêE1CG~~: 
Sr. D. João Guisán Seixa:> (Escritor). de dicionário vivo e cooperaçom cultural». 
Prof. Doutor André-Louis Sanguin «The Disappearance of Boui?-

daries in the Union: From Regiam; to Euroregions". 
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Doutor Yvo JD Peeters (Comité Directivo INTEREG, Bruxelas/Munique). «Identidade cul­
tural e cooperaçom transfronteiriça». 
Duodécima sessom: 12,30 horas. Conferências: 

Prof. Doutor Brian Franklin Head (Univ. do Minho). «Identidade cultural na fala popular». 
Prof. Doutor Carlos Quiroga (Univ. de Santiago de Compostela). «Identidade cultural e 

lingüística: estado da questom». 
Décimo terceira sessom: 16,30 horas. Conferências: 

Profa. Doutora Maria do Carmo Henríquez Salido (Catedrática da Univ. de Vigo e Presi­
denta da AGAL). «Identidade cultural e cooperaçom universitária Galiza-Portugal Norte». 

D. Jenaro Marinhas dei Vali e (Escritor e Membro de Honra da AGAL). «Um futuro para 
um passado do Aquém e Além Minho». 
Décimo quarta sessom: 17,30 horas: 

Sessom de encerramento e conclusons. 
Entrega de diplomas de participaçom. 

O Congresso decorreu segundo o horário a nom ser a ausência, por razons de força 
maior, do Sr. D. Ferdinando Albanese (Director do Conselho de Europa) e do Sr. Jacques­
Médéric Chevot (Vice-Presidente do Congreso das Regions do Conselho de Europa). 

Nas conclusons do Congresso, entre as quais se denuncia nomeadamente que a frontei­
ra entre Galiza e Portugal é umha das mais fechadas da Europa, proclama-se: 

CONCLUSONS 

O Congresso Internacional «Identidade cultural e cooperaçom trasnfronteiriça. O 
exemplo de Galiza-Portugal Norte .. denuncia que a fronteira entre Galiza e Portugal 
é umha das mais fechadas da Europa. 

1. a Os intervenientes neste Congresso exigimos dos Governos Galego e Português 
ampla informaçom das actividades concretas que se têm levado à prática com os fundos 
do programa INTERREG I. 

2. a Exigimos, igualmente, das autoridades comunitárias o máximo controlo da aplica­
çom dos fundos canalizados para a integraçom transfronteiriça e nomeadamente no campo 
da lingua e cultura galego-portuguesa. 

3. a Exigimos também que os poderes públiCOS dos Estados Português e Espanhol fa­
cilitem a comunicação transfronteiriça por estrada e caminho de ferro de tal modo que as 
comunicaçons postais sejam estabelecidas directamente e nom via Madrid. Isto deve con­
duzir a que as taxas postais entre Galiza e Portugal sejam equivalentes às vigorantes entre 
cidades de cada um dos países, e o mesmo para os telefonemas. 

4. a Reclamamos, assim mesmo, que os Estados ponham os meios técnicos necessá­
rios para a difusom da televisom portuguesa na Galiza, e dos jornais portugueses em toda 
a Galiza. 

5. a Pedimos que se estabeleçam intercâmbios culturais e sociais de estudantes, bol­
seiros e trabalhadores de maneira que cada um destes colectivos beneficie dos projectos 
ERASMUS, LlNGUA, CENTURIO e outros. 

6. a Reclamamos a revisom dos conteúdos educativos referentes à história da Galiza 
e Portugal de maneira a se salientarem nos respectivos sistemas educativos os elementos 
comuns. 

7. a Denunciamos a perversom lingüística por parte de escritores e intelectuais portu­
gueses, designadamente a Associação Portuguesa de Escritores, que consentem que as 
suas obras na língua comum sejam deturpadas em adaptaçons que atentam contra a digni­
dade da lingua. 

8. a Pedimos aos Representantes do Povo Português, aos Parlamentares e Ministros 
do Governo, às Autoridades Académicas e Presidentes das Câmaras Municipais para to­
marem consciência a favor da integraçom lingüística e cultural de Galiza e para intervirem 
na resoluçom de um conflito tam próximo como o de Timor Leste. Proclamamos que toda 
repressom e intransigência vivida na Galiza é um atentado grave contra os Direitos Humanos. 

Em Vigo, Galiza, a 9 de Dezembro de 1995 
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recolhêrom intereSsSlllte documentaçam sobre o mesmo, 
ler fia dOGumentaçom que se reproduz fac-similarmente. 

Nestes momentos estám-sE! a prep'arar os 
ra ser editadas num número monografico de 
este moti\lo 110m elaboramos um resumo dos 
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Identidade cultural e 
cooperaçom 
transfronteiriça 
A Assodaçom Galega d.a Língm! 

xunto bistituio bntemado~ 
mi! P2.n'à (I DireitG as· Nadoiílalidades 
(INTEREG), organiza do 7 ao 9 de 
Decembro no centro cultural Caixavi-

europeus no 
tocante transfronteiliza. 
O encontrá estruclúrase en conferén­
das, mesas redondas e comunicaGÍóns 
libres, con debates aa finai das inter­
vencións, O dia 1 ás U,45 n., falarán 
os doutores Óscar Fouces da Univer­
sidade de Vigo cultural e 

e Guy Lleraud da Univ. de 
ás 16 no comuni-

CaClOl1S o José Posada, o 

advogado Nemésio Varja e o doutor 
Xavier Triilho da Univ. de 
("Importáncia da reintegração nn·,.,,,y',"_ 

fica para a entre Galiza e 
fuga!"). Xa na tarde ás 11,30 h. falan 
José Cbardada Acosta da Univ. d.e 

Fernando Martim, director 
do Jornal de Notícias do Porto ("Can­

da Galiza e do 
e La Neycken do 

Alemá en 
transfronteiriça 

de umh,a minoria com a sua naçom 
As 19,30 Afonsll Ei,é director 

A NOSA T"JUlA. N'702,30 DE NOVEMBRO DE 1995 

de Á Nasa Fermmd!l Martins 
e Gomes de La Voz de 
discutcn na mesa redonda "Há frontei­
ras para os meios de vV'.H"''' ... ·Uy.,n. 

O dia g ás 10 da mafiá apresentan co­
municacións filJe",iuu:lre Banbos 
nJ,embro da AGAL ucronia da 

e Pedro Veiho do Instituto Júlio 
Prieto Nespereira, ás H f;dan Luis 
Blas~qp membro da AGAl dos 
rq~"~"'~" em defesa da unidade cultural 
e lingUística galaico··portuguesa"), e 
Xavãew La!mlM!~a da Univ. de Girana. 
Xa lia tarde 2m 4 intervefien Fen:fii" 
naíldo· A~banese (Director do Consel-
ho de e Jacqm;soMéderk 
Chevn.i do Congres-
so das e ás U~ ~o hai confe-

ISli3c Ailmdo Estr~vãs 
luso-galaica") e a 

doutora Am"o,a Man::o da Univo de 
das re­
e Portu­

em ás 20 ln, 
unha m6sa redonda sobre "Idemi­

dade cultural e cooperaçom transfron­
teiriça" con Vvo Peeters do INTE­
REG, o doutor Charh~§ Ricq e M§ do 
Carmo Salido. O di~ 9 apresentan co­
municaciolls livres José Gomes do 
1.E. de Rivadábia e Bernardo Pena~ 
bade Rei do LE. de Burela, ás 
falan o escritor João Guisán Sei~2'':, 
("Projecto de dicionário Ano 
dn~oL{}ui§ Sali1gu!n da Univ. 
na e Yvo Peeters; e ás 

Vrian Frafilk!un Head da 
Univ, do Minho e Ca,!oll Quirog2 da 
de Santiago. A das pó-
de se escoitar a do Carmo Heilu'j"o 
quez e Jena.o MarãrntRas dei \fane 
membro de honra da AGAL 



U it~61'\ Viernes, 1 de diciembre de 1995 

la A~$@ci;lç@m Gal®gill d<1l Ungi"ii~ 
(AGAl), ~IJ~ pre~id~ Iii Of®n~~ml 
Ma.i~ do CI!!I,mo Henl'iqu€ll~ S~lido, 
~ Interreí.) ium @;g1i.!i1iz<lld@ I.m COfio 

g~e$(í ir!t®m~c!@nai $@br~ coopera-

~iór; tml1sfi"onteri:m que se draS~i"f~ 
lI<';Irá 00 Vigo entr~lo$ dí<!l$ (y 9 d~ 
dic!embreo Agal d~fi@nde que el In­
t~r~31mbio ccn Pm1:l.!gal d~~c~ 
mí1in:rnr por U$í:U' !a mi~rna iengul!!. 

AGAL organiza un congreso sobre 
colaboración transfronierizl 
o de paradigma caso de Galicia y el norte de Portugal 

OmflSIJ ILR/ 
---------------

"Identiciade cultural e coopera­
O exemplo 

Norte" es el 
mula dei congreso internacional 
organizado AGAL y el institu-
to ten-
drá iugar en Vigo días l 
y 9 de diciembre_ 

En este congre80 participar<lll 
destacadas autoridades en la 
materia, algunos procedentes de 
distintos organismos de la Unión 
Europa, COI1'JO Ferdinando Alba­
nese, director dei Coosello de Eu­
ropa, o Jacques-Méderic Che­

vicepresidente dl3l Congre­
las Regiones dei citado 

Tampoco faltará la 
on,,,',,~i,\n de las universidades 

o de ámrJiloS como la 
empresa o el derechoo 

T81 como afirfll8 la presidenta 
profesora orensana 

Henriquez Sali­
do, un mayor acercamiento entre 
Galicia y POr1ugal faciliiãria situa-
ciones que pueden ser com-
pleías, como transacciones 
entre empresas, la defensa de 
sectores económicos claves para 
ambos pueblos -recuerda que el 

presidente de la câmara munici­
pal de Porto estuvo en ia manifes­
tación dei fletán en Vigo--- o el 
problema dei narco\!;áficoo 

Para Henriquez Sal ido esta 
cooperación debe comenzar por 
ai idioma: "s rnallor forma de coo­
peraçorn é que a oliogralia sea a 
mesma", asegurao 

La profesora asegura que la 

Unión Europea concede mucha 
importancia a las relaciones entre 
regiones transfronterizas, y que 
uno de los paradigmas com unita­
rios en este aspecto es la colabo­
ración entre Galicia y el Norte de 
Portugal, Sin embargo, en su opi­
nión nunca hubo tantas activida­
des, encuentros y jornadas "cara 
o exterior" y tal desconomiento 
mutuo en la prácticao 

Entre los objetivos dei congre-
80 figura el fomentar la coopera­
ción cultural y científica entre Ga­
lieia, Portugal, Brasil y países afri­
canos "de expressam galego­
portuguesa", asi como analizar la 
legislación de los organismos eu­
ropeos en temas de cooperaciófl 
transfronteriza y debatir experien­
eias de inlercambio y coopera­
ción cultural an la construcción 
europeao 

EI congreso está subvenciona-
do el Ministerio de Cultura 
con mil pesetaso Henríquez 
Sal ido critic<lla actitud de la Xun­
ta, que sistemáticamente las de­
niega subvenciones por no utili­
zar el gallego'normativo; asimis­
mo, afiade que las instituciones 
orensanas tampoco colaboran 
con AGALo 

0 ____________ A NOSA TERRA· N° 70-2·30 DE NOVEMBRO DE 1995 

entre povos 
vicinos 

obXéX:tivos son mellorar as relecións 
vicül0S anahzando as 
de cooperación 

en Europa, é enrre Galiza e 
os paises ele fala portuguesa O 

ce1ebrmase en 

da comunidade en 
e de S u izao O dia 7 pechara,e a 
xOfnada cun debate sobre as 
posibilidades transfronteirizas dos 
medios de comunicación, no que 
participarán Fernando Martins, 

director do Jornal de Noticias de 
Pono, Alfonso Eiré, director de A 
Nosa Terra e Joel R de 
La Voz de Galiciuo O 
intervirán Ferdillando 
director do Consello de Europa e 
Jac'Iues-Méderic Chevmt, 
vicepresidente do Congreso das 
Rexións do COllsello de Europa. 
Pecllarán o congreso a presidenta 
da AGAL, Maria do Canno 
HellfÍquez Salido, e o membro 
honorífico, Jenaro Marinhas de! 
Vallco$ 
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ó V 1 {;() Jueves, 7 de di~~~~~e\I~~ 
~===~_·_~-~ __ ----=_~·_-:"'-=-=-__ ~~ __ ~~~·=7=O~-=-_",,"=O'-"-=""-=~-"-~-==.,....~~ 

__ ~_~N~E..;..MESiO BARXJ\ 
Abogado, directivo de AGAL 

lEu d centro rulturnl de Cai1;;:a\'igo se iillda hoy d wngre§o ime:rnz.cional 

sobre "'Identidade aúrural e cnOpetâçOm transfronteiriça.., O e:a.empio de 

Galiza-Portugal norte"', que oTgalIlizan ta Associaçom Galega da Lingu..a (AGAL) 

y e!lnst!i1.l1W illte:rx:mciowll para os Dereitos das Nacionalidade. .. e 
ReW0nalismo (Th"TER.EG)o Pet'5onalidades de ,",'mos pai§es y más de dosdentos 

congresista5 participa.ril.F.l en las apretzdns ion:wdas, durante tres ruas. 

ego reintegradonJsta 
!iene futuro real~' 

~~A~~ ____ _ 

E I pro. llTa.ma e~tá escnto 
en la lorma galJega que 
habnualmeme se deno­

--~mma lUS1St1a. 
-Hablwaimcme, sí, pera !la 

adecuadamente. porque lo co­
rreçw senil Oeclr remtegraclonis­
ta, ya que se trata de conceptos 
diferentes. EIlusismo loS unll ten· 
denClIJ y el remtegraclOnismo III 
actuación real para recuperar un 
idioma que tue eomun en Galiei~ 
y en el Nane de POrtugal. b más. 
los portugueses deI nane no san 
exactamente lusitanos,. y por UIJj-

10, no san iUS1Stas. 
-Esas dIferencias, "p~jj) 

dei ~hrul.do!l.V dei primith'o g1ào 
lIego. o ~aI2Dr::o-portul!l.iés. c&­
rn.oleEl.~e><."rit2? 

~Sin duda. AI no eseribirlo. 
dejó de. tener forma filada \' sufnó 
erOSlOnes. Asi. habrÚ, que reinte­
grarlo. pera no ii sus modo~ de] 
siglo quinee. sino a sus forma~ 
evolucionadas. para que sea una 
Jengua comun ii ga!lego~, portu­
gueses y qUJenes hablan est.:l ien­
gua CD Surameriea y en Africa, 
principalmente. 
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Identidade cultural e 

A Assodaçom Galega da U .. g,,~ 
Xll.nto I~§tH:i!lao ln~ernadon:id 

as N2!domd~dad.es 
TEREG), organiza do 7 ao 9 de 
cembro no centro cultural 
lUll extenso crmgreso internacional 
xo o lema Identidade CUUUIl'2! e ~OOa 

O exemplo 
Os obxecu­

vos do congreso comprenden analisar 
experiéncias de intercárnbio, fomentar 
a cooperacÍón entre Galiza e Portugal. 
amais de tratar a nonnativa dos orga­
nismos europeus no_ tocante á cooperJ.­
ción transfromeiriza. O encontro es­
tructúrase e:n conferências, mesas re­
dondas e corntmicacións libres. con de­
bates ao final. tias intervencións. O dB2. 
7 .ás i1 9 4S h.o falaráo os dou.tores 
ósc." Foucos da Universidade de Vi­
go ("Identidade cultural e 
Guy Ue<3"d da U oiv. de 
16 ho apresentan comunicacións o em-

reintegração 
entre Galiza e 
ás 17,34) h. falan "\COOo 

ta da Univ. de Samiago, Fernando 
fWartbll.s director do Jornal de Noticias 
do Porto ("C:onltraé1od!ef 
da Galiza do 

do Ministério 
eo Bélxica ("Cooperaçom trans­

fronteiriça de 
naçom 
director de IV asa 
Ma .. !i,," e J"e! Gomes La VOe de 
Calida, discuteD na mesa redonda "Há 
fronteiras para os' meios de cornuoi­
caçam?". O di" 8 ás 10 <12 maná apre· 
sentan comul.1icacións AJ.exandlFf Ban­
hos membro da AGAL ("A ucronia da 
raia'') e 1'00"0 Velho do Instituto Júlio 
Prieto ás 11 f&lan Luis 
masco da AGAL dos 
galegos em defesa da cultural e 
liílgtiística galaico-portuguesa';, e X2l~ 
'Vl1er La~lIJe!3 da Univ. de Girona. Xa 
fl2 tarde á§ 4 inrervefien Fe.rd~mmdo 

" A NOSA TERRA, 7.XII.1995l 

A.i.b2!.1eSe do Conselho de 
Europa) e 
(Vice-presidente do 
gions), e ., 1!l h. hai de 
Is&2C AI",,<io Eslravis ("Identidade 
cultural e a doutora AUl-

de 

trrulsflnni.eiriça" con Yvo 
Poete", do lNTEREG, o Cllaro 

ies R..i{:i!l e M!l do CairmO) SaJido. O dia 
9 apresentaJ., cOITmnicacions livres José 
G1}me§ do LB. de Rivadábia e Benlalf'~ 
<ln i?enabade Rei do l.B. de Burela. ás 
10,J;l falan 
xas ("Projecto de 
Andn-é-LouB 

vivo"), 
da Univ. d'An­

Peeters: e ás 
FrafilkRhll Head 

Minho e Car~os 
da de Santiago_ A partir das 

escoltar a ME do Carmo HeITll~ 
e Jensro M~rhRhas de~ VaHe 

membro de honra da AGAL. 



'" '" '" PEETERS Y HENRIQUEZ, DIRECTORES DEL CONGRESO GALlCIA·PORTUGAL NORTE 
La Asoclaclón Galega da Llngua y el Instituto ayer en el centro' cultural Calxavlgo, son Maria 

Internacional para los Derechos de las Naclonall- do Carmo Henrlquez e Yvo Peaters. EI caso de 
dades aprovechan este puente para reunlrse en la relaclón transfronterlza entre Gallcla y Portugal 
Vigo y hablar de la cooperaclón transfronterlza y servirá de marco para buscar un obletlvo claro, 
en particular dei caso Gallcla-Norte de Portugal. nuevos camlnos para mejorar las relaciones entre 
Los coordlnadores dei Congreso, que comenzó ambos veclnos. 

Peeters: "la lruntera Galicia-Portugal 
es una de las más cerradas de la UE" 

-PREGUNTA. i-Cómo se ha 
planteado la realización de este 
congreso? 

- YVO PEETERS. Durante va~ 
rios afios la Asociaci6n Galega 
da Ungua ha colaborado con atfa 
organización internacional que es 
la Academia Ihlernacional de De~ 
recho UngOfstico para estudiar la 
situaci6n de la politica lingürslica 
en Galicia, que es muy particular 
en Europa desde nuestro punia 
de vista. Entre tas propuestas de 
los últimos congresas se ha trata­
do de traspasar un poco el cua· 
dTO de politica IingO/5lica y ver un 
poço más aliá hacia las relacio­
nes lingüfstico-cutturales y lam­
bién económicas entre Galicia y 
Portugal. 

Por eso este ario es el Instituto 
Internacional de Regionalismo, 

, que liene veinte ailos de existen~ 
cia desde que se creó en 1977 en 
Baviera, el Que participa en el 
Congreso Y Que liene como obje­
tivo estudiar la combinación de 
temáticas de autonomistas Y re­
gionalismos con temas de identi­
dad Y de minorias, por eso peno 
sarnas Que para este tema Que es 
más de cooperación transfronte­
fiza este instituto era el mejor si­
tuado para colaborar con la Aso­
ciación Galega da lingua AGAl. 

-P. iCómo se ve Galicia des­
de Europa? 

-V. P. lejos de Bruselas. No, 
Galicia es una región periférica 
de Espana Y por ello puede acce­
der a otras organizaciones de 
cooperación, por ejemplo el Arco 
Atlântico que va desde el Sur de 
Inglaterra, todo Francia Y el Norte 
de Espar18 y también está la Aso­
ciación de las regiones periféri­
cas marítimas, hay olras formas 
de organización y no hay que ver 
todo desde Bruselas. También 
eslá la Asociación Europea de las 
Regiones Transfronterizas que es 
menos conocida aqui en el Sur 
de Europa. 

-P. iCómo está la coopera­
ción Galicia-Portugal? 

-V. P. Pienso que en la coo­
peración entre Galicia y Portugal 
hay seguramente muchas más 
cosas que se pueden hacer que 
lo que realmenle se está hacien­
do. Me parece que la fronlera 
entre Galicia y Portugal es una de 
las más cerradas de la Unión Eu­
ropea, estas dos países viven de 
espaldas. 

-P. iPor qué'cree que Portu­
gal y Espana viven de espaldas? 

- Y. P. Pienso que es una his­
toria de siglos entre Portugal y 
Espana que no es tan fácil de 
cambiar, seguro que tras la entrã­
da de ambos parses en la Unión 
Europea ha cambiado mucho, 
pero creo lambién que entre GaU­
cia y el Norte de Portugal· hay 
razones complementarias. 

En prlmerMnnIno Maria d~ Carmo Henriquez y en eegundQ Yvo fiNter .. · 

o "No hay que 
ver todo desde 
Bruselas hay 
otras fórmulas" 

o "En Europa 
Galicia siempre 
está unida a 
Portugal" 

No es una cooperación trans­
fronteriza normal en la que se 
buscan medidils para minimizar 
los problemas, pienso que hay 
que lener también un poco de 
perspectiva histórica y ver cómo 
se ha desarrollado esta parte de 
la Península y no negar los he­
chos histórico-lingülstico-cultura­
les, hay que fomentar una cola­
boración más estrecha, un mter­
cambio de medios. también por 
parte de Portugal, seguro que los 
portugueses pueden hacer mâ~. 
Para mostrarlo ha venido ai Con­
greso el director de la SecretarIa 
General dei Gobierno de la mino-

ria alemana de Bélgica para mos­
trar c6mo una pequena minoria 
de 67.000 personas cooperan 
con stJ gran vecino alemán. 

-P. l,Por qué Vigo para este 
Congreso? 

-MARIA DO CARMO HENRI­
QUEZ SALlDO. Desde luego he 
dicho muchas veces que lengo 
siempre mejor acogida por parte 
de esta ciudad que en Ourense 
donde no existe colaboraci6n en­
tre las instituciones oficiales y la 
Asociación Galega da Ungua. 
Por ofra parte Vigo es una ciudad 
que está muy cerca de Oporto. e/ 
eje Vigo-Oporto es muy importan­
te y por olra parte también están 
aqui estudiantes de I~ Universi­
dad interesados en todo eslo 

-P.l.Qué objetivos persiguen? 
-M. C. H. De lo que se Irata 

es de dar conlinuidad a una serie 
de actividades que venimos de­
sarroflando todos los aiios y en 
las que se intenta proyectar la 
imagen de Galicia en Europa y 
también !levar ai mundo enlero la 
problemática singular que existe 
en este paIs. 

-P. i,Qué imagen tienen en 
Europa de Galicia? 

-M. C. H. En Europa la ima· 
9en de Galicia siempre está uni­
da a Portugal porque para un eu­
ropeo as evidente que se habla la 
misma lengua. Que hay una proxi­
midad real y lo que no acaban de 

comprender es por Qué no se 
lIevan a la práctica tratados y 
acuerdos, por quê se larda lanto 
en construir los puentes entre Ga­
licia y Portugal y. habiendo en la 
práctica inlerbambio de tipo eco­
nómico y empresarial entre los 
dos países, cómo es posible Que 
incluso asl exista ese gran° 1:Ies­
cOllocimíento entre estos dos te­
nitorios vecinos y que por razo­
nes históricas práclicamenle ni 
se hablan ni se conocen. 

-P. Sin embargo en los últimos 
anos asistimos a una eclosión de 
congresos, seminarios, simpo­
S10$ que pretenden acercar am­
bos parses. 

-M. C. H. SI de hecho por 
parte de las universidades galle­
gas existen varios convenios con 
universidades elel Norte de Portu­
gal pero esas convenios sólo es­
tán en el papel. . 

-P. Pero los expertos· dicen 
que et futuro de Galicia pasa por 
e+ Norte de Portugal. 

-M. C. H. Evidentemente, y 
el Norte de Portugal pasa por Ga· 
licia es una necesidad reciproca 
pero tenemos que desbloquear­
Ia. De hecho cuando fue el con­
flicto deI fletán aquI estuvo el pre­
sidente de la Cámara municipal 
de Oporto diciendo que los le­
mas de la pesca eran comunes, 
pera a la hora de ponerla en 
prâctlca se olvidan. 
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CURSO DE LÍNGUA E CULTURA PORTUGUESA EM OURENSE 

Entre os meses de Janeiro e Abril de 1996 tivo lugar, com grande sucesso, no I.E.S.P. 
de Ourense (antiga Universidade Laboral) um "Curso de Língua e Cultura Portuguesa», mi­
nistrado polo professor do próprio I.E.S.P. e membro da AGAL, Jesus Sanches Sobrado, 
dirigido à Comunidade Educativa daquela Escola Secundária. A duraçom foi de 30 horas. 

O objectivo fundamental estabeleceu-se no nível da escrita, visando um grau de co­
rrecçom razoável na produçom de textos, em pessoas que desconhecem a escrita do 
Português. 

No nível oral procurou-se um contacto com as diferentes pronúncias internacionais da 
nossa língua, designadamente com a/s portuguesa/s. 

A metodologia empregue foi totalmente prática e adaptada às necessidades de apren­
dizagem dos galegos. Indicavam-se todas as regras a partir do texto. 

Quanto aos conteúdos culturais, forneceram-se alguns dados básicos de geografia, his­
tória e literatura portuguesas, incluindo dados dos PALOPs. A música ocupou um lugar muito 
relevante, empregando-se as letras também para o estudo da língua. 

Umha sessom monográfica de três horas dedicada ao Brasil e ministrada pola brasilei­
rista Sandra Peres Lopes, permitiu aos assistentes conhecer a legislaçom brasileira sobre 
os índios e o seu parecido com a Constituiçom Espanhola no tratamento das questons na­
cionais galega, catalá e basca, assim como dados de história, geografia humana e econó­
mica, literatura, gastronomia, música, etc. Um comentário especial merece o capítulo dedi­
cado à língua do Brasil, que serviu para ilustrar de forma muito prática os conceitos de Uni­
dade e Diversidade da Língua. 

A óptima motivaçom dos assistentes fez com que, em horário complementar, se pu­
dessem analisar os aspectos fulcrais do conflito que vive o Português como língua da Galiza. 

o O O 

CURSO DE GALEGO-PORTUGUÊS EM OURENSE 

Seguindo com a norma existente na Associaçom Galega da Língua de ministrar cursos 
de Galego con periodicidade semestral ou trimestral na cidade de Ourense, nos meses de 
Fevereiro a Março, tivo lugar um curso de galego, destinado a todas as pessoas interessa­
das, que se celebrou numha das salas, cedida gratuitamente polo Decano da Faculdade 
de Humanidades. 

O curso impartiu-se de segundas a sextas-feiras em horário de oito a nove da noite 
e constou de conteúdos lingüísticos, comentários de texto, projecçom de vídeos, liçons de 
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Los lusistas 
extienden su 
lengua en 
el Campus 
OrenselLRI 

La Associaçom Galega da 
Lingua -Ag al- inició el lunes 
un curso de gramática gale­
go-portuguesa que se ímparti­
rá, hasta el próximo 29 de 

La Región Miércoles, 28 de febrero de 1996 

mar40, en la Facultad de Hu­
manidades dei Campus de 
Orense de lunes a viernes y 
en hora rio de ocho a nueve y 
media de la tarde. 

EI curso estará impartido 
por profesores especialistas y 
que forman parte de la Asso­
ciaçom Galega da Lingua. 
Dentro dei programa formati­
vo se incluve además la cele­
bración de varias conferen­
cias que correrán a cargo de 
profesores de la Universidad 
Sur. Se trata de María doCar­
mo Henríquez, catedrática de 

Filologa Espanola, que habla­
rá de los problemas a los que 
se enfrenta la lengua gallega; 
Isaac Alonso que disertará soo 
bre el léxico gallego y su pro­
blemática y José Martinho que 
hablará sobre los comentarios 
y análisis de textos gallegos 
dei medievo. 

Contenidos lingüísticos, co° 
mentarios de texto, audiovi­
suales, sociolingüística y geo­
lingüística, constituyen las 
cinco partes en las que se es­
tructura el contenido de este 
curso. 



e geolingi.lístici'l, gramática, ortografia e análi30 con5trativa e comparativa 
entre as vertentes que apresenta na aclualidade a língua portuguesa no mundo. 

Além destas seS30ns de carácter prático !louvo várias conferências proferidas pola Pro­
fessora Doutora Maria do Carmo Henríquez Salido que analisou ~A situaç~m actual,d~ nos­
sa língua", Professol' Issac Alonso Estravls que analisou «A problematl!::a do leX!~~ do 
português» e o Professor José Martinho Mont9í:o S~l1talha quem se centrou na ~Anallse e 
comentário de textos galego~portLlgueses medlevals»_ 

Nom deixa de surprel1der o mulo com que o jornal local informou sobre a realiza90m 
deste curso "Os lusisías estendem a sua língua. no Campus». Que os nossos leitores tirem 
as suas conclusons sobre este "a,.,,,,,,,,,,, 

o O O 

ELEITO O NOVO CONSELHO DA ASSOCIAÇOM GALEGA 
DA LÍNGUA 

o día 16 de Março, no Salom de Graus da Faculdade de Filologia da Universidade ele 
Santiago de Compostela, tivo lugar a assembleia ordinária para as activi-
dades para o ano 4996, aprovar o exercício do ano 1995 e o 110110 Conse-
1110 para um de três anos. 

ter-se aberto um amplo debate sobre a situaçom do Reintegracionismo, o posi­
cionamento da Associaçam Galega da Língua, a criaçom de grupos de base, e a necessida­
de ou nom de aglutinar todos os esforços nwnha associaçom ou colectivo que pudesse fa­
zer frente com mais força e mais organizadamente à política lil1güicida praticada quer palo 
Poder polítiCO Institutos ou organismos que ° apoiam, tomou-se por ur1i::mimidade 
a decisorn de a Associaçom Galega da Língua, por ser a associaçom cultural com 
mais recursos humanos, com mais contributos 110 ámbito da Lingüística e Filologia, com 
mais actividades ele projecçom nacional e internacional e com o maior 

Contado, para fazer frente à realidade e situaçom actual em que se encontram a 
e a cultura do País, cOl1siderou-se apor'íuno por razons tácticas e estratégia, co­
mo membros do Conselho, pessoas mais comprometidas com o denominado Reintegracio­
nismo de base e intimamente ligadas a movimentos que nos últimos anos se lenhem carac-
terizado palo seu notável dinamismo como o "Meendinho" de Ourense ou pessoas 
vinculadas a organizaçol1s no ámbito da 
dinâmica popular. 

Como fruío deste debate, acordou-se apoiar um Conselho, em que estivessem 
presentes pessoas, polo seu extraordinário dinamismo. 

O novo Conselho ficou constituído como segue: 
Presidenta: Maria do Carmo Henríquez Salido, Catedrática da Universidade de Vigo, 

que vem sendo eleita desde o ano 1983 
Vica-Presidente: Luís S/asco, Professor Agregado de Galego que já era Vi-

ce-Presidente desde há urnha 
Secretário: Bernardo Penabade Rei, Prolessor Agregado de Galego, que ocupou dife­

rentes postos de responsabilidade quer em anteriores Conselhos, quer em diversas Com is­
sons €i tme1as e vinculado à Associaçom Galega da desde os primeiros al10s da 
sua o ano 1981. 

Tosoureiro: Alexandre Banhos Funcionário da Adminisiraçom Autonómica e 
um entusiasta defensor do Reill1egracionismo. 

Vice-Conlador: ,José Manuel Aldeia Moscoso, trabalhador, e dinamizador do Grupo Rein­
tegracionista "Meendinho". 

1. o: Francisco Xavier Fontainha do VaI, trabalhador, para coordenar e dinamizar 
as "f'it,,,,,ri,,,,i,,,,, na de Ponte-Vedra e zona de 
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Vogal 2. o: Jesus Sanches Loira, ",,",,,,,,,,,,,,,, para dinamizar as actividades nas províl1-
cias de Corunha e 

\Iogal ~t 0: ,José Manuel Barbo;.,a Professor de EG.B., 
do anterior Conselho e activo dinamizador das actividadss nas 

já formava parte 
dI') Ourelrlse e 

POl1te-\Iedra. 
4. o: José M. López Ermida, estudante de membro do grupo "Associa-

çom Nacional de Estudantes de Letras» grupo que t0m dinamizado com l1um@ro-
sas actividades sobre escritores ti portugueses, homenagens a Cauvalha Calero 
e Ernesto Guerra dél Cal; CllrSOS de de denúncia, etc.) ti vida cultural da 
Faculdade de compostelana. 

Entre as próximas actividades o Conselho acordou dedicar especial atsflçom à cele­
braçom do V Congresso Internacional da Galego-Portuguesa na Galiza; participar 
e difundir a Homenagem a Luís de Camõel'1s, a c@!ebn"f no Conc€í!ho de Nigrám; o Encon-
tro Cultural: A o maior fesouro colectivo (a ce!6bmr em Bure~a os dias 12,13 e 14 
de a ediçom e vida ria mvista Agá!ia (nascida na Primavera de 1985, órga-
no de expressam da a das Actas do iV Congresso Internacional 
da Língua Galego-Portuguesa na Homenagem a Ferdinand de Saussure (a apare-
cer em Setembro d€Jste a110, após de duros trabalhos para a da a in-
tensificaçom e presença do R®ll1iegracioni~il'l1o em Portugal ® palses de expressam 
galego-portuguesa e a interna e externa da Associaçom. 
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Os meios de dérom 110 noticia d®ste acto e até um jornal dedicou umha 
a informar da como os nossos leitores podem leL 

GAUCIA Y 
PORTUGAL 
COtHf:J vienen 
ftZ1ciendo todos 
los anos~ !..@j 
Asod~ción de 
Amigos da Lffn-
gua ze vewnió 
ayer en :ianrtiaw 

go fJJiIfJ{?a dc::ba'tiv 
SIUS prcyectc5 
de c;;;wa ai a{~o 
q{{.{J(f;- viePilr.!. 
5ef#~n iJ:J presZ~ 
OI3'f"-Ml;a .. Matrff~ 

dei C~.wmC'E'~ 
Heni"iqu~:!4 es1t.t! 
a$oôacff6n 
ie.u::ha par$; n:co~ 
ftiloeey a ia ono-
f}F8ffa P(f:Jw1:u-

guesa com© la 
"ue debe regir 
ta lengua gt2iffe-
go3. POF,otra 
parte~ aCUS.5in ai 
Gohierrno gane-

dep?omovetr 
de! 

gid$óS'fJo UIFt tipo 
d@ ortografia 
qu~ no es ta 
.$uya. 

~adÓtl de· 
la raíz 

I§ Este colectivo afinllil que el 
forma errónea la utilización de 

lingua 
i gaU 

A}gunos ffI~mDrOS fJf! la ÕI.~rxilJ[:i6n dvranre I<J mmbi$ &2 "yer 

Las reunione& ordinarias y ext:rnorrlinarias i\SÍ 
como la asamble!1 armall<! celetmm en Samia· 
go desce que el orgaru..s:mo se em), 

Dentro de la mecá,w::a que. slgue esta 
as.amblea está la de ekgir cada tres afios los 
nuevos miembros dei consejo de la organiza­
cion 

~j10 de los proyectos previstos por la ~ 
ciroân de Am..ogos da Llngua es rnJ horrIenl!jl: 
al esc[]{or Drrballo Calero que segón MaríJ 
de] Cmmen Hí'.rITÍqw::z, fu'Z!IDZl &1 1M figuras 
más repn~sen!alJvas de la lefi!!Ua galleg.a 
wbre teria por l~ textos que km dcj.gdo .resde 
únogas de arrugo e outros ~ i! U:1rnS 
Gallegas. 



DOM RICARDO CARVALHO CALERO, SEMPRE EM GALIZA 
(Ferrol, 30 de Outubro de 1910 - Santiago, 25 de Março de 1990) 

ACTOS ORGANIZADOS POLOS REINTEGRACIONISTAS NA CIDADE DE SANTIAGO 
NA SUA LEMBRANÇA NO 6. o ANIVERSÁRIO DA SUA MORTE 

Num 25 de Março falecia em Santiago o Professor Ricardo Carvalho Calero, primeiro 
catedrático de lingüística e literatura Galega e Membro de Honra da Associaçom Galega 
da língua e Membro do Conselho de Redacçom da revista Agália. 

Nascido no Ferrol velho e estudante na Universidade de Santiago, em que se licenciou 
em Direito e em Filosofia e Letras, dirigiu como membro da primeira promoçom de advoga-

Ricardo Carvalho 
Calero. O dia 23 de 
Marzo, a 
Associaçom 
Galega da Lingua e 
outras 
organizacións 
reintegracionistas 
rendíronlle unha 
homenaxeen 
Santiago de 
Compsotela" Unha 
concentración pola 
mafián serviu para 
dar leitura a textos 
sobre língua e 
cultura do profesor 
e para dar paso a 
unha ofrenda floral 
no cemitério de 
Boisaca, onde 
vários escritores 
tiveron unhas 
verbas de 
lembranza. 
Rematou a 
homenaxe cun 
xantar nun 
restaurante da 
cidade. 

DesdeaAGAL 
lembrouse á 
contribución de 
Ricardo Carvalho 
Calero á cultura e á 
língua galega ási 
como as 
referéncias á sua 
personalidade por 
ser "un exemplar 
de galego dos bos e 
xenerosos, do que 
deu excelente exemplo coa sua 
clara e limpa traxectória vital". O 
Iingüista, morto en 1990, foi o 
primeiro catedrático de Galego da 
Univerdidade de Santiago. + 

A NOSA TERRA 
Nº 719 -28 DE MARZO DE 1996 

Correo GaleQo I Vemes. 22.III.1996 

A Agal 
lembra maná 
en ~"ni-;"no ~ \JdJ.itla.t; __ 

Carvalho Calero 
A Associaçom Galega 
da Língua (Agal) orga­
nizou para maM, 23 de 
marzo, en Santiago 
unha serie 'de actos con­
memorativos en lem­
branza do intelectual Ri­
cardo Carvalho Calero, 
o primerro caUXUático 
de Lingüística e Litera­
tura Galega que sempre 
defendeu a tese reinte­
gracionista para a super­
vivencia do galego. No 
sexto aniversario da 
morte de Carvalho Cale­
ro, a Agal convocou pa­
ra maM ás 11.30, unha 
concentración na rua da 
Carrerra do Conde, 
diante da casa onde o 
ilustre galeguista viviu 
os seus últimos tempos, 
onde se lerán algúns tex­
tos do ilustre homena­
xeado. Xa á unha da tar­
de, celebrarase unha 
afrenda floral na súa 
memoria para logo pro­
ceder á lectura de textos 
literarios de escritores 
reintegracionistas. 
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o arite~projecto do Estatuto de ,/l.,utonomia e militou activamente no Parti-

Após ter publicado numerosos livuos IS estudos de criaçom, de 
dedicou os S€íLJS últimos dez anos da sua \tida a trabalhar pala recllperaçom @ rJíQlnflic6l'co,m 
do Galego, partindo da tese de que o galego é Galego-Poiiuguês -56 assim será como 
cOl1s@guirá sobreviver- Ol.! é Galego-Espanhol -isto conduzirá à desapariçom do idioma 
através de um processo de assimilaçom-o 

O día 23 de os reintogracionistas celebrárom estes aCIOt, na sua lembrança: 
horaso Concentraçom na Rua Cafr~ira do COl1d~, no o 4 ant~ a casa em 

nos últimos anoso Figérom umha do Professor as o-n.",,,,.,,, 
e Presidentes das e convocantes e deu-se ieltl.lrel a diversos 
textos de Dom Ricardoo 
13,00 horaso Oferenda floral e leiílln:! de textos literários por escritores reintegra­
cionistaso lN MEMORIAM DE DOM RICARDO, 

Com estes actos, os reintegraciemistas demonstrárom ter sempre pres®nte o 
e cultural lhes deixou o Professor Carvalho Calera, foi ,,,~,,,,,,.itn 

suas ideias e até condenado ao exílio interior Poderes académi~ 
COS, político e da minúsculas), que controlam através seus 'Iobbis' pratica-
mente os diversos estamentos da GALIZA 

Reproduzirom informaçom dos actos o semanário A Nasa Terra e O Correo 
O Boletim um ano mais, estivo dedicado à memória de Do Ricardoo 

D D D 

REINTEGRACIONiSMO REAL 

Num sobre a entrevista 
nha o deputado do BNG, Francisco com Na informaçom 

parte da correspondente que o momuca tinha utilizado com o seu interlocutor n8ciona-
o idioma que fala pen'eitamente dos anos que viveu no Estoril durante a 

e juventudeo 
de nom informaríamos deste facto se 110m fosse porque ambos 

os usárom o mesmo idioma, daí que esta praxe como de 
«Reintegracionismo real». Norn é a primeira vez está a evidên-
cia e o sentido comum se a teorias por batem 
frontalmente com a situaçom actual dos falares de umha e outra beira do rio 
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EI Rey y aI 
diputado dei BNG 

ternlinaron ia 
audie~cia hablando 

an gailego 
dei BNG Francisco 

"dl"r"",,? commücó ayer a! 
que votará en contra de José Ma­
ría AZilar para presidente dei 

Gobiemo. En el marco de las -'I 
fi la sesión de 

don Juan Carlos y el 
nacionalista m,m­

tuvieron una remlión de una hora 
en la que acabawn hanlando en 

se 
por el cono­

que don Jmm Callos 
PÚBilw 15 



Jueves 
4 de abril de 1996 pág. 15 

Francisco Rodríguez se muestra abierto ai diálogo con el nuevo Gobierno para defender a Galicia 

EI BNG comunica a don Juan Carlos que 
votará contra la investidura de Aznar 

EI diplltado dei Rlo'ille Nacionalista Galego (BNG) 
Francisco Rodrílillez cO/nll11icó ayer ai Rey, COI! qllien 

acabá Iwhlando en gal/ego, el \'oto negativo de .lU 

.f!mnaciôn a la inl'estidllra de José María AZ/1ar C0l110 

presidente deI Gohiemo. Dan Juan Carlos utilizó con 
Sll interlocUlor nacionalista el portugués.)dioma que 

MAIlRm. ISABEL BUGAU.AL 

Corrc~ponsal de La Voz dr Golici:1 

La reunidn con el Rey. ai 
que Francisco Rodríquez se re­
firi6 en lodo momento como el 
jefe dei Estado. duró una hora. 
cl dohlc de ticmpo invertido en 
las conversacioncs que mantu­
vo dOIl Juan Carlos con repre­
sentantes de las de más fuerzas 
políticas que están integradas 
en el Grupo Mixto, «Pue unn 
gran oportunidad para dialogar 
cnn él y darle informaci6n de 
primera mano, y sin interm('­
diarios. de la visión que tiene 
el BNG dei Estado», senaló ri 
parlamentario nacionalista ai 
finalizar su primem reullión 
con don Juan Carlos, 

EI diputado dei BNG explicó 
ai Rey los motivos de la nega­
tiva de su formación política a 
votnr favorahlemente la inves­
tidura de José María Aznar. 
«Por estar en total desacuerdo 
cnn la política dei pp hacia las 
nacionalidades históricas; por­
que desde el Gnoiemo gallego 
siempre rcdujo la categoría de 
Galicia como nacionalidad his­
tóric:.l. suhordinando ,..,u'" inte­
reses a los dei Estado; por SlI 

defensa de ln política privati-
7adora de los servidos plíhli­
cos y de Ins grandes empresas 
estatales, muy lesiva para der­
los intrrescs de Gnlit:ia: y por 
su política monetarista. contra­
ria a los intereses de los traha­
jadores y de la pequena y me­
diana empresa», argument6. 
. No obstante. Francisco Ro-

dríguez indicá que el Bloque 
mantendrá en todo momento 
«una actitud de diálogo con 
quien salga elegido presidente 
y con el Gohierno. s;empre 
que se trate de la defensa de 
los intereses de Galiciu)}, 

EI BNG. que aClldirá el pró­
ximo martes a una reunión de 
los portavoces parlarncntarios 
eon el ministro de Asuntos Ex~ 

habla peljectal11fnle de los mias que vivió en Estoril 
dllrante .III infancia -" jlll'fntlld. Tras la reul1ión, 
Rodríguez manifestó que, a pesar de .III postllra en la 
investidura, suformación estará ahierla en lodo 
momento ai diálogo COI1 ellluem Gohierno para 
defender los intereses de Galida. 

teriores en funciones. Carlos 
Westendorp, para ser infPrrna­
dos sobre la postura espanola 
ante la reforma en marcha dei 
tratado de Maastricht. tiene ya 
preparadas una sede de inicia­
tivas para presentar en el re­
gistro dei Congreso. 

Los nacionalistas gallegos se 
estrenarán con Ires preguntas 
por escrittl al Gob,ierno en fun-

EI Rey prueba 
que conocía 

bien ai Bloque 
Francisco Rodríguez 

hizo entrega a don Juan 
Carlos de un ejemplar dei 
libro de Emilio Castelao 
Sempre en Galiza. para 
que «el jefe dei Estado 
!eoga información sohre 
el nacionalismo gallego y 
cómo desde él se interpre­
ta el problema dei Estado 
espano!». dijo. 

No obstante, Francisco 
Rodríguez, que recordó 
sus convicciones republi­
canas, se mostrô grata­
mente sorprendido por el 
grado de conocimiento 
que demostró don Juan 
Carlos sobre el BNG y de 
S\lS orígenes. En declara­
danes a los periodistas 
gallegos, Rodríguez des­
taró, asimismo, la cordiaw 

Iidad con que se había de­
sarrnllado la entrevista. 

ciones acerca de la catástrofe 
dellllcrcanlc griego Mar Egeo 
frente a la<;; costas de La Coru­
na, los resultados dei convenio 
suscrito entre Renfe y la Xunta 
y los problemas derivados dei 
relleno de la ría de Ferrol. 
Además, ultima una serie de 
proposiciones no de ley sobre 
pesca. el sector naval y las in­
fraestructuras de Galicia . 
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XIII SEMANA GALEGA DE FILOSOFIA 

Os dias 8 a 12 de Abril de 1996, celebrou-se na cidade de Ponte-Vedra a XIII Semana 
Galega de Filosofia, dedicada na presente ediçom ao tema «Filosofia e Língua». A Semana, 
como vem sendo já característica da mesma, constituiu um importantíssimo éxito de público. 

A «Semana» estruturou-se em sessons de manhá, com conferências plenárias, em que 
participárom: Adam Schaff, Fernando de Andrade Belo, Louis Jean Calvet, Sílvia Tubert 
e Donald Davidson, sob a epígrafe «pensar a língua». 

XIII SEMANA GALEGA 

DE FILOSOFÍA 

FILOSOFÍA 
E 

LINGUA 

8-12 de Abril de 1996 

Pontevedra 

AULA CASTELAO DE FILOSOrÍA 

Nas sessons da tarde abordou-se o tema 
genérico «A problemática da língua na Gali­
za» e constou de cinco sessons. A primeira 
intitulada «Língua e sociedade» em que par­
ticipárom Jesus Alonso Montero e Francisco 
Rodríguez; na segunda, dedicada a «Língua 
e administraçom», estivérom Victorino Aller, 
A. Quintana e Emílio Gonçález, também ti­
nha que participar Domingos Garcia Sabell, 
mas a última hora comunicou que nom esta­
ria presente «pola politizaçom» da «Semana 
de Filosofia». Para falar sobre a «Língua e os 
Meios de Comunicaçom» fôrom convidados 
Jesus Pérez Varela (nestes momentos Con­
selheiro de Cultura da Junta de Galiza), Afon­
so Eiré (A Nosa Terra) e Caetano Diaz (O Co­
rreo Galego). Sobre os «Modelos de língua e 
a problemática da estandardizaçom» falárom 
o Vice-Presidente da Associaçom Galega da 
Língua, Luís Gonçález Blasco, Henrique Mon­
teagudo, da Universidade de Santiago e Elias 
Torres Feijó, tambén da Universidade de San­
tiago e, por último, sobre «Língua e ensino» 
só participou Manuel Regueiro Tenreiro, Di­
rector Geral de Política Lingüística. 

Nas sessons da noite, dedicadas a anali­
sar a situaçom das línguas minorizadas, fa­
lou sobre «Territorialidade lingüística» o ve­
lho amigo dos reintegracionistas o Prof. Jo­
sé Luís Álvarez Enparantza (Txillardegi); Ol­
ga Profili informou sobre a «Acçom comuni­
tária em favor das línguas e culturas regio­
nais ou minoritárias»; Marietta Gargatagli tra­
tou o assunto «Traduçom e tradiçom em lite­
ratura»; Aureli Argemi abordou o tema «As lín­
guas minorizadas, umha acusaçom à ordem 
estabelecida» e finalmente Alfonso Sastre pro­
feriu a liçom magistral de encerramento. 

Além destas palestras e conferências 
apresentárom-se 14 comunicaçons, algu­

mhas da autoria de reintegracionistas como António Gil Hernández que versou sobre «A 
escrita, símbolo da identidade nacional I e II»; Xavier Vilhar Trilho que analisou o tema «A 
importáncia da «Filosofia de chamar as línguas pelo seu nome próprio» e M. Zebral López 
sobre «Português, língua da Galiza». 

Seria difícil resumir em poucas linhas os intensos e frutíferos debates assim como as 
polémicas suscitadas nas diferentes sessons. Sim consideramos pertinente reproduzir as 
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cOl1clusons que nos envia o Coordenador da Aula Castelao -e que reproduzimos literal~ 
mente, introduzindo unicamente as adaptaçons ortográficas, morfológicas e léxicas-: 

«CONCLUSONS DA XIII SEMANA GALEGA DE FILOSOFiA 

Agradecimentos 

Finalizando já esta Semana que levou por título «Filosofia e língua», desejamos sinalar 
o agradecimento às instituiçons que figérom possível a realizaçom deste Congresso; dum­
ha forma especial às instituiçons locais: ao Concelho de Ponte-Vedra, que mais umha vez 
fijo umha importante doaçom económica, à Cai)(a de Aforros de Ponte-Vedra que, além do 
financiamento, cedeu este auditório que serve de sede da Semana, à Deputaçom Provin­
cial de Ponte~Vedra e a sua imprensa que editou a totalidade do material oferecido a cada 
participante e ao Colégio de Advogados desta cidade, de que também nos chegou aportaçomo 

Passando às instituiçons de âmbito galego em geral, além de agradecer-lhe à Universi­
dade de Vigo o seu apoio e reconhecimento académico, que culminou este ano cum convé­
nio de colaboraçom, e coa que se está projectando constituir um Instituto (interdisciplinar) 
de Filosofia, desejamos também mostrar a nossa gratidom à Secçom de Formaçom do Pro~ 
fessorado e à Direcçom Geral de Política Lingüística da Conselharia de Educaçom e Orde­
naçom Universitária e à Conselharia de Cultura coa que já se estabeleceu um convénio 
anteriormente o 

Paralelamente a estas mençons, cumpre salientar assim mesmo a obriga que tenhem 
as instiluiçons, ainda que às vezes esquecida, de potenciar todos os campos da cultura 
-obviamente sem esquecer a situaçomcrítica da nosa língua-o Fai-se necessária umha 
planificaçom que potencie e recolha iniciativas fomentando a participaçom e o achegam en­
to de todos os colectivos dum jeito política e ideologicamente desinteressadoo 

E prosseguindo cos agradecimentos tem de fazer-se referência a todos os relatores 
e relatoras, (e em especial a aqueles que como Donald Davidson e Adam Schaff venhem 
de mui longe e tivérom que fazer um grande esforço para estar com nós), aos que apresen­
tárom comunicaçons, assim como a todos vós, público assistente, que coa vossa participa­
çom e demonstrada toleráncia nos debates convertestes em real um projecto que se vai 
realizando ano tras anoo 

Mais umha vez as pessoas que compomos a «Aula Caslelao de Filosofia» congratula­
mo-nos de que todas estas pessoas e instituiçons possibilitem a continuaçom dumha tra­
jectória que durante treze anos tenta fazer filosofia em torno aos problemas vivos da 
nossa realidade o 

Assim mesmo a Aula, apesar de 110m ter costume de pronunciar-se ante esta modali­
dade de convocatórias, recolhe o sentir e as sugestons de muitos dos congressistas em 
relaçom coa apresentaçom da candidatura de José Naira Vilas ao prémio das letras e das 
Artes de Galiza, e proclama o compromisso do mesmo co seu país e com todas as línguas 
e culturas minorizadaso 

Objectivos 

Fôrom vários os objectivos desta décimo terceira ediçom da "Semana Galega de 
Filosofia»: 

Primeiro: Partindo do compromisso histórico da Aula Castelao coa língua galega, e sendo 
conscientes da importância que tem esta na construçom da nossa identidade nacional e 
cultural tam necessária no momento de desintegraçom económica e social que estamos 
a viver, o primeiro objectivo que assumimos é a LUITA IRRENUNCIÁVEL POlA NORMAU­
ZAÇOM LlNGüíSTICAo 
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Segundo: MOSTRAR mais umha vez que Galiza é um país diglóssico em que se dam, 
polo menos, três comportamentos lingüísticos bem diferenciados: os monolingües em es­
panhol, os monolingües em galego que estám sendo fagocitados cada vez mais polos bilin­
gües diglóssicos, os quais constituem o terceiro grupo. Neste, a grande maioria emprega 
o espanhol de língua A (dominante) e o galego de língua B (dominada, folclorizada e restrin­
gida ao ámbito coloquial), mas também podemos distinguir um novo grupo de falantes que 
empregam o galego em certas actividades profissionais, e seguem a utilizar o espanhol no 
ámbito do privado. 

Esta dramática situaçom, pouco ou nada tem que ver co eufemismo ideológico deno­
minado bilingüismo harmónico, que no afám de defender os direitos individuais -que cada 
um fale a língua que lhe venha em gana- esquece como se constitui e expressa a identida­
de individual em relaçom dialéctica coa identidade colectiva e botam no olvido que merca­
dear coa língua é atentar contra essa identidade. Esquecem que a língua, instrumento de 
comunicaçom, se muda frequentemente em obstáculo para a mesma. E nom só por ser 
um instrumento de classe -fenómeno de incomunicaçom que compartilham todas as 
línguas- senom por estar umha língua em situaçom B, com espaços anormais, e ao tempo 
convertendo pouco a pouco, mesmo dum jeito que parece inocente e inofensivo, a língua 
do Estado na língua normal de comunicaçom. Cabe também aqui DENUNCIAR a estraté­
gia de condescendência, que diria Bourdieu, em que o dominador se baixa a falar a língua 
do dominado, situa-se ao seu nível, fai umha denegaçom simbólica para atraer o dominado 
aos seus interesses ou conseguir os seus votos. Ainda que o mais comum é que seja o 
dominado o que se vê na obriga de assimilar a língua do dominador. 

O terceiro objectivo foi a procura do debate num foro aberto e plural que leve a CON­
SENSUAR UMHA NORMATIVA QUE EVITE A GUERRA DE LíNGUAS E NOS PERMITA 
CAMINHAR DE CARA À NORMALlZAÇOM PLENA DA NOSSA LíNGUA. 

Pede-se, pois, um esforço político para sentar os filólogos das diferentes tendências, 
os sociolingüistas, associaçons, etc., de cara a CONSEGUIR ESSA DESEJADA NORMATI­
VA DE CONCÓRDIA. 

Demandas 

O problema da extinçom progressiva do galego, mas sem pesimismos reaccionários 
que falem da sua morte inevitável, aleteou por enriba das sessons da tarde, apesar de que 
se podam produzir espelhismos por ter umha televisom em galego, algum jornal em ver­
som diminuta, etc. O feito real é que nom existe umha POlÍTICA NORMALlZADORA, que 
introduza a nossa língua no mundo da empresa, das leis, do governo, da administraçom 
de justiça e no vasto campo da cultura (escola, universidade, meios de comunicaçom, ex­
pressons artísticas, desporto, etc.). Mesmo acontece que se está a favorecer umha guerra 
de normativas -sem querer obviar por isso a sua relevância- para assim difuminar e des­
cafeinar o verdadeiro problema: a NORMALlZAÇOM. De nom passar a nossa língua a ser 
veículo normal de comunicaçom, converterá-se mui pronto em relíquia de biblioteca e ar­
quivo ou servirá para usos, como já se indicou, de carácter folclórico. 

Pedimos, pois, umha política aberta, e nom de fobia e menosprezo, às produçons cul­
turais de expressom portuguesa, abrindo também a nossa cultura a essa área tam próxima, 
e que parece tam distante, facilitando um processo de ósmose que arriqueça a nossa lín­
gua e que nos permita enriquecer a sua num quadro de relaçons de reciprocidade e verda­
deira democracia. Isto é, NOM PERMITIR QUE OUTRAS CULTURAS E LíNGUAS SAQUEEM 
O CAMPO DA NOSSA. 

Durante a Semana 

Fazendo memória do que foi esta Semana e centrando-nos no quadro teórico em que 
se tratou de pensar a língua, reflexionou-se sobre a importância de luitar polas palavras 
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8 a sua face aos que pretendem, desde o poder, unil'ormizar e reduzir, ma~an(Jo o mosaico 
de línguas e culturas, humano a defendero E foi em tal sentido qU€l se criticou 
umha tradiçom presente na filosofia chamada ocidental de secundarizar a diversidade de 

de acabar co d" de-render a absurda posiçom de que só se poda fa~ 
zer filosofia nas imperiais, instalando essa ideologia imperialista e esmagadora das 
diferenças ---que rlom desigualdeodes- ilum saber que se proclama desbarataôor das ideo~ 

Apostou a Aula pala combate da monologia o Assim mesmo demm-
cio!.! o problema da identidade, os limites das palavras, a impossibilidade de aceder a umha 
simbolizaçorn plena, a dificuldade para exprimir os slJnllos e ii utopia -feito que se agrava 
se nos arrancam a nossa se nos deixam sem se nos incomunicam €I inferio­
rizam desde as línguas poderosas, se se apoderam dos nossos usos iingüfsticos, se nem 
m<" ... ""ib"" a nossa diferença, se anular" a nossa nacionalidade em aras dum eufórico ti irreal 
cosmopol itismo-. 

Em tomo à problemática da língua na Galiza e)(preSSOll~se rl€.lstóIl auditório o de 
que para que continue a haver falantes galegos, a modemizaçom cultural da Galiza deverá 
fazer~se na nossa língua nom só a modo de resistência, SEíflOm também e, sobretodo, de 
pujança, de das outras culturas além do nosso território nacional. Porque esta 
é lJmha das condiçons mais para que 11 Babel continue a fazer fren~e à domirllll-
çom imperialista e invadir os do quotidiano e da culturao Há que contrastar com 
culturas e costumes doutros países, criar alianças culturais. 

De acordo coa sua tradiçom ao dos anos a Aula Caste/ao d& Filosofia volve rei~ 
vindicar no quadro desta Semana o fundamentadof que lhe corresponde à Filosofia 
no mundo de e também no do ensinoo Face a todas as propostas de montarem 
tecnocráticas carruagens educativas trabucanc10 o progresso tecnológico co futuro do nos~ 
so mundo -~«O deserto avança» que dizia Nietzsche o grande denunciador-o Desde a X!II 
Semana volvemos reiterar a reivindicaçom da Filosofia, no exercício de pensamento como 
actividade humana, que nom se pode nem deve separar de nengum universo das pessoas 

menos elo árnbito escolar, já que a sua ausência nom fai abrolhar um pensamento mais 
neUtral ou mais objectivo, senom os fundos raiganhos do dogmatismo, da intolerância e 
(la dominaçom_ É se calhar com mais urgéncia que nunca, analisar e valorizar crití~ 
camente as do mundo, regular nO<1sa acçom coa ajuda privilegiada da razorn, 

os problemas cruciais que afectam à nossa e que terám um 
impensado, sobre o futuro da vida humana. Para isso nom fai falia menos 

no ensino, SGnom rnuita maiso Reivindicamos, mais uml1a vez, as difer~ntes adminis~ 
traçons educativas reconsiderem a mínima presença da no novo Bachmelato e 

a Admjl1istraçoiTl educativa galega dê por fim umha justa e equitativa ao pro~ 
da Etica na Educaçom Secundária Obl'igatóriao 

Em breve 

Para linalizar e de ter que resumir nurnhas poucas linhas o essencial, diríamos que: 
a Aula pmnuncia~se a prol dumha política d(~ que rompe. coa situaçom de 

OFIIZAC:Olllt MINORIZAÇOM na nossa e que pratique uml1â politica compen-
satória para \ler de desandar os séculos perdidos de cara a recuperar a nossa identidade 
e a nossa em de igualdade cos outros pOIlOS e culturaso Que esta noite saia-
mos de 110m só convencidos da necessidade da nossa H€)sistência senom também da 
necessidarje ela 

Também reproduzimos, polo seu interesse, o do Professor de Lin-
Geral da Universidade da Corunha, Celso publicado ri 'A Nosa 

Terra, e o escrito remitido polo Professor t'\ntónio Gil Hemándezo 

Que os nossos leitores julguem, apôs a leitura dos correspondentes tsxtos. 
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ortNlóN 

SOBRE AS (CONCLUSÕES' DA AULA CASTELAO 
Leio em A Nosa Tem. (nº 722,17-4-96, 

p. Z 1) as Conclusões da Aula Castelao 
- de Filosofia a respeito eh Semana sobre 

Filosofia e .Língua celebrada recentemente. 
Sem ter assistido às sessões, quisera comentar 
algumas questões sobre as ditas Conclusões, 
que me surpreendem desfavoravelmente pelo 
limitado e ~ncilosado das suas fom1Ulações. 

Em termos gerais, as Concl\l~(){'s reüemm uma 
visão da lfngua e do p;>nora!11(1 sociotingufstko 
do pafs focado ainda no paradigma rcdutivista 
da Udiglossia", na estendida interpretação dos 
textos dos snciolinguistas catalães da'; 70 (e não 
no sentido origin<'ll de Ferguson), que simples­
mente faziam equiv<'lter "diglossia" e dominaç:'io 
lingu(stica. Na verd<lde, na Galim não se cum­
prem as condiç(){'S da diglossia fergusonh:ma, en­
quanto só ~ aproximam d<ls condiç0cs de Fish­
man de "bilinguismo com diglossia"; rorém, {X}­

demos seguir falando de dominação linguística, 
uma etiqueta suficientemente ampb e descriti­
va. Mas, mesmo levando estas intel1lretaçõcs em 
conta, nem o conflito se poje redmir f(lcilmeme 
ao do domfnio da "lrngua A" sobre a "lfngua B", 
duas denominações que dizem trcmendmnente 
pouco e explicam tremendamente 
dadas conJutas linguísticas nesta 
seu valor material e simbólico rilrn 
barreirils SO{"i<lis ou criarem """"n",,,, ,cen,,"· 
zarem o roder social e ................... , 
hllfrem, em definitivo, para [I 

recm-os materiais ror gtUPUS 

Nesta altura dos 90, com o crescente 
socioHngufstico internacional sobre ,15 

entre \(ngua, poder, hegemoniê! e Jomfnio 
culadas, por exemplo, em tomo das 
BourdiclI de "capital simhólico"), 
de "três comportamentos lingursticos 
tenciados" (Umooolíngtles em grilegn", "mono­
Irngues em espi'mhol" e "bilíngues diglóssicos"), 
ou mesmo "quatro", um redutivismo apa-
rente. O trabalho que se está a 
(8.ze1.' desde 05 Departamentos LinguísrÍGl de 
pelo menos duas universidades ga1cg;ls. A Co­
runha e Vigo (bastante dele puhlicado ;>qui e in­
ternacionalmente; ver por exemplo alguns mti­
gos do número monogrMicn sobre "Sociolingtlis­
tique Galicienne", coorden"do por Xoán Paulo 
Rodríguez Y áfi.ez, na revista dirigid8. por Louis­
Jean Calvet PlurilinglAismes, n Q 6, 1993) revela 
suhtilezas muitíssimo m(liorcs do que esm vis?i(1 
do problema a respeito dRs condut,1.s linguísticas, 
distribuição de usm, enquadramentos teóricos 
explicativos gerais, etc. 

A 
,no que se 

inscrevem tanto as atitudes e condutas de reSistência 
iJeologizada (representadas pelo nacionalismo lingufs­
tico galego) e as dominantes de planificação c inter­
venção dirigida da língua (representantes pelas insti­
tuições normalizadoras). Sem cair, obviamente, no "li­
beralismo linguístico" clarwinista, o certo é que as 
noções de "normalidade", "normalização", "espaços 
anormais da língua B", etc., servem não apenas p3m 
centrar o conflito em tomo da necessária recupemção 
(ou criação) de usos pam o idioma, mas também p;>ra 
reproduzir a exclusão social dos que, dentro do campo 
de utentes do galego, dissentem dos parâmetros elC­
tuais dessa "normalização". Surpreende, assim, a "cha­
madf! ao dhilogo" (com a que concordo, naturalmen­
te) entre isolacionistàs e reintegradonistils, quando 
nas próprias "sessões teóricas" plen~rias del Semana 
n;'io havia nenhum reintegracionista pleno (emhot(l 
alguns deles apresentamill comunicações enviadas vo­
hmtariamente, segundo enteml?). 

Em terceiro lugar, a visão do prohlema I)onnmivo 
é, relo menos, pt'culiar. Aponta-se que "est<'i a f;l­

orecer-se um<l guerra de normativas", mH5 n3.0 se 
especifica quem a está a favorecer e com que interes~ 
ses. Sem dúvida, <l ',!--.fUena" de sfmhnlos eXiste, e den­
tro dela o mantimento da. exclusão os rdnteh"TR­
cionistas é um títil dispositivo par;:! 
dade institucional dH norm~ dominante 
nente acordo entre isolacionistas e llswlrios 
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Aula Castelao 
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paradigma 

dominante da 
"norn1alização" 

no que se 
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de planificação" 
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mOldos "mfnimos" re(\('cte, preci~"mente, que (I guerm 
já não é de "todos cnntm todos", o Cjll<ll resultam muito 
clarificf1dor qU<lnJll aconteç<1. A Aula C<lste!8o separa 
tamhtm ;mifici81mente a "guerra de normativas" de "o 
verdadeiro problema: a normalização". Porque, com 
efcito, os liSOS escritos si'\o t<lmhtm parte desse uso so­
cia! d8 lrngua, e por trás das diversas gmfi:1s subj;uem 
táOlbém ideologias linguísticas que, dado o papel estm­
tégido dos criadores de saber linguístico mi expansão 
social do idioma, afectam directamente o processo des­
sa ":normalização". Portanto, a noçi'ío "uso norma! da 
lfngu:l" serve t"mbém como padrão ram situar os fa­
lantes e escreventes de uma ou olltrn nonna c postura 
dentro ou iom da comunidade imaginada "O<llki,,", e 
nesta altura impede de alguma maneira fi construção 
da comllDid,llle "Galim". f'r(,!isintn;JS criticas, (' ;,dian­
to-me a elas: aqui "comunidl'lJe imaginada" não é in­
complltívet c~m uma conc('pção da Galiza como n8çfio 
definível ohJectiv3 (' lnter-suojectivflmente, m(js su­
blinha {) carácter necessariamente construído da 
noção, e s(llienta também o p<lrel fund<lment;t! da "1fn­
gtl(l im.pressa" C;U J;'I-int-latlgTlage (do que (ala {) wciôlogq 
BenedLct Prml-Crson) na COll...,trucãn desse imaginário. 

uma p;ute, a eS~<l 
área tão próximn, e qlre semelha tão dist<lnte, facilitan­
do um processo de osmose que arriqueça a nossa lfn, 
gu:a e que nos pennira arriquecer :a sua". Mas, ror ou­
tra parte, a chatrulda :l "não pem1itir(mos) que outras 
culturas e línguas saqueiem o campo da nossa" situa no 
mesmo plano de possfvel ameaç\ (1 espanhol e cultura 
espanhola, e o português e cultur" portuguesa (e sem 
dúvida o inglês), pois ambas são apresentadas como 
"outras culturas e lfnguas". A forlllulRçiio dCl Aula f'X-

clui cm uma raw~\vel e singela proposta: o 
achegamento culturas portuguesa, hmsileim, etc., 
simplesmente porque s50 express(">es da própria 
língua_ Dada a actual hegemonia ideol6gica 
hol no Estado, é compreensível que o 
linguís!lcn gCllego reproduza a melhor 
cionalismos dedmonónicos espanhol e 
dos m noção de territorialidade administrativa 
língu<ls ("CHUllunya" == "catalão"; "Galicia" = , 

etc.). M;l5 nijn é tão compreensí\'el que uma 
de discu~sões não produza reflexões mais ricas e crítica) 
sobre as Hrticu!ações entre língua, idenridade social, 
instituições, poder, elites e sociedade civil. 

entre o ca-
vez .nl.ais numerosos e competE'ntes ~ocioli.nguistas 

e a vis!b1iidade social deste trabalho_ E signl(ic<ltlvo 
q\l~ a Aula C;lstebo convidasse apenas, 
lingllistfls gi1legos nas p!enáriCls, a 
Rodrfguez (especialista 
fliro b'Jlguístico ... há 
ro (cSP('Ci;llistB em 
mático ... há mais de 



Corunha 1 4 de Abril de 1 996 (6S anos depoLS) 

Aula Castelão de Filosofia.- Ponte Vedrd 
Meus Senhores e colegas: 

Celebro ter passado wnvosco os dias da Semana Galega de FilosofIa. Reitero o dito na derradeira intervenção' 
,Agradeço a atenção com que os assistentes segmram todos os meus depoimentos. Agradeço à organização ter con­
seguido um âmbito relativamente aberta (e também relativamente fechada),. Nem é retranca nem <socarronenfl>. 
mas simples constatação de fuctos verificáveis (agora testemunháveis) c patemeamento dum estado de ânimo certo. 

À partida, duas cousas parecem-me impróprias da Semana, mais dizendo-se ,de filosofia. 

1 .a Que por v~zes os moderadoro3 fossem tão escassamente moderudos e, sobretudo, que a .sua moderação não 
fosse sempre equitativa, já lhe não digo imparcial, mas apenas razoável. 

2.' Que os participantes (inclusos membros da Aula Castelão de Filosofia e conferencistas até) fossem tantas 
vezes tão parcos em palavras e tão exuberantes em comportamentos sonoros, inclusivamente inarticulados. 

Acho que dominou uma falsidade interesseira, sob jeito de boato ou de calúnia; é a de reiteração, abwo da pa­
lavra, ,fàmtismo, etc. atnbuida aos denominados (e alcunhados) <Iusistas •. Bastava com que os moderadores efe­
tivament.e moderassem e com que o público arguísse, arrazoasse e mesmo procurasse convencer ou persuadir até 

Parei alguns exemplos Seja o primeiro o do Sr. Argeml, tão comedido na sua exposição. Quando eu lhe disse, 
aduzindomotivações, que eu não acreditava na Europa de que partia (e não saía), o conducente (que um mode­
rador responsável <!;amp~) deveu ser patentear, não a mim. mas aos outros presentes, que deveras eu não 
entendera nada da sua exposição. Como? Com só lembrar parágrafos do seu texto em que, segundo elo, afinnava 
o não percebido por mim. Mas que fez? Grátis afinnar que eu não entendera, para, a seguir, um seu partidarista 
dizer com falsidade que eu me repetia: Era pela primeira vez (e única) que se ousara tratar o tema europeu. (O 
resto é simples anedota: Como não queria que fosse certo, para essa ocasião, aquilo de que quod gratis afirmatur, 
gratis negamr, quis falar com ele, acabado o colóquio r??], sobre o assunto; de novo topei-me com a sua 
sentinela quem, após me intervir indevidamente, me fez uma oferta «eucarística», como contestação à rrunha 
resposta adequ.a~ à sua intromissão e que aqui nem reproduzo, nem retiro. A insolência continuou quando ao 
subir as escaleiras de saída me empurrou desconsideradamente.) 

Seja o segundo o caso do moderador Antón F emández (penso que assim se chama). Não indo para ele nada da 
rninhain:tervenção, mas contra o Pérez Varela (a quem, ausente, vós ousastes dar voz), sentiu-se gratuita e aprio­
risticarnente ofendido. A questão, meus amigos, que eu colocava nâo é menor: E por <l.razãol< de não emprego do 
que abusivamente denominam ~galeg:o nonnativm (ou <inorrnativizadoJ> ) que negam subsidios e sancionam (no caso 
da Conselharia contra o Prof. Peres Bieites, mesmo com a expulsão do :funclonariado, interino ou substitutor) ou 
-arbitrariamente abrem expedientes sancionadores (que já na via administrativa desestimam ou que perdem na via 
contencioso-administrativa). Por ~'lSo. porque utilizam a ,correção idiomática,. confundindo-a arbitrariamente com 
a .a:condição oficíal do idioffiaP, eu queria fazê-lo ver, a começar pejo absurdo de O~ repressores não empregarem 
ou empregarem mal o seu <galego flormatiVOl? e promoverem a transigência com esse não emprego ou mau emprego 
(sempre que os afeta), enquanto que são rigorosos, cruamente rigorosos, com os funcionários e associações que 
consciente e razoavelmente sabemos da arbitrariedade de tal proceder e assim os denunciamos de palavra e de 
obra. É, amigos, esse proceder dos administradores crua~ e nuas violação de direitos fundamentais (como o 
atinente â liberdade de expressão e de cáte~ra 1. oiecnmmação (proibida pelos arts. J 0.° e J 4.° da Constituição e 
5._0 § 4 do Estatuto), sempre acompanhadas de prevaricação perseguível de oficio nos estados de direito. Nem a 
üscalia do estado. nem o valedor do povo, nem o <defensor de} pueblo~ têm atuado; c conhecem-no. É- ou não 
é grave? 

Seja o terceiro exemplo o inexemplar comportamento do <!;Manolo~, que algum disse. Eu estive e atend~ mas 
neguei-me a dirigir-lhe a palavra por repressor e "cara dunv: Com toda fi certeza ele não estava lá como filósofo, 
mas como <Director General de Política lmgüístlca, da <Junta de Gabei"" e, enquanto tal, tinha singelamente que 
ter e"'plicado como é que o seu departamento está a esforçar -se para inverter o sentido esvaziador da ComW1idade 
"galcgófon3? que fornecem os dados do seu inquérito (do <!rnapa ~ociolingüistjco~ e de outros. como o efetivado 
par E. Monteagudo entre estudantes de segunda etapa); em todos eles se recolhe a perda constante de utentes da 
lingue, sem que se prove a propaganda de que o galego ,entra> em âmbitos de uso dantes vetados (é apenas 
<entrada simbólica, ocasional, testemunhal e nmnérica e idiomaticament.e desprezível). 

Poderia seguir para outro exemplo, o de D. Hemique Monteagudo. Já foi uma bulra que fulasse a tírulo indivi-
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dual (sabeis que a cousa oficial nunca se aparece com forma de pessoa e, quarldo, escassas vezes, o faz, arnaga 
ser amigo ... ). Eram pertinentes os dous «casos» que lhe pus, assim como ss considerações teorizadoms que llie 
ofereci: Os dous <casos~ porque (calquem.1I e "vostede~ são pa.lavras de uso frequente aliás, emblemáticas do 
«galego norrnativ~. 1\'1as carecia de razões nem sequer fí.lo1ógicas (da sua de Sant1a?o). As ~butadas .. sua, 
de ,fumar pala norma da AGAL" e minha, de assinar as LSolaciomstas ter sido explicadas a solicitude 
dos a<;sistentes; de facto um assistente reclamou que se explicasse o terna de fundo a essas ,;;butad8S?, o da 
legitimidade, e o moderador (vosso) dessa sessão não só não me deu !ii palavra (eu tirara o tema.) para explicá-lo, 
mas nem sequer me deu ocasião a replicar urn.a clara alusão à minha pessoa. 

DIreis, perante tanto e:scrito, que "sustento e não emen.do)): Não, os que cumpris a <l;consign& espwJlOla 
de ctsostenella y non emendalla:.> sois vós: Fixastes ao inkio de cada um tempo de intervenção 
todos? Proibistes a todos igualmente o tUTI10 de r;;§phca? \Foi-me replicar à professoras 
falara da tradição e da tradução ... ) Os moderadores realinente moderaram mclusivamente os co,nferenlcistas 
ÍTl1oderados, como A. Eyré, que se liscou corno pôde de observações bem pertinentes, como são as rebtiva:$ ao 
uso correto do idioma galego, que de (talvez) considera nacional da Galiza? 

Estimo que não fizestes nada rlj~so. Dado que não acuso, ma"> só constato, não vale escussardes dizendo algo 
a'iSirn como que t;a carne é fraca)'; não se trat.ava de "carne, o mas de espirita que, em todo o caso, é B6r forte, no 
processo racionalizador, embora na exposição moderada de razões (: F01"titer in re, suaviter in modo). 

Jubilo que procurasseis superar essas eiv3S nas enormes conclusões. Foram DOas (3.0 caso), ruES excessivas e por 
isso pouco contundentes (do ponto de vista da razão). 

Outro <fucto" de que não tendes nenhuma responsabilidade, parece-me lamentoso: É o de os conferencistas ou 
intervenientes em mesas redondas :reiterar0ID ,",conceitos .. que ado!tam repetll-oose, sem critica TIenhlli~ sobre a 
língua galega e sobre a situação da Comunidade da Galiza Não me refiro tanto à endrômena 
ou falcatrua de D. Xesús Alonso Mantere, de nos aos lusistas dos males do e do desinteresse 
das novas camadas pela ,-,sua;- lí..n~ mas a cousas sérias~ como ao conceito de utilizado e pior 
entendido desde tempo e;imemoriah. Nele 'quis eu entrar, mas foi só explicado 
com alguma detenção, poderia ser questionado (o repetido) e 

Houve um momento, jusL:"1menle na sessao a que estou a aludir, em 
pretensão o:hybriátic&: Eu já não rn.inistro aulas em nenhuma Unov"",ida,de 
talvez por isso seria bom que 00 que pensamos o galego e a Galiza desde fora instituições espanholas fôssemos 
alguma vez charn.ados a falar na ... cima~ e não apenas permitidos de observa.nuos, pergtmtando, dentre o público 

Tomo ao conceito de diglossia Não obstante me fundar sobre Feguson, e mesmo Guillenno Rojo, para sustentar 
que a situação nornl8.l é e correlacionamento digIóssico entre variantes dwna só l~ não se me atende e se 
continua a repetir o contrário, que (para o galego e não para o espanholou para o e anoffi1...al que exisul1n, 
correlacionadas hierarquicamente, variedades do idioma. formalizadas e não lOrmaj1Z'Kla~. 

Convido-vos a considerar a possibilidade de eu e),."por, do ponto de vista filosótlco e mesmo ético, o conceito 
ferguwniano de diglossia adeqillldo ir Galiza (que aliás Já tenho feito por escrito), como vos convido a estrrnardes 
a hipótese de debater seriamente os posicionamentos luso fónicos para a Gal iza. Não são esses debates o todo, mas, 
decerto para a pervjyência da Galiza, são os basilares. Se os notáveis não optardes pela lusofonia, 
com toda a certeza a Gal iza desparecerá. O que está a acontecer ri a prova experiment.al dessa minha tese 

Cumprimentos e, sinceramente, obrigado e agradecido 

~A.ntónio Gil Hern.ández 

Av Peruleiro, 18 - 7° Esq." 

E-J5.OJ!, Corunha (GAUZA) 
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MAHiNHAS DEl VALLE, BUSCADOR DA BERDADE 

As duas cuaul'ais mais emblemáticas da Gíclade herclJlirm, O Facho e Ale-
xandre BÓ'Ieda, este ano o 80 aniversário da fundaçom também na Corunha das 
irmandades da Fal/fl. EntrE! as várias actividades des!iJl1volvidas e nas se analisou a 
prática cultural, idiomática e politica dos irmandinhos, c:elebfOLHle ele homenagem 
a clenaro Marinhas dei Valle o passado 9 de ~ljaio. O autor de A revoliBJ e Mi'lmbro de Honra 
da AG.AL ilom assistir ao estar conval"ciente de umha r~cente 

que inicialmente ia consistir numha mesa redonda em 
de reduzIu-se a umha confe,ência do esoNor HenrIque Rabunhal quem o 
título ~JENARO MftJ=!INHAS DEL VALLE, (] BUSCADOR DA LIBERDADE" realizou urnha 
minudente de Marinhas e pola sua obra. narrativa, teatral e 
ensaística faz\~ndo no seu nacionalista à sua militan-

reintegracionista, concluindo precisamsnte ti !Jusca 0l 11 aooklOía 
um centro neurálgico dos seus ttimíos G O acto foi 

do eje um no flumerosos intelectuais e escritmss, quem 
iilanilestavam o sStJ palo a qLHJim si'luárom corno emblemáti-
ca 8 guia único onde compreender a da melhor das galeguistas. 

D D D 

A ASSOCiAÇOM GALEGA DA LÍNGUA EM COf\lTRA DO USO 
LITÚRGICO E DOS RITUAiS NO DiA DAS NOSSAS LETRAS 

A Àssociaçom Galega da alarmada pola siíuaçom em 
os usos da língua da Galiza, que está a perder dia a dia falantes, e ,"r,,,,<,,,~.,,,rll,,, 

a e a cultura tis Galiza cheguem fi (} estatl'to da /1o.rmall,a8J,Oe, 
estas reflexons à sociedade galega: 

í. Cada al10 presenciamos rituais, mui~;;xs vezes com 
em que determinados conferencistas ---os mesmos cada 8110- percorrem ta ga-

para lucrar-se economicamente com a memória do escritor ou 
dedica o dia. Cada ano deis,minadas editoras DlJblicam monografias geral de 

grande mediocl'idade- sobre o escritor homenageado, que costumam vender 
simultaneamente a ccmcell1os, organismos entidades bancárias ... com 
a finalidade de fazer com a e cultura do nosso 

2. Cada ano os meios de €I ,orivadof;3 continl1am com o ritual 
de publicar quer primeiras páginas ou sobre a 
Banalidade de turno e os dias ano continuam com a prática nom usar de 
habitual a IIngua da Galiza, ade silenciar os corm.micados de dem:lIlcia remetidos por asso­
ciaçons Gomo a nossa. 

3. Cada ano as Universidades da Galiza as costumadas conlerências e ac~ 
tividades-com fundos e durante os outros dias do ano prosseguem com os 
usos qUB nom ajudam a mudar atitudes e compo,iamel1tos e 

a dinámicéj popular na recuperaçom dos usos. 

em \lez de deixar de e marginalizar iJ"':""'LI"" 
e colectivos normalizaçom lingUística e c!Jltural da Galiza, de abe~ 
rrante, considera feriaeJo um dia de sigl1ificE'.do simbólico, justamente para impossibilitar que 
1I0S Centros de Ensino de todos os níveis se l'efl6xion6 sobre a agónica do nosso 
idioma. 

Por todo o anteriol a Associaçam da Língua dem.Jncia estas práticas e reclama 
da sociedade que trabalhe para fim a esta gravíssima situaçam. 
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PLACA A ÂNGELO CASAL NA CORUNHA 

Como vindo desmentir a informaçom de Agália no nosso número anterior, vede aí que, 
em base à iniciativa do BNG e sem que entremos a an~lisar as mais circunstâncias do ca­
so, o Concelho da Corunha homenageou a figura de Angelo Casal com a instalaçom de 
umha placa no número 36 da rua Real, cujo teor é como segue: 

«Anxel Casal Gosenge, coruriés 1895-1936 
fundou neste edificio, en 1927 a editorial «Nós» 

publicando nela as obras principais da 
cultura galega do seu tempo. 

No centenario de seu nacemento 
1895-1995 

Concello da Coruria" 

É de sinalar que em dito local, no seu primeiro andar, já radicava a Irmandade da Fala 
e a redacçom e administraçom de A Nasa Terra desde 1924, ano em que Carré e Casal 
fundam ali a editorial Lar, despois amplamente superada por Nós (editora assim mesmo 
da revista homónima); e desde 1931, ano do seu nascimento, ali também se situou o Parti­
do Galeguista da Corunha ... até que 1936 varreu com tudo. 

Ao acto, que tivo lugar o 16 de Maio, assistirom, entre outros, Isaac Díaz Pardo (quem 
levou o peso do mesmo), José Ramón Barreiro, Maruxa de Seoane e Presidente da Câma­
ra Municipal e concelheiros. 

Ironias da vida: colocou-se esta placa polo Concelho quando a outra que O Facho ins­
talara (em 1980 na cercana rua do Rego da Auga) lembrando a fundaçom ali das Irmanda­
des da Fala, fora retirada, cinco meses atrás, a instâncias do novo dono do local! 

o O O 

MANIFESTAÇOM EM DEFESA DA LíNGUA 

No passado 16 de Maio celebrou-se em Ourense umha manifestaçom para reclamar 
a galeguizaçom do ensino, convocada polo grupo de Ourense da organizaçom nacionalista 
ESTUDANTES INDEPENDENTISTAS (E. 1.). 

Este acto central foi precedido de umha intensa campanha nos centros de ensino de 
Ourense, com cartazes, 4.000 autocolantes com o lema ENSINO EM GALEGO e brochuras 
a apelarem para a mobilizaçom contra a «política lingüística dos lambe-cus da Espanha na 
Galiza, e ante a incessante perda de falantes na nossa própria língua» segundo diz o comu­
nicado. 

À manifestaçom assistiram por volta de 200 estudantes e alguns professores que per­
correrom as ruas da cidade desde a Delegaçom da Conselharia de Educaçom até a Praça 
Maior. Palavras de ordem muito repetidas foram: "O ENSINO EM GALEGO", «GALEGOS 
SOMOS, GALEGOS SEREMOS, POR ESPANHÓiS NUNCA PASSAREMOS». 

No trnal do acto, membros da organizaçom leram um comunicado em que para além 
do ensino em galego, reclamaram a plena galeguizaçom dos conteúdos e a desapariçom 
imediata de cadeiras alienantes como a História de Espanha, assim como o estudo siste­
mático da nossa História Nacional. 

No jornal «LA REGIÓN" do dia 17 de Maio de 1996, reproduziam informaçom, embora 
fosse com adaptaçons ao castrapo. 
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Un grupo de Estudantes Independentistas con­
centráronse onte ante a Delegación de Educación 
de Ourense para esixir, con motivo da celebración 
do. Dia das Letras' Galegas, un ensino en galego, 
"na propia língua". 

"Ensino galego e non espanoleiro" e "nas escolas 

o galego é o que mola" foron algúns dos slogans 
coreados polos estudantes durante a manifesta­
ción, que seguiu á concentración, pelas rúas oren­
sanas e que se abria, entre varias"bandeíras gale­
gas, cunha pancarta na que se lia: "estudantes 
independentistas. Pola no1i língua", 

o O O 

PRESENÇA DO REINTEGRACIONISMO NAS RUAS 
DA CIDADE DE OURENSE 

Por motivo da celebraçom do «Dias das Letras" numha céntrica rua da cidade de Ouren­
se, em que costuma haver pinturas, apareceu este mural, assinado pola Associaçom Gale­
ga d~ Língua, em qu~ se estabelece um confronto entre os topónimos «GALIZA, NAÇOM 
ATLANTICA" e «GALlCIA, REGIOM POLACA". A pintura, como se pode ver, comprende 
uns mal'as dos dous territórios, assim como a situaçom geográfica de cada país. 

Desde as páginas da revista, saudamos aos anónimos artistas, por colaborarem com 
tanta eficácia quer à recuperaçom da nossa memória histórica, quer à alfabetizaçom no nosso 
idioma. 
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V CONGRESSO INTERNACIONAL DA lÍNGUA GALEGO­
-PORTUGUESA NA GALIZA. 

HOMENAGEM A JOAN COROMINES 

Os próximos días 13 a 16 de Novembro, no Auditório do Centro Cultural CAIXAVIGO 
e organizado conjuntamente pola Associaçom Galega da Língua e o Departamento de Filo­
logia Espanhola, Teoria da Literatura e Lingüística Geral da Universidade de Vigo, celebrará­
-se o V Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza. Homenagem a 
Joam Coromines, Membro de Honra da AGAL. 

O Congresso, igual que os anteriores, están na seqüência dos trabalhos e das conclu­
sons aprovadas no I Congresso (Setembro, 1984 - Actas, 1986), as normas estabelecidas 
no 1/ Congresso (Setembro, 1987 - Actas, 1989), conclusons do 11/ Congresso (Setembro­
-Outubro, 1990 - Actas, 1993), e conclusons do IV Congresso (Outubro-Novembro, 1993 
- Actas, 1996), com o ánimo convencido de que encontros desta natureza som foros de 
debate e intercámbio de ideias sobre a problemática actual e o futuro da nossa língua e 
de outras línguas da Europa em situaçom de minorizaçom. 

Serám objectivos deste Congresso, entre outros: 
a) Impulsar todos os trabalhos encaminhados a analisar, clarificar e questionar a si­

tuaçom lingüística na Galiza. 
b) Apresentar projectos globais ou pontuais que dem resposta efectiva à planificaçom 

lingüística. 
c) Consciencializar e interessar todos os cidadaos deste País que colaborem activa­

mente na dignificaçom e na normalizaçom dos usos do idioma neste segmento da Comuni­
dade Lingüística Galego-Portuguesa que conhecemos polo nome de GALIZA. 

d) Pôr de manifesto os problemas que a nossa língua apresenta no mundo, nos diver­
sos espaços e formas em que é falada, com vista a fortalecer os laços, denunciar os proble­
mas e trabalhar, no possível, solidariamente para a sua soluçom. 

e) Contribuir para um frutífero diálogo entre as literaturas lusófonas, tendo como alvo 
o intercámbio de experiências relativas ao fenómeno literário e o conhecimento e divulga­
çom das produçons mais significativas. 

f) Estabelecer formas de intercámbio e cooperaçom no ámbito da investigaçom cientí­
fica, cultural e pedagógica com a comunidade científica internacional -com preferência 
de expressom galego-portuguesa- e também com aquelas comunidades onde existir con­
flito lingüístico, como Euskal Herria e Países Cataláns. 

g) Render homenagem a Joan Coromines, Membro de Honra da Associaçom Galega 
da Língua. 

O V Congresso estrutura-se em quatro grandes blocos: 
I. Ciências da linguagem, em que serám abordados temas de Lingüística, Sociolin­

güística, Psicolingüística, luslingüística, Didáctica da Língua, Glotopolítica e Filologia. Tam­
bém se abordarám neste apartado temas tocantes à Teoría e Prática da Traduçom, teoria 
e prática da elaboraçom do léxico e terminologia, da elaboraçom gramatical, filológica, dia­
lectológica, grafemática, fonologia, etc. 

II. Teoria e Crítica literárias, destinado a debater os problemas da Ciência Literária,. 
Literatura Geral e Comparada, História das Literaturas (nomeadamente de língua galego­
-portuguesa), Sociologia da vida literária, etc. 

III. Estado actual das vertentes do português no mundo, dedicado a estudar e de­
bater a situaçom do português no mundo e os problemas e perspectivas da nossa língua 
nos cinco continentes. 

IV. Estudo da obra e dos contributos do Professor Joan Coromines na Lingüísti­
ca e Filologia Románica e Hispánica. 
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c8ntmrám-sí:l em comunicaçons livras, fi Ili'litura dis-
minutos; com um tempo máximo 35 minutos í'l 

8XDtlsk:orn se ele Ul'V1lêmpO máximo de 45 minutes; mesas-
de casa SEiSS0i11o 

Os intmessados em aprGssntôxem umha devem enviar à S€ia@ do Con-
gresso, antes do 30 de o boletim de e ti ficnlH8SWTIO da comunicaçam 
assim como o de ter feito o pagamenío de" inscriçorn. 

em das suas no,-

A Comissom Organizadora eslá presidida por M. a elo Carmo Hemíquez e constituída por: 

Barx@ 
Diaz Fouces 

Miguei A Esparza 
José Martinho Montem Sal1!alha 
César Morám 
Cario" 
Henrique 
Impartirámose C1'lrm'2e conferências plenárias cargo dos seguintes especialistas: 

José l!jis Áht'<lr!'Jz IEnp~rarlt;>:<l do País 
E~géf"!iu COSeWll! (Universidade Tübingen) 
Silvio Elia (Univemidade Federal fluminense do Rio de 
leodegério A. de A~ev!ildo FQlhr; Federal do Rio de 
J~)an FOi!~ubeii!:l (Unive,sidade 
Brim. N@ad (Universidade do Minho, 
~~o ~ do C~rm(3 He,ulq!.leit (Universidade 
XôO!'#i~r LamcJ&I", (Universidade de 
!ia<1!> - "," NQede~~h!'l (Universidade de 
Viceilt Pi'àm'ch (Instituí d'Esrudis Catalans 
~Jligi.!e~ Pm~yo (Universidade de Lleida) 
J@sé lu!", Hod"iriguez de de 
S®b@stià Sem'li"OCl 
<i©~rl Ra,lloil S@úé Política lingOísticéL Generalitat de 

Celebrarám-se tlê3 n1ssas-rerJondas, às 19,30 limas, os dias 13, 14 8 15: 

::! Pod<,m., Presidente: Pro1. Doutor Pueyo de 
"lir.guas, Usos e PI;;J~,lfic1'çgm i:Elg!l!stical>. Presidente: cloan Rarnon i Durem 

(Deparlament de Cultura. Generaiitat de Calul1ya). 
"A$ lifi!,!io"'." <! a í'!CmrlS !ingm::;tlc~". Presidente: de 

Os inscritos, que participern e assistam cmn 
acreditativo em que se fará constar as floras de duraçom do 
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D .... 

Morada 8fTL ... 

Localidade ... 

FOLHA DE INSCRIÇOM 
e _ • 

.. ... c.P ...... . 

Deseja inscre\ter~se no V CONGRESSO INTERNACIONAL e apresenta umha 
comunicaçom intitulada antes do 30 de Setembro de 1996): 

MODALIDADES DE PAGAMENTO 
- -

1. Ingresso na conta corrente 1888 - 7 da Sucursal da CAIXA GAUCIA (450), 
Oficina Principal de Ourense (remeter fotocópia do ingresso junto com a folha 
de inscriçom). 

2. Inscriçom nas Livrarias COUCEIRO do Compostela ou Corunha. 

3. GIRO POSTAL ao Apartado dos Correios 453 de Ourense (C.P. 32080) (es­
pecificando nome, apelidos e endereço). 

QUOTAS: 

Professores e Trabalhadores ................................ . 

Estudantes e Desempregados 

1 i8 

8.000 

4.000 



RECE SONS 

ENGENHERIA DA LINGUAGEM (*) 

Óscar DfAZ FOUCES 

o volume recolhe as actas do curso "Engenharia da Lin\]uagem» (Julho 1993), promo­
vido pelo Instituto de Linguística Teórica e Computacional, Integrado nos Estudos Gerais 
da Arrábida-Conferências do Convento (Seminário Pedro Nunes). O facto de ter-se desen­
volvido em Portugal um curso com estas características resulta extraordinariamente salien­
tável, considerando a aparente desídia com que o estudo das aplicações informáticas para 
o processamento da língua natural tem sido acolhido no país. Uma desídia que contrasta, 
por exemplo, com o evidente interesse dos estudiosos catalães, que se tem traduzido nos 
diversos Congressos de llenguatges Naturais i Llenguatges FormaIs, organizados com su­
cesso pelo Prof. Carlos Martin Vide, da Secção de Linguística Geral da Universidade de 
Barcelona (hoje na Universilat Rovira i Virgili, de Tarragona), responsável ele próprio da 
edição das actas correspondentes (PPU-Universitat de Barcelona). 

O trabalho de Miguel Filgueiras (<<Interfaces de linguagem natural») apresenta diversos 
sistemas desenvolvidos pelo autor em linguagem Proloçfcóm a finalidade de permitir a co­
municação directa com o computador usando uma linguagem natural (esta é, precisamen­
te, a definição de "interface de linguagem natural»). O autor não se engana: problemas co­
mo os derivados das ambiguidades, ou a necessidade de mecanismos para solucionar as 
referências anafóricas obrigam a considerar que há "I ... ]Iimitações sérias ao que se pode 
obter neste campo», e que (p. 112 0 113) "Estas limitações só desaparecerão ao cabo de mui­
to trabalho de investigação» (para falar verdade, estes são os temas que estão a concentrar 
a atenção dos linguistas agora mesmo -cf. p. ex. os numeras de Dezembro de 1994 e Mar­
ço de 1995 da Computationa! Linguistics). 

Os interfaces referenciados implicam uma interação através do teclado, ou de um siso 
tema de menus, não ainda oral. O contributo de Isabel M. Trancoso e M. Céu Viana desen­
volve o estado da arte nessa última opção em «Síntese e reconhecimento de fala». As auto­
ras comentam as vantagens dos sintetizadores de formantes sobre os LPC (Unear Predicti­
ve Coding), os sistemas de síntese a partir do texto -TIS, Text-to-Speech- (que, como 
é sabido, já começam mesmo a ser distribuidos sem custo em versões básicas pelos fabri­
cantes de placas de som!), os modelos de Markov e as redes neuronais aplicadas ao recol1-
hecimento da fala ... e um comentário (moderam ente) pessimista: «Não será, no entanto, 
em 2001 que poderemos ver a funcionar um computador como o HAL que e)(ige não só 
a integração dos sistemas de síntese e reconhecimento mas também a destes com os siste-
mas de processamento de linguagem natural» 40). 

n Maria Helena Mateus & António Horta Branco (org8.), Lisboa: Colibri, 1995 

119 



Felizmente. os trabalhos de António H. Branco &. Mafalda Mendes 
'yu,"",,,,,,,,, assistido por ê Isabei Fmllsto 

ao processamento texto, Lince, um 
1€lizmente -dizíamos- ficarem "",r",.c,I"OJ"'"'~'" 

de Gramáticas Formais 
para o Processamento da eslá na base mesma do de arli~ 

As autoras partem da concluindo com a evidência 
serem as de -ou independentes do conteJt:to- as mais habituais para 

as aplicações informéticas o tmba~ho de qUG Detectam t10~ 
da resolucão de anáforas e os 
acabar corn um inventário d~,s ap(iic~lç{jles 

o resumo ~.[jtomático de 

o trabalho da Professora 
Concretamente 

nu,õocC'tn EU ROTR.IÕ\. 

(la Il®ce:ssidade 
caso, §@m um peso excessivo no 

consultar uma boa à matéria em Hut~ 
ínl'rOi(JUCI!On to Mac,l"line Translation, traduzido para espanhol 

o título do tra.balho de Paula Guerreiro e M""n:Ol.ijl", Correia, «Bases de Datos Lexicais» 
é slIl'icientemente do mesmo: a dos dicioná~ 
,ios, em suporíe dos módulos para PLI\I 
cessamento da 

En'oe'nflC[1fJia (ia é, enfim, um bom para conhecer estado da arte em 
de lodos os íemas referenciados. O do Instituío Camões e da 

Microsoft faz pensar num futuro ,plJtaCI(m;~1 no \fi~ 

zinho. O tempo o dirá. 
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UNGUIST!CA PARA TRADUTORES { 

DlAZFOUCE8 

"""'"""",d,, vital do Professor Ric:ardo Munoz é certamente extraordinário: licenciado 
em em Val!~neia, ern Traduçao pela Universidade de 

Universidade de Califómia-Elerkeley, 
Universitaris dê Vie ... em pouco msis de 

LiI1QI!Jís:tic's.per éi la editada íambém (e em "'c:,,,,,,,,hl~1 

corolário para o que promete ser uma extraordinária c8!rreira aGadémi~ 
estamos a falar do que pode ser considerado o manual de 

H~JBI\J"'U« à tradução editado no Esíado lhn vem preencher uma im-
portante lacuna: em 96 deixará a3 aulas promoção de licel1ciadas 
e licenciados em Tradução e interpretação, que tiveram urna matéria obrigatória no prilTlsi­
ro ano com esse mesmo nüme, «Linguística Aplicada à Assim que o trabalho 
do Professor Mufíoz tem as hipóteses para se COl1llerter l1um livro de iexío ii: partir 
do Clmw 96-97. Convém que os Estudos de de terem uma história 

criarann um interesse 110S em no 
Humanas da do Minho há um bom cumo de 

pos-çjraauaçao (o Curso de Especialização em de conferência) apoiado pela 
na Faculdade Ibem~AmGricana Letras e Ciências de São Paulo, no 
!merl7ar,r/!:Ji'JSIt::AIL (o 1237 para a possibilidade de inte~~ 
latino-americanos para realizar SO[)r6 Traduça.o e Inierpreta-

nEl Galiza, é possível obter ri licenciatura em Tradução e In-
do PmT. Mufíoz será sem duvida, nos ãmbi-

cntJ,,~:ih;,m"'\ da tradução de/para portuguesa. 
está estruturado om três partes: A 

4) e dEl codificação do na 
"nAndir:.c, sobre as línguas l10 mundo. Finalmente, as últimas 

Porém, cada capítulo tem fi sua própria ampliação e um COrl-

de eXfm:;ícios, o que faz pensar mais uma vez que o texto está claramente vocaciona­
para as aulas, 
Como indica próprio autOr, o 11\11'0 foi cOl1cebido como Ul,l manual de mtrodução à 

'''<'ii'''''"'''' para estudantes unillerBitllrios de traciução e 
dos temas habituais dos mailuais que 

Arens, Tusóri, ;;:",cr""", 
do pensamento 

volume. Os temas pelo ProL Ivlwloz tentam dar "IO>';n",,'<> 
que gera a aprendizagem do ofício de me(Jiador 6 a teól'ica sobre o 
processo translatório, mesmo a rorrl1ação dos da disciplina. 

A o conceito de 
lecíal 

i comunicaci6», o Prof. Munoz quatro 
nrfinr,,>jtn da reflexão teórica sobre o fi para todos 

C8!JçCieS a deste, assim como dos modelos de comlmi~ 

rJ Ricardo MUNOZ Mi'\RTíí~, Ungüística per a la traducciá. (Tradução de M. Rosa Bayà e Jardina Coromina). 
Vic: Eurno. 1995. 

(i) Lingüística traducir. Barcelona: Teide. i 995. 
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cação e mediação que determinam: o estádio monádico (unidades isoladas e auto-suficientes: 
nominalismo e realismo, análise componencial, tradução palavra a palavra); o estádio es­
truturai (a informação resulta da agregação de diversas unidades interrelacionadas: gramá­
tica generativa, inatismo, modelo matemático da comunicação, tradução automática); o es­
tádio contextuai (é necessária informação alheia ao texto: aproximação pragmática, actos 
de fala, máximas de Grice); finalmente, o estádio cognitivo ou epistémico (o acto de media­
ção é indissolúvel da actividade mental geral: experiencialismo, estruturas de expectativas). 

A terceira parte de Lingüística per a/a traducció e, decididamente, a mais heterogénea 
(o que não é sinónimo de incoerente). Ricardo Mui'íoz apresenta diveras questões relacio­
nadas com a codifição do significado: a deixis (tema 10), a especificidade da metáfora (te­
ma 11), pressuposições e implicaturas conversacionais (tema 12), análise textual (tema 13) 
e análise da conversa (tema 14). Como já anuncia o próprio autor, estes são, em síntese, 
alguns dos temas que recebem menor atenção nos manuais de linguística e, paradoxal­
mente, alguns dos que mais interessam os profissionais da mediação. 

O apêndice sobre «línguas do mundo» merece, sem dúvida, algum comentário especí­
fico. A classificação proposta por Mui'íoz apresenta como línguas diferentes galego e portu­
guês, mas considera o retoromânico uma única entidade linguística. Pensa realmente o Doutor 
Mui'íoz que há qualquer tipo de intercompreensão entre um friulano e um utente de ladino 
dolomítico? Com certeza, não. Ou, em todo caso, que esta é superior à que existe entre 
galego e português? Também não: as referências ao galego que aparecem no texto são 
transcritas sistematicamente com dupla grafia (pa/ha/palla). Aparecem também uma língua 
servo-croata, uma finesa e uma romena. Óptimo: o autor não caiu no erro dos secessionis­
mos ortográficos (neste caso), e não fala de línguas sérvias, croatas, carelianas nem molda­
vas. Ora bem, porquê é que recolhe uma língua búlgara e uma macedónica, um hindi e 
um urdu (apesar das referências da pág. 20)? Se o único critério for o de resenhar as lín­
guas origem/alvo para a tradução, porquê não aparece o asturiano (o corso, curiosamente, 
sim)? 

O estilo do Prof. Mui'íoz é o próprio de um profissional da língua eficaz e comprometi­
do. O texto permite uma leitura muito agradável, e resulta extraordinariamente didáctico. 
Lingüística ... é, ademais, um bom exemplo de uso não sexista da linguagem, não apenas 
nos aspectos formais (formas duplas para masculino/feminino, «Una parlant d'eslovac i una 
parlant de persa [ ... ] una catalanoparlant de Valência i un de I'Alguer» [p. 19], mas também 
os estritamente pragmáticos: «Imaginem aquesta situació: una executiva d'una companyia 
està parlant amb el seu secretari. .. » (o autor destas linhas não pode deixar de confessar, 
porém, que na primeira leitura da citação precedente pensou que se tratava de um exemplo 
de ironia). Em síntese, o livro resenhado satisfaz os seus objectivos de uma forma correcta 
e completa. Será muito inocente pensar que este facto, junto com o interesse na disciplina 
nos países lusófonos a que fizemos referência, bem como o seu valor didáctico, serão moti­
vos suficientes para traduzir para português a Lingüística per a/a traducció, antes de cair 
na (previsível) situação de começar a utilizar nas aulas a edicação espanhola do livro? Os 
tradutores (e os editores) lusófonos têm a palavra. 
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UM MERGULHO MíSTICO NA FAMOSA CANTIGA 
DA PASSARINHA 

Luís PARGA 
(Instituto Espanhol de Lisboa) 

A Cantiga CIII na que vamos demorar-nos é justamente famosa. Eruditos de larga no­
meada, como J. J. Nunes ou ~l. Filgueira Valverde, têm-se ocupado dela compridamente. 
Aqui porém vamos abordá-Ia de viés, para além dos embates linguístico-filológicos ou ma­
rianas, habituais ou costumeiros, visando uma aproximação de ordem mística, quer dizer, 
uma leitura diga respeito a certa maneira de compreender textos de difícil catalogação, 
porque ou obscuros ou pertencem a uma tradição não muito estimada nos dias que 
correm, época esta nossa na que não é muito ouvirmos conversar os níveis divinos e terre­
nos da humana experiência; e, o que não e menos importante, desde uma perspectiva an­
les de mais convictamente amadora, de desocupado leitor e não de perito ou crítico ou his­
toriador da literatura. 

Mas vamos ao nosso assunto. Em primeiro lugar, por seguirmos o enredo narrativo, 
certo piedoso e veemente cenobita rogava encarecidamente à Nossa Senhora, dia após 
dia, para Ela lhe conceder a mercê de espreitar «qual ben en Parais' á", e não na outra 
vida, mas «ante que fosse morrer", na vida presente e actual dele. E Ela, aliciada por tanta 
tenção ou teimosia, concede-lhe aquele ardoroso e compreensível desejo, por acaso tão 
humano, do Conhecer, e que no caso do nosso monge não é mais do que um Santo Interes­
se ou Anseio. 

Fá-lo entrar num horto -repare-se que a imaginaria românica é óbvia, procurada, mOf­
mente se a cotejamos com a do "Conto do Amaro», narrativa que trata também de idêntica 
escatologia, como se o autor, que escrevia em pleno desenvolvimento do gótico, utilizasse 
um recurso já para a sua época arcaizante, uma espécie de anacronismo, como que para 
esclarecer que eslava a contar qualquer coisa dum tempo muito mais propício aos mila­
gres, quer dizer, um tempo definitivamente ultrapassado, uma espécie de Idade de Ouro 
da Fé, que, por própria lógica, contrapõe-se a um presente que é o Tempo (e Espaço) predi­
leclo do desleixo espiritual, do espírito mundano, seguindo aqui o nosso Poeta um tipo de 
raciocínio vulgar e amplamente espalhado no pensar tradicional- no precisamente 
já tinha entrado amiúde, ou pomar que o bondoso cenobita frequentava nos seus 
momentos de meditação ou ócio, que, se bem se pensa, para a pessoa introvertida, medita­
bunda, são uma e idêntica coisa. Em certo jeito um espaço familiar, trilhado, conhecido: 
podemos imaginarmos ao nosso afável homem percorrendo uma vez e outra, aos poucos, 
devagar, os carreiros do pomar, reconhecendo em pormenor todo o viço de plantas e árvo­
res de aquele outro Jardim, revisitando as abrigadoras sombras do arvoredo na canícula, 
ou deixando-se arrastar pelo sussurro hipnotizante do rio ou riacho que com certeza corre 
ou escorre na vizinhança. 

Em resumo, um espaço ou panorama habitual para a sua regulada experiência de ho­
mem de ásperos hábitos. 

E, porém, qualquer coisa de diferente acontece nessa paisagem esse dia que imortali­
za o Trovador. Por intervenção sobrenatural, ou Sacra Vontade, porque é Ela quem intro­
duz um elemento totalmente novo naquele decorado campestre, algo que muda subtilmen­
te lodo o entorno, algo tão humilde, tão pouco estridente, tão pacato, como a sllbita apari­
ção duma fonte onde não havia tal fonte, «fez que hua fon1' achou/mui crara e mui fermo­
sa", debruça-se com qualquer coisa que dantes não estava lá, por onde tem passado já 
tantas vezes, embora que agora seja por directa intervenção da Mãe Imaculada, ou, talvez 
com mais razão, pela própria disciplina do nosso santo varão: seja como for o insólito, o 
sobrenatural, aparece no meio e meio do caminho, como uma pedra insuspeita na que por­
ventura tropeçamos; e lá, à beira do miraculoso, assenta o seu cansaço e a sua demanda. 

Uma fonte! Sobre a simbologia da fonte na poesia galaico-portuguesa tem-se escrito 
bastante, pelo que não é demorar-se na sua glosa. Dizer apenas que aparece como 
lugar paradigmático da marcação ou encontro amoroso, (e, por conseguinte, das metamor-
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turva denota turbilrlão afectivo ou sim­

sem 
translúcido, catando-E! para além OlJ 
momentos, instantes o outros sinais sucessão 

,!>JJrs-se, enquanto a passE!rinI18: canta, uma fenda no tempo, WTI 

ao tempo informe, inconsciente, não medido, não codificado, ou, talvez 
3s18 ascenda e aflore, porque está ou é por debai){Q de todo esse 

arlHícios '8 que temos colocado entre isso 

candor, 
então, Wl11l. 

elemento nOllo 

sentido de a doma e castração parte das g(,!l1tes, aos 
o nosso para a morte OIJ futuro. Tempo 

ou abaixo ou acima da linha que 
instantânea, 

tempo em puro ~Iuh', 

a sua 
um desmaio, 

lima tontura, um esvaziar-se a mente e <'lcordar um bocadito mais 
sero saber a ciência certa ou incerla o tempo que temos fora, uma 

corno outro dos muitos que sem reparar nem como nem 
porque. 

Torna a si, (J aos seus humildes misteres, a cozinha da abadia, à necessidade 



«ca mais comer querrá o COnVerTl», @ peremptória. Retoma, sim, mas féAo SI um 
que não é o mesmo '<e achou I.m gran portal que nunca vira~, ti um mosteiro ~'''''''IL>II''",U 
ou estranho, a uma malidade diferente, tendo em conta ninguém que cai ou se 
na untuosa (J obscura corfent~ do d€lpois ao costumado, antes 
pelo conirário volta outro sodss ou buscades 
acá?", <1 ouín'.i "Non este o rneu 
sim mudado, o o transido, o eleito, o 
mSrJs, «Quand' oyu o abade, leue~o de mal sem €i outrossi o COfill€>fiío ... »», como 
é doutrina comum e assente @ está por a parte fartamen1e dito IS 8r;crito. 

Para acabarmos, cumpre dizer qu('! es1a de atravessar os lirnites, ou 
nomeé~la com mais apuramento ou é "~~"ri"i",.I,,," 

do nosso limitada, fl..lgidii3~, perecedmH'a: uma de~ 
ou diluiçfJ.o da nossa indívidu8,Iidade 

própl'ia pessoa e 
receiía para todos quantos quei· 

raín caiar ião 
Primeiro, arranje·sD uma vontade 1irme, incapaz de padecer o mínimo assomo de de, 

sânímo ou dlNida. 
Irequ6nte~se um hábito ou cosiWí1El~ 

Terceiro, esperecse tlumildemente o 
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PAZ E LIBERDADE, ETAS DO AMOR TUPI 
DE OLGA SAVARY ( 

Reynaldo VAUNHO ÁL VAREZ 

Sob o signo do estabelecem o percurso 
existencial da amizade. sombra dos poémas, vão os amigos da autora, vivos 
ou mortos, de amizade feita nos livros ou nos caminhos da vida. 

Carlos Drummond de Andrade é a presença constante e principal. Rimbaud, GullaJ, 
Henriqueta Lisboa, Julieta Drummond de Andrade, figuras que alimentam igualmente sua 
poesia, todos a acompanham nessa travessia. 

«Estou presaI à vida! como a uma jaula», di Olga. Nessa prisão em que se debate, con-
ta com a companhia de seres amáveis como João Guimarães Rosa e José Afrânio 
Moreira Duarte. 

«Amizade quase amor ou amizade amorosa» é o lema que a conduz por sendas inter­
mináveis, agradecida às rosas de Drummond e de seus incontáveis amigos. 

A yiagem existencial também percorre geografias, como as ruas e praças de Buenos 
Aires. E uma conquista que se transforma em revelação: "De repente, sem idade,! descll~ 
bro a mim mesma! mudada em cidade". 

A descoberta e a invenção de gentes, bichos, coisas e acontecimentos lhe mostra que 
seu lugar «é aqui! entre o gelo aparentei e o perigo à espreita». A espreita de que? Segundo 
ela de tigres que não são vistos, isto é, não sàopercebidos,llJaspovoam as encruzilhadas 
do mundo. 

Cachoeira de Brumado, com seu Artur Pereira, Lili Corrêa de Araújo, Ninita Moutinho, 
a Itabira do poeta e todos os recantos percorridos são p<;!ssos de uma procura que se reali­
za ao longo da vida e da poesia. 

"Esta brasileira~russa-qllase oriental», como Olga se define em 
Miyamoto, é uma itinerante com fome de cidadeso «Manda~me o nome! da 
ro usá-Ia num poema,., pede a autora ao amigo. 

A grande viagem de Olga Savary se desenvolve num «tempo pau-brasil». Olga se ins­
creve nesse tempo, que é o seu lempo e o tempo da sua poesia. Ela e sua circunstância, 
como queria Ortega y Gassel, andam juntas e são inseparáveis. 

É na circunstância do pau-brasil que ela inscreve um nome, «liberdade», em poema 
a deu o título de «O nome: paz». Para ela, paz e liberdade formam a síntese perfeita, 
a que define e orienta sua poesiao 

Assim se define a autora por seus versos e seus temas: uma mulher para quem o amo" 
na forma do "rudá" Iupi, é a própria vida que se conquista a cada dia. Vida que, pam 
ela, só se cumprir em liberdade, iluminada pela paz com que supera os obstáculos 
da 

Rudá, Olga Savary, Poesia na UERJ, UERJ, Rio de Janeiro, 1993. 
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A Língua ROillallche 
Na vida tumultwíria modema, ao cidadão comum, verdadeiro homo i"sei!!", atafulhado de conhecimentos 
indigestos que lhe são fornecidos pelos meios de intoxicação social, e ensoberbado, no nosso caso, com o 
sentimento de que já "entrou" na Europa, passa.'1l despercebidas as pequenas coisas que a esses meios não 
interessam nem rendem votos aos partidos. Entre essas 'pequenas' coisas está a multiplicidade linguística 
europeia, riqueza cultural tão ignorada., desprezada e ameaçada de se perder, Ülgocitada pela prepotência das 
'grandes' I.ínguas. O homo ínsciens tem vaidade de saber umas coisas de inglês e de usá-Ias sempre que pode, 
mas não sabe, e aqui reflro-me também ao nosso cidadão comum, que a língua vernácula da Galiza é urna 
variante muito próxima do português, a tal ponto que não se jàz violência dizendo que o galego é o português da 
Galiza. Provavelmente, quando muito, julgará saber que o galego é um patuá làlado junto da fronteira da Galiza 
com Portugal, sem qualquer importáucia cultural. E muito menos sabe que o nosso mirandês é o que nos resta da 
antiga língua leonesa. Segundo ele, em Espanha fala-se o espanhol, e chega. Na verdade, porém, na Espanha 
falam-s", além do castelhano, o gaJaico-portnguês, o basco,.o catalão e outras línguas menores, como o leonês, o 
bable das Astúrias, " aranês nos Pireneus e o aragoirês~paia jâ IÍão fali;rr Íloandaluz, que sendo basicamente o 
castelhano apresenta diferenças fonéticas maiores que as existentes entre o português e o galego. 
E muito menos sabe que a quarta língllil oflcial da Suiça é o reío-romanche. 
Que Iingua é o reto-romanche? 'Reto' refere-se à região romana onde ela se deSenvolveu, a Raetia, região dos 
Alpes orientais, entre o alto Reno e o Danúbio; 'romanche'..é uma outra forma da palavra 'romance' ou 
'romanço' , Iingua popular derivada por corrupção do latim. 
Esta língllil resultou directamente do latim, da mesma maneira que o italiano, o francês e o português. 
Certamente que a Iingua antiga dos réticos, de que uão há memória, deye ter in11uenciado a formação do 
romanche, como o gálico, língua. celta, in11uenciou a formação do francês, e disso resultou uma língua distinta. 
Mas, contrariamente às outras línguas nacionais neolatinas, que tiveram a proteção de um estado, a nação 
romanche viveu sempre submetida a estados cuja língna oficial era outra. E nestas condições adversas tem 
vivido a língua reto-fOIDIl!1che até aos nossos dias urna longa vida de 2000 anos que ate"",,, a espantosa resistência 
de urna língllil nacional. Prova também desta resistência natural das lingllils é a própria existência do galego que 
desde há pelo menos cínco séculos tem vivido humilhado, desprezado, proibido e sem grafia. 
Mas contrariamente ao que tem sucedido ao galego, o romanche encontrou modernamente no estado 
confederativo suiço a protecção necessária para sobreviver, mas ... 
A língua reto-roma.nche é uma língua de montanheses, o que pode, em parte pelo menos, explicar a sua longa 
vida em condições de submissão ao estrangeiro. Nada melhor que o isolamento para urna boa conservação do que 
pode perecer por fraqueza perante o forte. Assim, isolados nas montanhas dos Alpes, os Grisões (assim são 
designados na Suiça os faJautes dlô mmanche) isolaram-se também entre si e com o decorrer dos séculos deram 
origem a uma diversiflcação linguistica entre os vales onde habitavam. Hoje em dia há no cantão dos Grisôes, 
cinco dialectos romancbes, todos eles com a sua grafla própria, e outros menos importantes, apenas làlados. É a 
este conjunto de dialectos que se chama a língua romanche. 
Em 1938 fez-se na Suiça um plebiscito para se decidir se o romanche develia ser ou não a quarta língua oficial 
da Confederação. E o povo Slliço respondeu admiravelmente, revelando mais uma vez o sel! gm»de civismo. 
Quase unanimemente os suíços de todas as etnias e linguas aprovaram que o romanche fosse a sua 4' língua 
otlcial. O romanche suíço é falado fuücamente no cantão dos Grisôes, o maior em Sllpemcie, e o mais oriental da 
Suiça, situado predominantemente nos vales do rio Irm, anuente do Danúbio, e do alto Reno, que se divide aqui 
em dois ramos, o Anterior (Vorderrhein) e o Posterior (Hinterrhein). A região do vale do Inn designa-se por 
Engadina, dividida em Alta Engadina e Baixa Engadina (Engiadin'Ota e Engiadina Bassa, em ladino) e a sua 
cidade mais conhecida no exterior é S. Moritz, estância famosa de turismo e desportos de inverno, situada na 
Engiadin'Ota. Esta cidade porém está de tal maneira desnaturada pelo turismo internacional que é difícil aqui 
encontrar urna publicação romanche por entre a avassaladora profusão de jornais e revistas estrangeiras. Este é 
um grande drama para a quarta língua oflcial suiça: o turismo tem sido um làctor altamente destruidor da cultura 
romanche 
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Os cinco dialectos romancr.les a qU.ê se fez rderência são os seguirltes: ~]!i,]i1vano, falado a ocidente cio. cantão, 
e sunnirano, IlZ região ~enttaJ., na Engiad:in'~ e valla4.~r .... na EngiadJJ.l.a Bas&L A estes dois 

últL."110S particularmente ao dá-se o nome d.e ladino. 
A populaçilo lolal rorrumche da Suíça não é sllficíenle 
número rond11 apenas os 50.000 habitantes. No cantão Grisões fI 
habitmtes, quais 600/0 são de língua alemã? 220/0 lingM fOUlaTIche, 14% de 

o seu 
ló5.000 

de outJâS línguas. Isto é, fiG seu e8 .. Bmo de origem os Grisões estão em minoria aos 
Alemães. Em 1850~ dos Grisões de 480/0. Daqui pede ver-se a lenta perda da língv..a reto-
romanche na área nasceu. 
A capital dos Grisões é a cidade que no tempD dos romanos se chamava Curia Raetonlm. Desta de'"81rraç,ilo 
d.erivou o n.ome actual que em aleJ:l1ão é Chur, romanche euira e em itaJümo Coira. Est!i pequena era 
na Idade Média habitada umcmnente por grisões, até ern 14641 um. grave desastre ocorreu que iúa revelar-se 
fatal para a cultura romarJ.che nessa. cidade: um. de enonnes proporções destruiu da cidade 

necessário recOITer ao auxílio dos alemães Daí o irücro da gej:m:llumção 
hoje em dia é completa: ironia do fatal a capiteJ dos Grisões eI1eontra-se na zona tedesca. do cantão. 
Hoje em dia sedia-se nessa cidade a Lia RurrlantsGha, isto é, Romanche, que tenta salvar a lín·gua e 
promovê-ia a Para o efeito, foi criada uma padrão romvnche escrita, que resulta de 
lli'TI estudo os terrfios mais usados 

(Romanche Grisão) e 

novas tecnolo§,1.as e incapacidade de resistência das pessoas 
qu.e se adaptan1 dern8.siado aos modelos estrangeiros, 110mead81mente os alemães, revelam a 

da cu.ltura romanche, cuja pátria montanhosa é hoje facilmente de'Jas~8na. Alélll disso, o 
illOl V1'GU2UlSmO dos uJontanhes-es, a sua u.1con.sciência da própria cultura, o seu.. as su.as 

antlg8'.3 ("umas cOTIlunidades outras protestantes), tudo cOllstliue u:m grave 
proc.u.:rn fff.olver, com resultados aleatórios. A imprensa romanche é escassa, não havendo 

um único testemu..""1.hm· isto, passando ~la cidade montanhesa ele Zemez~ na 
Engiadi.n.a BasSô--, acidentalmente mua püri:Uguesa num hotel de turisrno, 

lLtTI jornal. ladülO e não fui capaz de o entre ii profusão de e revistas a!em.ãs, 
italianas e inglesas. Só em S. encontrei com "'-"'!ta dificuldade o 

Ladh'1 (Folha Ladina, bissemanal). temo, mm.rem os rádio e TV 
são escassos em rOf"üaD.che. Nest?1.S selá muito fazer da língua dos (Rmnantsch 
Grischun) urna lmgua da vida Em comp2IT!!ção com esta siruação do romullche, ficamos 
com a ideia de que proble.ma parecia. Tudo é relativo. Outras línguas da 
Europa se encontram talvez em condições aind..a qu.e as do romanche. 
NIas o ro:m.e,nche não se limita à Suiça. Na Itália alpina de leste vivem com dificuldade o ladino dolomitico 
(30.000 tàlantes), o ladino do Comdico (10.000 falantes) e o friulano (700.000 falantes). Estes três dialectos do 
romanche (não do italiano, note-se) são, como se compreend.e, aBsol>erbad.os pelo itali8.llo e não têm a protecção 
estatal qUe é conce...i1.da à língua 
Temos de concluir que, danoc,ac;a suiça, talvez a única verdadeirn de.rriocracia 11.0 mundo, seja em 
muitos aspectos ad:arirávei, dado o civismo dos helvéticos, ela ]JAo tem a autoridade suficiente paTa 
salv8I com um tesouro cultural B .. :ntes deixa. ao critério püpttl.ar rue2!óno a SU2. conservação, 
e o referido ci visui.o, :não de conserV&I o que mais caro lhe 

povo orga\1izado muito menos. 
peSS08S não defendem UíIJa cultura perante a assédio d.e 

8asS8. (vallader): il:1~ duos, trais, tschinch., ses, set, ot, nau\', 
a coincidência total com o portllguês em sol e lllllIDma (mãe), Dap (pai), figl 

filll), eu, til, el, ella, nus, voo, eIs, ellas; eu soo, eu Da, eU m'Da müdà (mudei-me). 
A.s perspectivas de sobrevivencia do tanto na Suiça COMO na Itália são sombrias. Isto poderá 
constituir uma lição, mas tam.bém uma esperança, para 03 galegos, pois ensina que ande um povo falece na 
sua união e-m volta dos seus valoves tradicionais comuns, esse povo tende a perder-se na vovoge-m 

cultos são ,os galeflos com mais insistência .e persevero!JS.P devem praticar a sua linguq tradicional. Para oue o 
g~.'jg salve ele tem de univer'sali2f.Ç[f-se. A.!19SSa linguª-.€1!.m bem in§§..!"'"f11J.ável e deveFJ!9s-lhe o respeito e a 

Pf"e.cisamente. V'l.O ano do do 
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